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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAlita.406
Vereador Juscelino Gadelha

Líder da Bancada do PSDB
Fones: 3115-6908/3111-2466
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01 - PL
01- 0277/2005

Define área com Direito de
Preempção, imóvel Localizado na Rua
Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos,
e dá outras Providências.

Projeto de Lei

0"3

2>

S.4

Art. 1°. Fica definida área de Preempção, imóvel localizado na
Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, com
perímetro iniciado no entroncamento da Rua Bom Pastor
com Rua dos Sorocabanos, até o limite do Parque da
Independência, seguindo pelo muro divisório até a linha
do fundo do terreno de propriedade do Instituto Bom
Pastor, seguindo até o ponto inicial.

Art. 2°. Fica estabelecido o prazo de 5 anos para Preempção,
renovável a partir de um ano, após o decurso do prazo
inicial de vigência conforme Art. 25 e Art. 26, Parágrafo
VIII, da Seção VIII, da Lei Federal 10.257, de 10 de Julho
de 2001.

Art. 3°.	 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias

Art. 4°.	 As despesas decorrentes deste Projeto de Lei, correrão por
dotação orçamentária própria, suplementada se necessária.

Art. 5 0 •	 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Frente Parlamentar em Defesa da Capela
Bom Jesus do Horto

1 Folha n° o 5- do proc._

Ad* Ce

N°

- .4m Parlamentar
RF. 100.4C,S

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



Folha n°	 i,`Ldo proc. #

N°	
uwevar.......,e20~..owenromeeemaag

Adetlm Clm-z - 7:km. Parlamentar

RF. 100.406

Justificativa

A presente propositura tem por objetivo redesenhar o quadro urbanístico do lote de
26.000 metros quadrados, localizado na Rua Bom Pastor, área lindeira ao Museu da
Independência, bairro do Ipiranga. A Lei 13.885/04 de 25 de Agosto de 2004,
aprovado por este legislativo, inseriu no Plano Diretor Regional do bairro de Ipiranga, a
instituição desta referida área com Zona Especial de Proteção Cultural - ZEPEC,
face à sua proximidade com a Casa do Grito e a Capela Bom Jesus do Horto (datada

W
g de 1893 — Ortodoxa), além obviamente da proximidade para com nosso museu.

A instituição do Direito de Preempção para esta área está prevista num dos mais
modernos instrumentos de gestão urbana dos últimos tempos em nosso país,
factualmente aplicável neste caso do imóvel da Rua Bom Pastor: O Estatuto da
Cidade.

Legalmente instituído pela Lei Federal 10.257/2001, define nos artigos 25, 26 e 27, os
mecanismos de implementação, do direito de preferência do Poder Público Municipal,
para a aquisição de imóvel urbano, em especial área protegida, de interesse histórico,
cultural ou paisagístico, como é o caso da mencionada área onde funcionava o Asilo
Bom Pastor, ou na criação de espaços para lazer e áreas verdes.

Neste quesito, há em andamento nesta Augusta e Respeitável Edilidade, o
funcionamento de uma ampla Frente Parlamentar em Defesa da Capela Bom Jesus
do Horto, datada sua construção de 1893, onde em conjunto com a Casa do Grito e o
Parque da Independência, constituem um marco referencial na história de independência
nacional. Desse modo, há ainda a constante ameaça advinda do setor da construção
civil, que insiste no licenciamento de torres de edifícios, que tornariam a paisagem turva
no seu conjunto arbóreo e monumental, destoando do conjunto em voga (Jornal O
Estado de São Paulo — Caderno Metrópole — 13 e 14 de Maio de 2005).

Considerando o baixo índice de área verde por habitante nesta urbe, com semelhante
escassez de suas raízes e monumentos históricos preservados, face à constante mutação
do cenário urbano, nós, membros desta Frente Parlamentar em defesa da Capela Bom
Jesus do Horto, apresentamos a presente propositura rogando a apreciação e aprovação
desta distinta matéria por ora em voga.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° c 1- 1-1- 	 de 20 OS— 	 G56  i, 4T 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
amEN DA À LEI ORGANICA 26/05

PL 758/95

o_H

Inácio Veiga
Superviso, de Contr. do Proc. Leg.

SGP-22

A Com. de Constituição e Justiça
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Fala n° 05

do procewo

Mário Sérgk) Horta

1-1F I O .
M2S2.1.1,1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO14.-ü

16- PAR
16- 1180/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE PROJETO DE LEI N° 277/05.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores Cláudio Prado,
Dalton Silvano, Domingos Dissei, Goulart, Juscelino Gadelha, Soninha e
William Woo, que define como área sujeita a direito de preempção o imóvel
localizado na Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, até o limite do
Parque da Independência.

O direito de preempção de que trata a propositura é um instrumento de
política urbana previsto nos artigos 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade (Lei n°
10.257, de 10 de julho de 2.001) e consiste no direito de preferência
concedido ao Poder Público municipal para adquirir imóvel urbano que esteja
sendo alienado por seu titular.

Assim, o direito de preempção confere ao Poder Público a prerrogativa de ser
notificado pelo proprietário do imóvel de sua intenção de aliená-lo. Uma vez
notificado, tem a Municipalidade o prazo de 30 (trinta) para dias manifestar o
seu interesse em adquirir o imóvel, nas mesmas condições de pagamento
oferecidas por terceiro interessado (art. 27 da Lei n° 10.257/01). Caso o
Poder Público não seja intimado para exercer seu direito de preferência, a
venda é nula e este poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

Cabe salientar que a lei que define uma área como sujeita à aquisição
preferencial pelo Poder público, traz implícita uma autorização para que o
Executivo adquira os imóveis existentes no perímetro por ela delimitado.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos artigos 13,
inciso I, e 37, caput, ambos da lei Orgânica do Município de São Paulo.

Para sua aprovação a matéria sujeita encontra-se sujeita ao quárum de
maioria simples, não sendo, entretanto, dispensada a votação em Plenário,
por força do disposto no inciso XXV do art. 105, do Regimento Interno, nos
termos do qual é atribuição do plenário autorizar a aquisição de bens
imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargos.

p10277-05Enc
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17- 1814/2005
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RF 101.086

CÂMARA MUNICIPAL D . STO- A

Desta forma, pelas razões expostas, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em kg (0
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 06 de setembro de 2006

411	
OBSERVAÇÕES:

Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8499
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rod.:D1	 fi.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

dá _...— Cs o

OPt.P. :(*.399-06 	1.1evento:849D:.::

con~

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a audiência pública da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente para analisarmos e discutirmos os

seguintes projetos:

PO 002/02, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, que

H
modifica a redação dos artigos 13°, 40°, 410....

PL 277/05, de autoria do nobre Vereador Juscelino e outros,

institui ciclovias ao longo das avenidas Marechal Tito, com São

Miguel, Amador Bueno da Veiga, 4Celso Garcia, Rangel Pestana..., e dá

outras providências.

PL 735/03, de ,aeCitíã do nobre Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a introdução de normas que proíbam construção de novos

postos distribuiddres'de combustíveis nos locais que especifica.

PL 138/05;' ' de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que

altera redaçao, do Caput do artigo 10° da lei 10.334 de 3 de julho, de
11 t

1987 tale 	 outras providencias.

' 'PL 224/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a revogação da lei 13944, de 30 de dezembro de 2004, e dá

outras providências.

PL 268/05, de autoria do nobre Vereador Kamia, que cria o

conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da zona Norte São

Paulo.
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rev.:rod.:D1	 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:841.	 a06-O9-O6

.	 •antiría	 de 92 jictti4
g	 - C5

	

,	 CL.J5
-renhir- 1D A	 ITAQUIGFAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 
!ne. Ger cv.:vet:.; Gi

Vamos dar inicio a essa audiência com o PL 277/05, de autoria

do nobre Vereador Juscelino e outros, que define área como direito a

preempção imóvel localizado na rua Bom Pastor com a Rua Dos

Sorocabanos, e da outras providencias.
'

-Pausa	 =	 =,,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a 'palavra, pela

ordem, Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, não sei como V.Exa. tem

a
conduzido, não só a Comissão de Politica Urbana'; Metropolitana e Meio

Ambiente, mas as suas audiências,, ,= lanteriormente tínhamos um,

procedimento onde as audiências públicas; apesar de não estar nem no

Regimento, nem na Lei Orgânica, más teria de ter, obrigatoriamente a

presença do autor, do relator, ou alguém do gabinete que pudesse

explicar para as pessoas'Jpresentes. Eles vão colocar para V.Exa. e

para os demais membrOs ,4a. Comissão o pensamento deles, o que eles

acham, mas não tem 'ninguém do autor, ou do próprio relator, que

relatou a matéria
,
 lógico que temos uma assessoria, boa excelente. Mas

é uma realidade.

O

• 

AER. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado nobre Vereador
t2,4

Toninho Paiva. Consulto: quem se manifesta primeiro? A nossa

assessoria ou o representante do Juscelino? (Pausa) Primeiro a

assessoria.

(NÃO IDENTIFICADO) - O direito da preempção é uma manifestação

da comissão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que é preempção?
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cona/tade Jczo..._
•	 .

Folha 11')	 _

--.TAQUIGRAFI,C)	 I G R A F I 4p„.,,,,,.-:;,e,W0.51
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:rod.:D1	 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499C-ç:-:-.2:dàUfk-4-9-06---

é isso?

NÃO IDENTIFICADO) - Não é isso. É como se fosse uma pré-

•

(NÃO IDENTIFICADO) - Preempção é preferência. O proprietário

de um imóvel que tem a intenção de alienar, ele é obrigado a notificar

o Poder Público dessa intenção. E a municipalidade tem um prazo de 30

dias, para manifestar interesse pela nossa legislação,. Aue é

fundamentada no estatuto da cidade Federal. E ai , quando a

municipalidade manifesta esse interesse ela tem as meSmasbOhdições de
I	 .4

pagamento de um terceiro interessado. Garante as condições de

pagamento para a municipalidade, aquelas queVSeriam pagas pelo

privado, e se o Poder Público não for intitúàdo: f a venda é nula e a

municipalidade pode adquirir o imóvel pelo valor de base do cálculo do

IPTU, pelo valor venal. É como se,fosse uma reserva que manifesta o

interesse naquela área.

O SR. PRESIDENTE (AgMaidó Timóteo) - Faço uma pergunta: a
h

preempção seria mais ou menos como oferecer ao proprietário o direito
I " I

de fazer a correção do valor do imóvel, não o que está declarado para

o IPTU, será queéiSSO? Porque normalmente o imóvel é declarado menos

010	 caro, abaixo do preço para que se pague menos IPTU ou coisa parecida,

declaração de utilidade pública para fins de desapropriação. A

municipalidade no Plano Diretor onde vários imóveis foram declarados

sobre o direito de preempção da municipalidade. E aqui esse projeto de

lei, está usando o mesmo instrumento em cima de uma área que está

considerando que deveria ser desapropriada, que deveria haver uma

ampliação...
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rev.:rod.:D1	 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499	 data:06-09-06

•

;rMiCeta	 Ç& €i

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

projeto?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já f_9j, rej.atado. _esse ..
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SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre
-

Vereador'Toninho Paiva.

rod.:D02 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

er	 / de 50d, ,,„,/,‘,.	 .

TAQUIGRAF1 A
N Fo :n a n"' - /02—	 g._'; 0

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 5, P'of:.'	 n'-' o2 .W O ç
	 5 F.Ivt::Tr: i:',::-.5252: Cevici

evento 8499 ri 'i-ZrA:lata)8L0 -.9::el-Õ---f--'5:‘fri-

crin~

rev.:rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já foi relatado esse

projeto?

(NÃO IDENTIFICADO) - Se tem parecer do relator? As audiências

precedem? As características principais do projeto, declara esse

imóvel que é na esquina da Rua Bom Pastor, com Rua DosJSorlOcabanos,

declara como área com direito de preempção. E ele descreve'o perímetro

(P"g,
da área e ele estabelece prazos de cinco anos,' :para direito de

preempção renovável a partir de um ano após decurso do prazo inicial e

estabelece 60 dias para regulamentação pelo , Executivo. Conforme os

autores fundamentaram na justificativa :a área consta no Plano Regional

11	 '
estratégico da subprefeitura do Ipirangá'como ZEPEC, esta listada no

quadro "C" do livro 13 como ZEPEC

-Pausa

(NÃO IDENTIFICADO)	 perímetro já está enquadrado pelos
-

planos regionais estratégicos como ZEPEC, e consta na rede viária

estrutural daquelasáPrefeitura, uma abertura de um túnel projetado,
Lmk 1, 4)

porqueaáreatd fao lado ali do parque da Independência. A foto não

está muito clara, mas esse é o mapa...

O SR. TONINHO PAIVA - Estou vendo aqui os projetos de hoje da

pauta, na sua totalidade, se refere, vem de encontro da revisão do

Plano Diretor. Portanto cheguei a conclusão de que vamos ter dois

trabalhos. Essas modificações, essas colocações serão rediscutidas no

ano que vem. Todo será rediscutido o ano que vem. Vamos rediscutir o

Plano Diretor o ano que vem, não há mais tempo esse ano, inclusive,
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ff

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rev.:	 evento:8499=9-data~9-06evento:8499='.:',--data.:08909-0

pauta de hoje, tem matérias que são todas relacionadas, tem sede no

Plano Diretor. Só que esses são projetos lei que estão em

'6~1	 / de Ytm

rod.:D02 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

acho que já conversamos aqui com os colegas da comissão, precisamos

votar ainda a transferência para 2007, porque o plano diretor teria de

ser apreciado, por lei, em 2006. Mas não vai haver tempo devido as

eleições, enfim. Temos de votar um adiamento para 2007. Essas são

matérias que será discutidas no Plano Diretor.

(NÃO IDENTIFICADO) - Nobre Vereador, sem dúvida alguma, a

tramitação e que tem um curso, eles precisam' ter oi encaminhamento

regimental, enfim. Ele tem de passar por todas as comissões, ele pode

ser aprovado ou não, chega lá a. 	 aprovado até ser vetado,

rejeitado em razão da revisão do Código do Plano Diretor que está para

vir para Câmara, isso sem dúvida pode acontecer. Só que infelizmente

não temos, regimentalmente, como barrar essa tramitação.

O SR. TONINHOPATVA - Gostaria de dizer para você o seguinte:

quando votamos o i:PlanODiretor em 2004,

nós 'temos em pauta e foi um erro
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g É:: 2	 a;:

'efflicna

rod.: D3 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

Nós temos em pauta, e foi um erro desta Casa aqui, mais de 300

modificações de zoneamento. Portanto, os projetos andaram e não

resolveram nada. Muitos daqueles que estavam em condição de pauta não

foram nem aproveitados no Plano Diretor. Apesar de que agora-está se

vendo que o Plano Diretor... até que houve uma participação, e "estamos

fazendo agora essas plenárias, essas reuniões que estão sendo feitas

regionalmente. Eu já tive oportunidade de manifestar-anteriormente...

010
,

Eu não sei até onde elas vão alcançar validade) LLógico que eu tenho o
<

maior respeito por isso, mas, quando for o, Plano Diretor, vão ter que

ser feitas novamente. Então, nós podemos dár continuidade, eu não vejo

nada de irregular, mas isso aqui vai ser'apreciado novamente. Não sei,

no Plano Diretor, quem que vai estar,aqui, o relator do Plano Diretor,

a comissão do Plano Diretorf.. 1 vai realmente de encontro aqui, porque

nós tivemos mais de 300 mudanças e não foi aproveitada nem a metade.

Nabil... Está aí o- relator anterior. Então, nós rediscutimos esse

Plano Diretor em 2004 e não acabamos, porque... até que muitos

Vereadores qüe)apresentaram na Casa... eu me lembro de alguns

zoneamentos, aqui que pediam modificação... já não estavam mais na

Casa.Então, - foi feita pelos atuais... os Vereadores anteriores a esta

legislatura e pelo relator que está presente aqui, inclusive o projeto

dele nós estamos discutindo. Eu até tinha falado, meu querido Nabil,

da sua ausência não discutir o projeto(?) - entendeu? -, da sua

ausência. Então, o que eu estou colocando é que esses projetos... A

Vilma coloca que eles têm que dar tramitação normal. Tudo bem, eu

concordo, mas vão ser rediscutidos totalmente novamente.

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.

oo
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cont~

--?rev.:rod.: D3 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

eventoi	 6:012

dar uma

Diretor...

300

por

mim e pela

zoneamento, e

projetos... es .é.-aV:aM previstos, contemplados na proposta que veio aja

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nabil, não é o seu

projeto que nós estamos discutindo agora, é o 277.

O SR. NABIL BONDUKI - Eu sei. Bom dia a todos, bom dia.

Vereador, Presidente. Não é sobre o projeto que eu quero falar, não; é

sobre o que o Vereador Toninho Paiva estava se referindo.Eu so,queria

informação. Na verdade, quando nós relatamos" o Plano

o Plano Diretor não, a Lei dos Planos .Regionais e de

lembrar que aquiqui na Capa e no Executivo nós

d
o 'momento do Plano Diretor
,
N,

Zoneamento, porque vamos

tivemos dois momentos. Nós

estratégico geral que deu as

os Planos Regionais, em 2004,

tivemos

nhas; .'que foi em 2002, e depoisgrandes linhaP; .'que foi em 2002, e depois
;--

junto com a: reformulação da Lei de Uso e

Ocupação do Solo. Em 2003 e 12004 esses 250 projetos, quase

projetos que tramitavam na :ICasa foram todos analisados por nós,

minha appePpória na relatoria da reformulação do

foram verifiCados... grande parte, uma boa parte desses
_

“„v
Casa. Alguns nãciestavam contemplados e foram incluídos e alguns não

foram incluídos por uma análise de mérito. Então, não é que esses 300

jt
projetos r pe perderam. Eles ficaram como se fossem propostas de

transforMação do zoneamento... foram analisados, não necessariamente

foram contemplados, porque, por uma análise de mérito, poderiam ou não

ser contemplados. Mas eles foram observados e uma boa parte... até a

própria Comissão de Política Urbana, na época presidida pelo senhor...

O SR. TONI= PAIVA - Sem entrar no mérito, Nabil, na

maioria.., eu tenho conhecimento porque então acompanhava de perto,

até por ser o presidente... não foram aproveitados.
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rev.: evento 84	 dãtà:'''É'.Ó.200CW('' Rrod.: D3 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

,
de zoneamento de,

tt,
nós vainos ter uma

uma

colcha de

maneira

O SR. HABIL BONDUKI - É, nós podemos até... A própria Comissão

de Política Urbana fez esse levantamento na época... havia uma... não

sei se o Roberto está aqui..., mas foi feito esse levantamento na

época e foi verificado que não... agora, pode até se verificar o que

foi aproveitado, o que não e por que foi e por que não. Nótertios isso

inclusive registrado e isso é importante, porque projetoã l'qUe entram,É-
que mexem em zoneamento, acho que eles devem tramitar e ser debatidos.

Agora, só pode-se pensar numa mudança

integrada e não pontual, porque senão

retalhos. Esta é a minha opinião.

O SR. TONINHO PAIVA - V,Exa. 9coloca e a sua colocação é

-
conflitante, porque esses são pi.-Ojetos pontuais, então nós temos que

discutir no geral.

- Intervenção ininteligível.

O SR. TONINH6PArVi - Sim, do Plano Diretor Regional da região

do Ipiranga. Eu ,tambéM concordo, só que a gente tem... a comissão que
4

,v 1 thO'
vai examinar O,g1pleno Diretor no ano que vem, que esperamos que isso

realmenteessa revisão aconteça, vai ter que rever tudo... esses

planos, diretores regionais, essa discussão que está tendo em cada

-bairro',“' em cada região, reuniões sobre o plano diretor regional.

Porém, esta Casa aqui oficialmente não toma conhecimento, não tem

tomado conhecimento de nada, a não ser que o Presidente tem

conhecimento disso. Então, há... Nem o Executivo. Então, nós

procuramos já saber se havia uma participação do Legislativo e do

Executivo. Então, a comunidade está discutindo o plano diretor
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rev.:rod.: D3 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 849	 9d

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual

andamento... (3)4)

•

‘p,

•

Cf:7

TAQUIGRAF1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

regional para revisão e realmente esta Casa está ausente e o Executivo

também.

melhor
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área. Então...

• ok Y4,0 M
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - sGp-4

rod.: D4 fl.:1 taq.: VIANNA 	 rev.:	 evento: 8490R. datã:S4.2006
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual o melhor andamento,

minha assessoria? Continuamos com esta primeiro audiência para

chegarmos a algum denominador e deixamos a segunda para o ano que vem?

É possível?
í 4

tuí'15
(NÃO IDENTIFICADA) - Eu entendo que esse projeto , ,é uma

implantação do Plano Diretor, porque o Plano Diretor já 'iácluiu a área

como Zepec, como Zona Especial de Preservação Cultural. E o Executivo

já está dando passos na concretização dessa 'de-saPropriação, ele já

Xeditou um decreto de utilidade pública dedois'perimetros somando 21

mil metros quadrados e já tem uma portariada Secretaria dos Negócios
r

Jurídicos pedindo urgência na emissão de provisória de posse dessa

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo'Timóteo) - O Executivo declina qual
lk

a utilidade dos 21 mil metrOb?.

(NÃO IDENTIFICADA) - É para ampliação do Parque da
„	 ‘t

Independência, a lçaestinação. Então, é concordante, o PL é concordante

com as ações do oExecutivo. O que eu vejo.., nós estamos observando, a

assessoria.°6'çque o PL dá uma maior durabilidade ao pretendido pelo

,"
Executivo, porque os procedimentos desses (ininteligível) têm uma

=

morosidade, então o PL, mais uma vez, manifesta a intenção da

sociedade de que a área deve, sim, ser transformada num parque.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay. Primeiro eu

gostaria de ouvir o representante do Vereador. Nome?

O SR. EDSON DOMINGUES - Bom dia a todos. Edson Domingues, da

assessoria do Vereador Juscelino. Bom dia, Presidente, Vereador

Toninho Paiva, Vereador Nabil e todos os presentes.
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rev.: evento: 849te.;da.ta.:,rod.: D4 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

? ,A
cumaiet	

.	 • •
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Na verdade, a área de 21 mil metros quadrados, como bem

colocou a assessoria, é lindeira ao Parque da Independência, ao Museu

Paulista, e lindeira, muito próxima, a menos de dez metros da Casa do

Grito, onde foi proclamada a independência nacional. No passado, a

comunidade do bairro do Ipiranga travou uma luta bastante,intensa

contra a idéia de uma grande incorporadora de construir'oito torres,r,
Sr. Presidente, nessa área. Ali havia um convento», o Convento Bom

1,
Pastor, que foi demolido na calada da noite, ,inclusive há muita

investigação por parte do Ministério PúblicóFederal, e existe ali

também uma igreja, uma capelinha da Igreja Católica Ortodoxa, chamada

Capela Bom Jesus do Horto, que está numa área (ininteligível), a

“Z'
capela é tombada pelo Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico,

J
Compresp, e a frente parlamentar composta pelo Vereador Juscelino,

,
presidente dessa frenteparlamentar em defesa da Capela Bom Jesus do

Horto, somados ao Vereadopf Cláudio Prado, à Vereadora Soninha e demais

' e

membros que decidiraM criar esse projeto de lei, com uma forma

encontrada, junto com uma ação do Prefeito José Serra, de se impedir

essa agressão ii. colocar em risco esse patrimônio histórico nacional,

que não 'é só o Museu do Ipiranga, mas a Casa do Grito, e ali estender

mais uma área verde. É bom lembrar também que a Secretaria de Serviços

sempre acusou, nas inundações do Córrego do Ipiranga, que faltava área

permeável para o Distrito do Ipiranga, e nada melhor do que 21 mil

metros quadrados abertos ao público, como forma de contemplação,

lazer, garantindo a preservação desse importante bem referencial não

só da Cidade, mas do nosso país. Foi em razão desse sentido que a

frente parlamentar apresentou essa propositura. Domo bem colocou a
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evento: 849g.`,2J:tdatá.l.Z.t.2006,-rev.:rod.: D4 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

assessoria, é uma forma complementar das ações do Executivo. Já foi

feito um pagamento da ordem de nove milhões de reais - não sei se foi

mencionado aqui -, houve divergência nos valores inclusive, mas o fato

.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pagamento a quem?,

O SR. EDSON DOMINGUES - Às irmãs proprietárias do 'local.
,	 1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vinte 'e um mil metros?

O SR. EDSON DOMINGUES - Vinte e um mil írlétr6d quadrados.
k,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) EPagaram nove milhões?

O SR. EDSON DOMINGUES - É a informação que nós tivemos. Foi

uma decisão do Executivo, não sei se tem alguém do Executivo para

responder a respeito desses valores A Mas, de todo modo, a propositura

vem a esse encontro de ampliar , o índice de área verde numa cidade que

já tem tão baixa qualidadede vida. Eram essas as considerações, não
"

sei se esclareci aos senhores.
- -

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.

O SR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor, a senhora
,

representa Nome'

,í,SBA. ANGELA MARIA CALÁBRIA - Subprefeitura da Penha. Se já

foi efetivada a negociação, por que instituir preempção em cima dessa

área?

O SR. EDSON DOMINGURES - O projeto de lei é anterior a essa

iniciativa do Executivo e as colocações feitas pela representante da

Subprefeitura da Penha talvez seriam uma sugestão para que a comissão

fizesse questionamento ao Executivo, porque nós aqui da... eu, na

minha condição de representante do Vereador Juscelino, presidente

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Cffittlita

=
hpode trazer muito prejuízo, conforme declarou... (D5)
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rod.: D4 fl.:4	 VIANNA
Orador(es):

de Ja
TAQUIGRAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento: 8494:-.---;,4',-;dãtà:•''6‘9-.2006--

dessa frente que apresentou o projeto de lei, logo no Legislativo, não

teria condições de responder à senhora. Talvez no Executivo, que a

senhora inclusive representa, poderia encontrar essa resposta.

(NÃO IDENTIFICADA) - A sugestão da assessoria é realmente

consultar o Executivo para verificar divergência de metragem,..

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu também achojusto. O
“ t = »

Toninho está aqui afirmando que o ideal é que nós façamos um

„tV
requerimento de informação ao Executivo para 	 possamos ter uma

1

visão maismais ampla do projeto, o que fazemos»'Mais alguém quer se

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Pois nãO -
v'',,

O SR. EDUARDO MERJE - Eduardo Merje, sou um guerreiro da nossa

cidade, acho que todo mundo já observou, e ando muito triste com o que

anda ocorrendo nesta Casa, lipdrguè eu acompanho esse estudo do Plano
h,p

Diretor. Eu quero retomar O,,tema do Plano Diretor, porque foi para;.
-

isso que eu vim, foi,pará discutir as coisas do Plano Diretor. Me

parece, eu acho legitima a postura do Ipiranga com relação a esses

projetos, mas acho que fazer com que as coisas caminhem antes
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rod.:D5 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:06/09/2006

... pode trazer muito prejuízo, conforme declarou o nobre

Vereador Toninho Paiva, com relação a estarmos fazendo uma coisa que,

de repente, lá na frente, pode mudar, por uma questão de uma nova

avaliação. E também deixa uma reflexão, em relação a essas avaliações

posteriores porque, enquanto estamos pensando aqui, eles estão fazendo

lá fora, a exemplo do prédio da Avenida Prof. Ascendino Reis, que está

entupindo, vai entupir a passagem do ar principal"» que vem do Parque

'utvdo Estado, que despoluiu o Parque do Ibirapuera..,

dn.»h
Fiquei sabendo também que o projeto que"eu tanto batalhei, de

águas, para dar realmente renovação de água no Ibirapuera, não temos

mais renovação de água. É uma gotinha, três litros por segundo o que

vem ali da Avenida Prof. Ascendlnd Reis. E os piscinões que foram
á

aprovados ali do Parque das'Bicicletas, que era Parque Municipal das.	 .
p,

Bicicletas e agora passou a. ser Parque das Bicicletas, e já vários

interesses imobiliários e,.de banqueiros, de bancos, interessados numa

área de grande valor.'

Então'pergUnto: o que viemos fazer nos Planos Regionais? O que

viemos faterquando estivemos aqui nas oficinas? Nas plenárias que

deliberam? Enquanto estávamos ali, tentando trabalhar honestamente

com aCidade, os grupos corporativos estavam em volta, verificando

como é que poderiam contaminar o processo ou fazer aquilo que lhes

interessava.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Isso o senhor está

presumindo ou afirmando?

O SR. EDUARDO MERGE - Afirmando, porque eu provo.
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rod.:D5 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

TAQUIGRAFI
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Pttrif%ti/MCWI

São Paulo.

tido Plano Diretor. Pelo meros, ás pessoas
lí

am aqui, disseram.aquildi 'qUe era bom para a

Cidade, trajetos circUlares, por exemplo,

Era melhor não ter

que se interessaram e vieram aqui, a

Cidade, saudável para a por exemplo,- .

Nabil Bondukilpeffl sabe, eu apresenteiaquele Projeto Aneltur, que o

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor participou de

alguma reunião deles, para saber se eles agem assim?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu filmei. Eu não só participei como

também filmei essa situação degradante que atravessamos na cidade de

desenhos e tudo o mais. Quer dizer, dar mobilidade para a Cidade.

Eu vou enxergando, sou atropeládo de bicicleta na Pedro de

Toledo com a Ibirapuera, porque0os,ônibus pensam que a Cidade inteira

é corredor de ônibus, e entraM, ali a 80 por hora, e eu, com o sinal
,

fechado, atravessando, vindo do Jardim "Burritânia" - ah, Lusitânia,

desculpe -, atravessando, um ônibus me pega. Um mês no hospital, três

.	 .
costelas, clavícula

Quer 'd.j .3; o que que é esta cidade afinal? O que que nós

estamos fazendo aqui?

'O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vivendo na terceira maior

cidade' dip mundo.

O SR. EDUARDO MERGE - O que que nós pretendemos no futuro para

as próximas gerações? Para quê? Para ficar matando gente?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Agora, eu faço uma

pergunta, peço licença.

O SR. EDUARDO MERGE - Pois não.

é corredor de
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TAQUIGRAFIA
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rod.:D5 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.: evento:8499 data:0610912006

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

senhor? Eduardo Merge. É. francês?

O SR. EDUARDO MERGE - parecido.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu pergunto ao Sr.
,

Eduardo, o intransigente defensor, brilhante defensor da Cidade, por

que não está aqui conosco, defendendo a cidade? Por que' não é um
,

caracterizar o meu passado...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, não. Ninguém dá

espaço. Não, não, não.

O SR. EDUARDO MERGE - ,Tentam caracterizar o meu passado, que

não foi negro, foi só apagado, apagado para poder fazer...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O espaço nós
í,

eEu sou maneire, de Caratinga, eu morava no Rio de Janeiro; sou

Vereador. Agora,  fui à rua, pedir.
tt
k 1,L

alguma novidade para vocês aqui.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu estou gostando muito

da sua determinação, da sua irreverência, da sua contundência.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu sofri na carne, nobre Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E eu confesso que ainda

não conheço esses detalhes o Toninho, sim -, porque eu cheguei em

2004.

O SR. EDUARDO MERGE - Perfeito.

conquistamos.conauistamos.

EDUARDO MERGE - É, eu acho que o pessoal vai trazer
M
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acredito que demorei

muito - deveria ter vindo uns 30 anos antes -, mas cheguei em 2004,

para morar.

Então, estou vendo a sua manifestação. Não sei como que nós

'
vamos reagir - não é, Nabil? -, todo o grupo da nossa Comissão, e

vamos deixar que esse assunto seja, então, debatido. Você estáa favor
I

ou contra essa proposta?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu, primeiro,

onde eu pudesse ter atualizado como está a,:

gostaria de saber um local

sitüação do Plano Diretor.

Nome isso se encontra mais. Deveria ter: Tem no site?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estaca zero, diz o

1U:	 •

Toninho. Vamos falar sobre isso,eM'2W37.

O SR. EDUARDO MERGE - =, Mas como a gente fica sabendo? Que

retiraram os piscinões, ..não?Rservatórios ambientais que vão reservar

água, para levar -água s -doParque das Bicicletas lá para o Ibirapuera?

Por que que tirararkiãso?

O SR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tudo isso o senhor deve

nos darAahonra de trazer esses dados, para que nós tomemos

providências, todos nós, 55 Vereadores. São coisas que prejudicam a

Cidade, ; não tem esse negócio de zona Norte, zona Sul, não. Quando

prejudica qualquer região, todos nós temos de tomar providências,

coletivamente.

O SR. EDUARDO MERGE - Nobre Vereador, esse assunto que estou

falando acho que muitos aqui já têm até o ouvido meio já desgastado de

tanto ouvir eu falar com relação a ter ciclovias, a não fazer esses

passeios ridículos, que nem esse final de semana: passeio "cicrítico",
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porque pega uma avenida, fecha uma avenida, espaço de automóvel. Quer

dizer, cadê a garantia de um ciclista, fazer o transporte ciclístico

ser realmente considerado na Cidade, principalmente uma cidade

entupida como esta? Não, o pessoal...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É a necessidade de

atender as associações, instituições, de convergir, porque não dá para

poder criar muita dificuldade para os vários segmentos da sociedade.

Então, quanto temos? Temos dez mil ciclistas, 502 Temos de abrir essas
'

oportunidades também.

O SR. EDUARDO MERGE - Mas, infelizmente, Vereador, a sociedade

está se associando...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo .Timóteo) - Até porque essas coisas

acontecem em fins de semana.v'
411

O SR. EDUARDO MERGE, - Não aquilo que a gente aprende na,01

itw"í,
Arquitetura, na escola, mas sim as coisas que o interesse imobiliário

está interessado.'

O SR:pRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque, Merge, essas

coisas acontecem...
,,

.iC) SR. EDUARDO MERGE - É o que manda.,-,

'0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essas coisas acontecem ou

nos finais de semana ou nos feriados. Então, não é uma coisa... Isso

não acontece nunca num dia como o de trabalho. Então, não é uma coisa

que possa nos preocupar, se é uma alguém de ônibus, porque acontece ou

nos feriados ou nos finais de semana.

O SR. EDUARDO MERGE - Nós temos o canteiro central, nós temos

um parque para andar de bicicleta, que está
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a três quadras do Parque do Ibirapuera.

02,	

S ?
5

Por que não soltar para um Parque do Estado? ... (D6)
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Três quadras do Parque do Ibirapuera. Por que não soltar para

um parque do Estado? Não, fica essa competição de Bandeirantes ou Água

Espraiada, Roberto Marinho. Onde vão gastar a verba?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Olhe o pré-julgamento.

(Fora do microfone)

O SR. EDUARDO MERGE - Há mais esse do Ipiranga agora também,

que vai entrar no jogo.

,O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dizem 'os mais velhos que
"

,
o bom jogador (ininteligível) Olhe o pra-julgamento.

„
O SR. EDUARDO MERGE - Sinceramente / Sr. Presidente, não é pré-,

julgamento; é a constatação da realidade.

-
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já fui pior do que o

Ê
,„	 tt,f•

senhor, muito pior, e qualidO,cheguei ao Congresso Nacional, quase

,morri de vergonha, porque ' atspessoas que estavam lá não eram como eu

imaginava que fossem) Bandido há ali, aqui, em todo canto. Lá também.

Havia lát'pesSOas que eu odiava. Cheguei lá e quebrei a cara.

11,	 Então, é precisoque não façamos pré-julgamentos.
Muito obrigado, Sr. Eduardo Merge.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu que agradeço. Estou à disposição,

como sertiPre estive.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor pode me orientar

sobre esse assunto.

Nobre Vereador Nabil Bonduki, já fui muito pior do que ele.

Ganhava de dez a zero. Às vezes, saía no tapa, mas não adiantou nada.

A SRA. INDALÉCIA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores.

Sou funcionária da subprefeitura do Ipiranga. Trabalho no Plano

mais
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Diretor, na aprovação de planos. V.Exas. estão comentando mais sobre

essa subprefeitura. Quanto a essa área, que estamos fazendo

desapropriação...

O SR. TONINHO PAIVA - Está havendo, na subprefeitura,

4A.discussão sobre planos diretores regionais. 	 s! A 'I,

A SRA. INDALÉCIA - Todas as subprefeituras têm de fazer uma

na subprefeitura,

assembléia. Fizemos a última em 09 de agosto.

revisão.

f

O SR. TONINHO PAIVA - Isso é por orientaçao'Ue quem?

A SRA. INDALÉCIA - Do Sempla. Está dentro da lei. Estamos numa
4fr

O SR. TONINHO PAIVA - Mas ; . o Plano Diretor não chegou nem na

Casa!

(NÃO IDENTIFICADO) - NO que está aprovado, faz parte...

O SR. TONINHO PAIVA,- Estou entendendo. Acho que temos de

„,4w;'.0
discutir essa questão;, pj nobre Vereador Nabil Bonduki sabe qual é

minha visão sobrel O Executivo está participando?

A SRAINDALÉCIA - Sim.

0,SR.TONINHO PAIVA - O Legislativo é quem vai votar o Plano

Diretor

SRA. INDALÉCIA - Quando foi feita a lei 13.885, o nobre

Vereador Nabil Bonduki estava junto. Dentro dela, tem de ser revisto o

Plano Diretor, em 2006.

O SR. TONINHO PAIVA - Mas não será.

A SRA. INDALÉCIA - Mas tem de ser.

O SR. TONINHO PAIVA - Não senhora. Temos de votar, na Casa,

para 2007.

9
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comna

aceita tudo.

A SRA. INDALÉCIA - V.Exas. terão de votar. Estamos correndo

para entregar para V.Exas.

O SR. TONINHO PAIVA - Ocorre que não dá mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. terão de votar.

4'tt
O SR. TONINHO PAIVA - Não posso aceitar vocês fazerem esta

q'
plenária e a comissão de mérito, neste ano... Pode ser , qué;ïno ano que

-
vem, esses mesmos membros não estejam aqui, não participem, para poder

!
pessoalmente questionarem essa questão e verem ,no papel. O papel

O nobre 'Vereador Nabil Bondukr r alhou muito. Infelizmente'

foi injustiçado nas urnas. Ele sabe mui .EO bem o carinho e a admiração

que tenho por ele. Sei de sua 'ol4ltura. Não posso aceitar que o

Legislativo não participe. Quando muito, ia participar na zona leste.

4444,	 444,"
Como Presidente, fui a outros lugares do Plano Diretor, para as zonas

„,44-44
norte e sul. Vejo que'!não!.-está havendo participação. Quero saber como

a Sempla manda, se nem'para cá mandou o Plano Diretor?
.S k r 'f

A senhora vêque há incoerência. Olhe o Plano Diretor!

ASRA. INDALÉCIA - Estamos trabalhando, para depois enviarmos

para ;a Sempla, e esta mandar para V.Exas. Agora, se essa parte está

errada, precisamos trazer para os V.Exas. olharem antes.

O SR. TONINHO PAIVA - A senhora não acha importante

discutirmos pessoalmente?

A SRA. INDALÉCIA - Acho super importante

O SR. TONINHO PAIVA - Hoje a comunicação ficou tão fria, pois

enviam e-mails. A mesma coisa está acontecendo na discussão do plano

diretor regional. Os senhores podem mandar o que a comunidade
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nós, e isso passou.

SRA. INDALÉCIA - Na verdade, acho que o erro começa, no

Diretor?

cona/ta

rod.:D06 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):
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rev.:	 I

TAQUIGRAFI
rev.:

discutiu. Respeitamos muito isso, só que não há participação do

Legislativo, que vai votar. Aí pegam um relator, que pode ser um

Vereador que não saberemos quem é. Talvez o relator não tenha o

conhecimento que o nobre Vereador Nabil Bonduki tem sobre urbanismo. O

ex-vereador sabe que fiz muitas defesas a sua pessoa. Ele nem precisa

disso. De que maneira vamos caminhar o Plano Diretor?

Em uma questão tão séria da cidade, podérãd, vir jornais de

bairro, como Brás, Pari, com questionamentos. 'Aquela região perto do

mercado foi reservada em zonas especiais. 'Houve uma plenária, na
„

Mooca, com uma reunião no plano regional. Toda a comunidade está
"

contestando que ali não pode haver construção de casas populares.
'W.Ocorre que, na ocasião, ninguem .sipo trazer essas informações paraOcorre que, na ocasião,

Ainda nesta semana,allá notícias veiculadas por dois jornais de

bairro. Fizeram grandes reuniões. Estão contestando essa questão. Acho

que isso é muito l válido quando participa alguém mais, que vai votar.
't

Se o Legislativodestá excluído disso, como vai analisar o Planot'

Estatutd da Cidade, quando diz que a Prefeitura é uma coadjuvante, e

quem vai aprovar é a população. Ela é que vai trazer o que ela quer,

o que ela acha que é importante (Beth)
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...o que ela acha que é importante. Daí, vamos mandar para a

Câmara Municipal. Então, o erro está desde lá de baixo onde não fala

que devíamos trazer a Câmara até nós junto com as assembléias. Então,

houve, concordo com o senhor plenamente, mas o erro, no final, está

vindo lá de trás, do começo de 2001. Agora, tentar recuperar este erro

é, como em todas as plenárias, acho que a Penha já fez; todos fizemos

já nossas plenárias e qual era a idéia? Era mandarara os senhores já

como a comunidade quer e o que fizemos junto 'com o Centro. Daí,

realmente, terão um senhor trabalho de lerrtudoy tentar entender tudo

e, junto com essas pastas, porque ,vocês 1 irão receber uma caixa
,

monstruosa de cada subprefeitura com o qUe a população está pedindo, o

que estão contestando. 	 t{'

111'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que a copulação

pede, por favor? Isso é umw,coisa tão demagógica! Tão artificial! A

população pede como?íQual é o percentual da população que tem acesso a

pedir qualquer coisa?

O SR.TONINHO PAIVA - Quero enriquecer a colocação do Vereador

Agnaldo Timóteo.

'...Aparte fora do microfone.

1 () SR. TONINHO PAIVA - Não. E V.Exa. é da cor negra, e temos um

respeito muito grande. Quando vocês fazem essa reunião, a plenária,

como vocês querem colocar, é feito em cima do Plano Diretor que está

em vigência?

A SRA. INDALÉCIA - É. assim, é o Plano Diretor que está em

vigência com as correções que nós vamos fazer.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



antulut	
. .

/
—'

TAQUIGRAFIÀ-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,

BETH	 rev.:	 evento:8498.1)9 OT"---- a 	-rod.:D07 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

O SR. TONINHO PAIVA - O Plano Diretor, a população tem

conhecimento dele?

A SRA. INDALÉCIA - Tem, tanto é que muitas aqui, tem um pouco

de entidade.

O SR. TONINHO PAIVA - Não digo funcionário! 90
A SRA. INDALÉCIA - Não, entidades, o senhor não faz idéia

quantas entidades aparecem.
í	 A

,T
O SR. TONINHO PAIVA - E eles têm o Planõ'"Diretor? Porque o,

Plano Diretor é grande.

A SRA. INDALÉCIA - Sim, mas eles 'vão ler só a parte do
4'h

-

Ipiranga, que é o nosso caso. Quem :vai? Éntidade do Ipiranga. Temos 50

artigos. O que eles mais querem saber,

O SR. TONINHO PAIVA - Eles lêem ou alguém, que seria ótimo,
3	 !!	 I
H.:owalguém faz uma explanação do plano que está em vigência?

•

A SRA. INDAIJECIA“ - Sim. É feito. É feita a explanação.

Explicamos todas as,siglas.

,u- Apartesrora do microfone.

OLSRJTONINHO PAIVA - A senhora vê como é uma incoerência, um

erro total 	 tem de ser gravado.

tf!
,tA S. INDALÉCIA - Concordo. É gravado! Tudo!

O SR. TONINHO PAIVA - Por quem?

A SRA. INDALÉCIA - Por funcionários! É assim: tem de ser

publicado cinco dias antes, tem a publicação, temos de publicar e

deixar à exposição de qualquer cidadão cinco dias antes da plenária e,

antes disso, são cinco publicações um mês antes. Para avisar a data

que vai ser.
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impiedoso que a'S'ilbprefeitura esteja

•

No nosso caso são, mais ou menos 80 pessoas, muitas entidades,

algumas delas pediram que façam mais CEIS.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não seria justo que lá

também estivesse algum representante do Legislativo? Por iexemplo,

bastaria que vocês nos comunicassem a importância de umaJi .eunaao como

esta que se não pudermos estar presentes, mandaríamosurri_ aSsessor para, 

• tomar nota, para a gravação. Acho

passando por cima do Parlamento.

esta parte quem faz é a assessoria do subprefeito. Eu não sei para que

eles mandaram a carta.

—
O SR. TONINHO PAIVA - g , subprefeito, infelizmente, e aqui não

tenho medo nenhum, nenhum, IDOque não cheguei aqui com o subprefeito,

mas com a população. Temàúbprefeito na sua maioria que não conhece
,

nem direito a cidade ide, SãO Paulo.

- Aparte fora'do microfone.

O SR:WTONINHO PAIVA - A senhora vai falar na hora que puder

porque aqui é'coisa muito séria. Não vim aqui para perder tempo!

,
“ , z '1 = Aparte fora do microfone.
-

= ” 0 0 SR. TONINHO PAIVA - A maioria dos subprefeitos, a senhora

sabe, não o do Ipiranga de onde é, são do interior! Vão disputar em

2008 a Prefeitura de lá. Tenho quatro casos para falar para a senhora.

Itaquera, São Miguel, Guaianases, vai disputar cargo a deputado e já

deixou.o cargo. Então, é uma brincadeira do atual governo. Não tenho o

menor medo de falar. Como subprefeito se eles nem conhecem direito.

Estão preocupados com a eleição de 2008 em que vão disputar no
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município deles. Isso é uma coisa muito séria. Quando a Sra. Ângela

falou que os vereadores foram convidados confesso para a senhora que o

meu gabinete não recebeu convite.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nem o meu. E olha que é

uma comissão razoavelmente grande.

O SR. TONINNO PAIVA - Então, tem

parte do subprefeito.

uma discriminação já por.

A coisa é muito irresponsável. Tivemos hora e horas, dias e
tt

„tht 4
dias, noites de trabalho e, não agiram, não contentou todo o mundo.

,	 ,ar

Está aí o Nabil, foi o relator, coincidentemente. Não estamos

participando, excluíram o legislativo.

Vai votar, manda tudo no papel. Vai sair a mesma coisa. Depois

no final o Nabil está aí,ítênhO certeza, é um homem muito sério.

Tivemos de fazer isso em toque de caixa porque precisava sair o Plano
T;1=

Diretor em 2004.

,11
A SRA. INDALECIA - É, tem muito erro. Vou falar o seguinte

para o senhor Quanto ao Plano Diretor, sou funcionária. Então,

trabalho no'Jpraçal, é montar, ver como fazer, essa parte do Plano
4,

t
4

Diretor Agora, essa parte de convidados, lista, isso fica para a
V	 .'t v,

-
parte de gabinete.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos mandar um

comunicado para todos os subprefeitos rogando que eles nos dêem a

honra de um convite para quando houver essas reuniões importantes,

para se tomar decisões, para receber sugestões, que tenhamos o

privilégio de sermos convidados. Se não pudermos estar presentes

mandaremos, por certo, um representante, para que também esteja

00,
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assembléia.

•

•

inteirado do que tenha sido discutido. Vamos mandar comunicado para

todos os subprefeitos pedindo isso.

A SRA. INDALÉCIA - De antemão, gostaria de oferecer para os

senhores, trazer o plano e apresentar o que já foi aprovado em=

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que já ,foidi'scutido...
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vamos oferecer
—

para a CET para , ver'ío que mais pode colocar, ver se

Como o senhor,
,t‘

W !;'
subprefeituta.

,„ ta,
SR.

Pois não. Vamos

A SRA .

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que já foi discutido.

A SRA. INDALÉCIA - Isso, o que foi discutido. Só queria

completar, quanto a esta área aqui, ela não é uma Zepec, ela se tornou

uma Zepam. Em uma Zepam a taxa de ocupação é muito baixa. Então,

jamais deixaria de ser uma área permeável. E uma Zepec ápoderia sim,

fazer prédios, com taxa de ocupação baixa mas poderia.Vir a ter

construções. Então, não pusemos Zepec e sim Zepam, lpara garantir a

área permeável e tudo o que o córrego precisa.

Só completando, até a Laura está ã.clui,-'tive uma reunião com

ela, assim como aquele senhor falou, veA parte do ciclismo. Na
„

subprefeitura estamos pondo o ciclismo em' várias avenidas. Tanto é que

pode, se não é, se é viávesenão é, mas estamos fazendo isso já

contando que daqui para.'fkerite, nã,'
a.	 o é para amanhã, demora, mas que a

.g

cidade tenha a parteljde—ciclismo. Está sendo pensado, sim. Já saiu.

Não vai continuail' JCOMo está. Estamos tentando, como os senhores, o

Nabil, tentandomelhorar o máximo possível. Não é da noite para o dia.
,

Não vai continuar

falou, participando, dentro de cada casa, de cada

Era o que queria falar. Obrigada.

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem mais se manifesta?

ter uma razoável objetividade.

	  - Queria s6 complementar a nossa

colega Indalécia porque, quanto ao Plano Diretor, desde o início dos

tempos, o Poder Público só cobra. Cobra e não oferece pessoal, nem

material, nem nada. Quer dizer, em todas as subs estamos nos virando

com o que temos. Então, vou citar o nosso caso. Sou a única que estou

\
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no Plano Diretor. As outras pessoas trabalham na aprovação de plantas,

etc. e não dispõem...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora poderia nos dar

uma idéia de quantas pessoas trabalham na subprefeitura que asenhora
•;

está? Total?
-

A SRA.	 - Tudo, tudo? Geral? „

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Geral.,Quantas pessoas
ÉA	 A

são funcionários públicos da subprefeitura, 2 mil?ç
k,.

A SRA. 	  - Não tenho idéia, umas 500? Não sei.

kk	 .1É,k

Técnicos são poucos. A Prefeitura faz concurso e não contrata. Faz um"

concurso que já pecou na origem. Não divulgou. Houve poucas

OH,

inscrições. Quem fez concurso passou. Quem passou? Gente boa e gente

não tão. Por quê? Porque nãohouve concorrência. Já começa a pecar,	 _

desde a base. Tudo isso SPIDÍ-imordial. Daí explode em uma situação
;

dessas em que não temop elementos nas subs para fazer o plano diretor.

Então, na nossaWStib 4fizemos o Fórum Urbanístico da Penha, que é um
,titt

grupo que se 'caniza paralelamente, com a permissão do pessoal. Eu

faço parte., ,do'fórum e da sub ao mesmo tempo, porque eu moro na Penha,

-
gosto“:daPenha. A sorte da Penha é este fórum. Então, nos reunimos

!k0'`'k
toda a sO' semana para discutirmos os pontos. Dividimos a Penha em

subgrupos, Artur Alvim, Matilde, Cangaíba e Penha, cada subgrupo vem

com suas propostas e fomos fazendo uma interlocução com a Prefeitura e

traduzindo tecnicamente esses anseios da população. Acho que a Penha

está mais ou menos assistida mas o Poder Público não dá a mínima

condição. Só exige prazo: precisa entregar!

- Tudo, tudo? Geral?

500? Nã'o
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evento:849à..:: .......... :datarev.:rod.:D08 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que pode acontecer

a Penha estar razoavelmente bem assistida sem a participação do Poder

Público?

A SRA. 	  - Por causa do Fórum Urbanístico da

Penha. Este fórum que formamos paralelo, só com a popuíaçá6'. Somos

alguns técnicos. Tivemos sorte, acredito.

O SR. TONINHO PAIVA - Deixa eu fazer um r'adendo. Primeiro a
A

Penha tem uma situação muito difícil porque é úmbairro que tem a sua
‘k,

entrada, praticamente, o leito carroçávei nác:) v mede mais que oito

A SRA. 	 -Isso esta na nossa proposta.

O SR. TONINHO PAIVA -4Foium planejamento de quem vendeu as
'k,	 a

áreas na época há 300 anos.fi' '-Tive'Oportunidade, com a ajuda do Nabil,
=

=	 P,t,L3
de colocar no Plano Diretorque dê um desenvolvimento na área da Penha

que é a revogação da .lei do ex-Prefeito Jânio Quadros e do Olavo
'

Setúbal quando se refere à Avenida Governador Carvalho Pinto. Depois

vem Éder Câmaraju depois Calim Eid e hoje está coligando com a Radial

Leste. Tirarimpedimento que tinha de o comércio se dar virado para
'kt	 tl

a frentetdo'Tiquatira. O desenvolvimento que teve aquela área, só quem

-
conheceu passa por lá, na área de lojas de automóveis e alimentícia.

Fizemos lá também a implantação da operação urbana. Acredito que foi

um avanço. Uma parte da Amador Bueno da Veiga que foi colocação, não

sei se foi da senhora, ou por alguém, em uma plenária na Unicid. A

senhora vê que se aproveita as coisas que são faladas nas reuniões. A

senhora falou que a Penha é mais ou menos assistida. É lógico que tem

5 5
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•

•
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,
, -	 -	 - •

.ç

mas tem a dificuldade..: com, que o].
e-- 1+42 '""	 r."

muitas coisas para se falar, mas tem a dificuldadecom,,,

planejado o bairro.

A verticalizaç'ão que tem nesta cidade... (Valéria.)--
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i( -
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'-~",(1	 / (te ,74
TAQUIGRAFI
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O a verticalização que há nesta cidade vai dificultando, vai

atrapalhando o trânsito. Nós temos um problema sério na Penha, de

transporte.

(NÃO IDENTIFICADA) - Só para completar. Esse problema deEsse problema de

Tiquatira é um problema, porque o simples acesso
1)'t,

àquelas casas,

àqueles imóveis que dão para a Tiquatira, eles estãOfaZendo isso

sobre área municipal. Então, é uma coisa qu&á . gente tem de
,	 1"V

disciplinar. Temos de fazer um grande projetopaa aquilo, para que
j

cada um dos lotes tenha acesso determinadopelo 4poder público, porque

eles estão invadindo as áreas públicas.Sou'Contra isso...
"

O SR. TONINHO PAIVA - A senhora tem a sua opinião. Agora, a

senhora não pode...

(NÃO IDENTIFICADA)	 A gente não pode entrar nesse assunto,
I
10

porque não é do...

O SR. TONINHO'I PAIVA - Mas é do Plano Diretor esse assunto, ele
L ,

faz parte. Acho , .,clue nós devemos consertar. Se é para fazer uma revisão

e consertar O., 0 que está errado, a senhora está colocando... Eles
_

invadiram porque, infelizmente, a desapropriação que foi feita lá, na

épocao à() então Prefeito Jânio Quadros, foi errada. Deixaram aquela

sobra -dê área e ficou aquele leito carroçável. Hoje, é um problema

trafegar no Tiquatira.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A Cidade cresceu muito de

lá para cá.

O SR. TONINHO PAIVA - Então, o que acontece? Os imóveis estão

recuados, eles acabam usando a área municipal. Eu não posso dizer para

a senhora que é em termos de invasão, mas acaba usando. Como acontece

'315'
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rod.:D9	 fl.:2 taq.:VALÉR1A P.	 rev.:
Orador(es):

também na Radial Leste: a maior parte são áreas do metrô e da Emurb.

Esse é um problema seriíssimo na nossa cidade, que a senhora levantou,

e no qual devemos nos aprofundar. Já há uma lei nesta Casa que diz que

a Prefeitura pode vender a área municipal àqueles que queremcomprar.

Mas muita gente não sabe: usa uma área municipal, como a 
V'
penhora falou

e com toda a razão. Já não posso falar em invasão, maà,eles usam, e

não há como a gente proibir. Como é que se vai prdibfr? - Por onde eles

1.
vão ter acesso ao comércio deles? ,	 ,'=t

•

(NÃO IDENTIFICADA) - Pelas ruas lateraid.

IPt4'f,
O SR. TONINHO PAIVA - Mas se fida ho meio do quarteirão, como

'tt

perpendiculares à Tiquatira.lEhtão, nenhum tem acesso.

	

,--	 -
O SR. TONINHO ts PAIVA

-
 - Não, tem acesso aqueles que são„t	 ti

paralelos. Aqueles que: estão no meio do quarteirão não têm condição,

não tem condição	 Uando revogamos essa lei, foi para incentivar,

iporque neste país, ,'infelizmente, fala-se em gerar empregos; e, de uma

maneira ow,de ,outra, todo mundo quer tirar os empregos das pessoas. Lá

há vários comércios, de vários tipos, porque esta Casa, com anuência

do relator, votou uma lei que veio a favorecer aqueles que têm

comércio lá, que geram empregos. Antigamente, quando se falava muito

em comunismo, falava-se em proletário e capitalista. Agora, temos o

empresário e o operário, funcionário. Mas sem o famoso capitalista,

empresário, não temos vida, não temos dinheiro, não temos nada.

Precisamos daquele que gera o emprego, que paga seus impostos, seus

tributos, para que o Governo tenha dinheiro.
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São Paulo.

(NÃO IDENTIFICADA) - Só mais uma coisinha. Eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como você vê, o Toninho

tem uma boa oratória sobre esse assunto, porque ele está nesta cidade

há muito tempo, conhece a Cidade como a palma da mão.

(NÃO IDENTIFICADA) - É que, com esse argumento, da criar
',wí•

empregos, a gente acaba trocando os pés pelas 	 É'uma 	 que

tem de ser estudada. Nem quero me estender, poré¡ué, aí, vou tomar
,

espaço, nós vamos tomar o espaço de outros temas: .-Acho que, para o
-

Plano Diretor, a Prefeitura deveria ser t Psékl.a.'. Ela não é nem um

pouquinho séria, porque contrata... Tem pessoas indicadas. Um colega

nosso, com todo o respeito, foi indicado não sei por quem.

, .O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tmeoteo) - Como é que a senhora

sugeriria que fosse?

(NÃO IDENTIFICADA) -; -Só que morava em Campinas, não conhecia

O SR. PRESITMENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que a senhora

gostaria que fosàei' uma pessoa indicada ou não indicada?
'h-	 14

, (NAO, IDENTIFICADA) - Se for indicada uma pessoa: uma pessoa do
ff' 41:q

bairro,'que'conheça, um técnico.
1,	 5t

,tWO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.

MÃO IDENTIFICADA) - Na Penha, por exemplo, nós temos. Nos

outros bairros também deve ter. Como foram as indicações nos outros

bairros? Esse técnico morava em Campinas, não ia trabalhar... Bem, deu

muito problema. Posteriormente, foi contratada uma colega nossa, que

não é da área. Quer dizer,... Eu não quero nem desrespeitar a sua

pessoa,...
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a/Maita

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora está falando de

dois casos isolados...

(NÃO IDENTIFICADA) - ... mas é indicação política. Isso está

errado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dificilmente' o'lVereador

vai indicar alguém lá de Campinas...

(NÃO IDENTIFICADA) - O Plano Diretor é udu., coisa técnica, é
4

sério, não pode haver indicação, tem de ser gente séria Há a USP, há
h

um monte de lugares que tem gente que estuda

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimóteO),:,,

Urbanismo...

Perdão...

- Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

Êr,
(NÃO IDENTIFICADA) - O que estamos fazendo com isso?

população, para tentar solucionar
ft

(NÃO IDENTIFICADA) - Está sendo um mercado de troca-troca,

de

"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldn'TimiSteo) - Tudo no Governo é na base

'tZth_141P
ços Vereadores estão aqui,de indicação. Para isso;1;Pos Vereadores estão aqui, eleitos pelaeleitos pela

está errado.

t
ON SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa é a sua

t;4,tIr Tti

manifestação. Imaginemos... Aliás...

,. (NÃO IDENTIFICADA) - Como população, eu acho que eu tenho

direito...

- Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - ... a sua colocação é

boa, porque, também, vocês fazem muita pressão sobre o negócio do

nepotismo. Então, o Vereador tem 18 cargos aqui no gabinete, só pode
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botar estranhos. Os parentes não têm compromisso, não têm família, não

paga impostos, nada.

(NLD IDENTIFICADA) - Se for técnico sério e que entende do

assunto... ,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E por acaso os 'outros 18

são técnicos? Quem é que você acha que trabalham os nossos gabinetes'
-

• a

Quem trabalhou na campanha... Você acha que eu vou ' botar no meu

gabinete quem me ajudou na campanha ou um bonitão, porque estudou?• ,

Negativo: vai trabalhar quem me ajudou na campanha.
t;
, 4

(NÃO IDENTIFICADA) - Tem que entender do assuntos
, •,

•,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Amanhã ou depois, quando

você for candidata, você colocaY,queá você quiser; mas o Vereador deve41

,r	 -tfr
apoiar sempre quem o ajuda na' 	 Claro, evidente, é troca de

_

favores.

(NÃO IDENTIFICADA) - Mas para fazer Plano Diretor é outra

coisa,...

W
O SRI' l íPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sim. Aí, o Vereador

-"coloca um técnico

te(NÃO IDENTIFICADA) - 	 é técnico.

Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

(NÃO IDENTIFICADA) - ... nosso colega é urbanista.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Esta é a mania... segue

Valéria Pinheiro
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Esta é a mania do

prejulgamento. O bom julgador por si se julga. Isso é uma coisa que me

deixa profundamente agastado.

(ba2 IDENTIFICADA) - Não estou falando daqui, estou falando do
,

que nós temos lá.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, você está falandor,
que um Vereador indicou o cara de Campinas. Paraoigue o Vereador vai

t	 “,,(indicador alguém de Campinas?

(NÃO IDENTIFICADA) - Sim, indico4 'Indicou, e ele já foi

embora, porque ele não vinha trabalhar, foi» exonerado.A
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Deveria ter trazido essa

.	 -	 -denúncia, nós tomaríamos providepcia.Alguem que não trabalha...
't

ottt.

(NÃO IDENTIFICADA) -Foi falado.
1,	 1

'Pt;„ th104

O SR. PRESIDENTE *(Agnaldo Timóteo) - Alguém mais quer falar?
ft

(Pausa) No duro mesmo,b tudo o que está sendo debatido aqui, Toninho,
h. 4

vai para um vazio, sem nada, porque são teorias sem conotação prática,

objetiva, real , ,'Parâ se dizer: "Isso aqui tem de ser assim, pronto". É

um emaranhado de bate-papo que não leva a nada. Eu não sei, não estou

entendendo nada Alguém mais quer falar sobre esse assunto? (Pausa)
,##

Não. VamOs, então, para o projeto do Bonduki, que deve ser muito mais

importante.

PL 2/2002, do Vereador Nabil Bonduki. Nabil, é verdade que

você foi um belo Vereador desta Casa? (Pausa) Foi bom, é? O que

faltou, Nabil...

- Manifestação fora do microfone.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

portanto, votou em outro.

Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nabil, o que faltou na

sua campanha? Onde é que você acha...? Pegue o microfone, vamos

conversar um pouquinho, antes de discutirmos o seu projeto. O que

faltou? Eu conversei com muita gente que imaginava que você teria 100

mil votos. O que é que faltou?

O SR NABIL BONDUICI - Não sei, é difícil dizer E nem sei se é

o caso de fazer aqui uma avaliação. Eu acho queetit, dos aspectos que

k,ocorreram é que muita gente achava que eu já estava eleito; e,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Isso é um castigo! "Ah,

não, já está eleito". Já está eleito? Acaba, perde a eleição.

O SR. NABIL BONDUKI .-d,'Àègundo, talvez eu não tenha feito
h'

ttt
isso que o senhor falou agora: na nossa cultura política...

á L
'14t

O SR. PRESIDENTE ':(Agnaldo Timóteo) - Não é cultura, é

necessidade, Nabil.i:MitdY no meu gabinete trabalha, e muito bem

remunerado, um ,"neguinho" chamado Alexandre. Ele chegava de manhã e

tlç'fazia café paraaturma, para a gente tomar café para sair para o

trabalho.
-

acha? Eu ia
;

noite, quando nós chegávamos, fazia jantar. O que você

cabeça do meu gabinete? É, botei obotar quem como

Alexandre, que é o Rubinho (?). Não é não, Toninho? Botei o Alexandre.

Ia botar quem? Ia botar outro, que é "doutor"? Eu não.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A área dele é o meu

gabinete, meu amor. O que ele não entender, eu entendo, e a gente

troca idéias. Meu amor, desculpa, eu falei que ele fazia o café, mas

eu esqueci de informar que ele é quem comandava o meu carro, ele é
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

er42~ de Ytio. 	

rod.:D10 fl.:3 taq.:VALÉRIA P. 	 rev.: evento:849g;
Orador(es):

Nabil; nos fale sobre o que é esse emaranhado de números.

SR. NABIL BONDUKI - Esse projeto foi elaborado no final de

2001. Estamos

quem dirigia o meu automóvel de som, e eu saía conversando com as

pessoas; e, de vez em quando, uma canção de amor. Aí, consegui, porque

é muito difícil se eleger em São Paulo, é muito candidato, é muito

difícil se eleger em São Paulo. Para mim, foi um milagre. As pessoas

pensavam que eu sou do Rio de Janeiro; sou mineiro de Caratinga.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, não é só por isso,

não. É porque eu tenho posições claras, eu não' = soudemagogo, não faço
'ts

,Pmédia, e isso me custa caro. Sou bicho-do-matõ, não faço média de
qkl,t,"szP

jeito nenhum. Quando eu tenho que tomar uma posição, eu tomo, custe o

que custar. Talvez isso tenha me valorizado um pouquinho em todo o

Brasil até hoje.
u

Nabil , por favor, fale do seu projeto, que modifica a redação

dos artigos 13, 40, 41,, 7M144, 148, 149, 150, 151, 151 e 154 da Lei
e	 4, tugg'!1

Orgânica do Município x dê São Paulo, sobre a política urbana do

Município, introdUzindo novos parâmetros do planejamento e da gestão

democrática da Cidade. Segunda audiência pública.

em setembro de 2006. Portanto, passaram-se quase cinco

anos. Ele foi elaborado logo após a aprovação do Estatuto da Cidade,

que aconteceu em julho de 2001. O Estatuto da Cidade introduziu um

novo ordenamento jurídico para o País na área de política urbana; ele

é uma lei que tramitou 13 anos no Congresso Nacional e que é a

regulamentação do capítulo de política urbana da Constituição de 88.

(.12:
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TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

VALÉRIA P.	 rev.:	 evento:84à-dãta:06709-00Á

de Jeit2 ectttio
A F IA' g

	

RO-SGP-4	 à

	

tn..es rd. rst	 der "	 ..1;:t4.•	 nn na, o a
Orador(es):
rod.:D10 fl.:4 taq.:VALÉRIA P. 	 rev.:

Município depois de dez anos.

Basicamente, é isso.

considerávamos

adiante.

•

Esse conjunto de alterações da Lei Orgânica do Município busca

exatamente adequar a Lei Orgânica do Município no que diz respeito à

política urbana em relação ao Estatuto da Cidade, de modo a fazer com

que todos os capítulos relativos a planejamento urbano que estão

**11,
presentes na Lei Orgânica do Município - que é de 90 - pudessem estar

adequados ao novo ordenamento jurídico do País. Então'»l'esse é o
j

objetivo dessa regulamentação, além de, evidentemente, introduzir e

atualizar esse capítulo de política urbana'ena eLei Orgânica do
t

artigos que são

em vários artigos e

propostas que

foram levadas

ht,0
Portanto, isão vários

âth

modificados. É uma lei que

também, de certa forma, a:a forma, a

uma lei que modifica,a Lei Orgânica

"
atualiza para urn conjur

importantes, *atas das quais, incl
'

um conjunto de

inclusive,

•
, tr

Não sei se a"assessoria fez
t)

eventualmente, apresentar artigo por

Vou falar de artigo'por artigo, acho

uma apresentação detalhada; pode,

artigo. Mas vamos desde o começo.

que fica mais didático. (Pausa)

O projeto introduz várias modificaOes à Lei Orgânica do

Município... segue Camilo
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,7ão
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

CIMI~

rev.:rod.:D1 1 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:8490R.

propor. Então,,:

O projeto introduz várias modificações na Lei Orgânica do

Município, no que se refere à política urbana. Nos artigos 13, 40, 41

e 70, a proposta inclui o plano diretor regional. Essa é uma questão

importante, porque a Lei Orgânica não falava de plano regional. , A Lei

Orgânica atual, que está em vigor, não fala de plano diretor 'regional,

repito. Isso ocorreu ainda antes de o Plano Diretor ser, aprovado, na

Câmara. Ele institui os planos diretores regionaisrmas a Lei Orgânica
f	 *

não faz referência a isso. Aliás, ela é a lei- zpalor do Município.

Então, nesses artigos é incluído o plano diretorregional
41"hz,g

Aí se define uma série de queáÉões específicas, que estão

previstas para o Plano Diretor, mas que não estão previstas para o

plano regional, como por exemplo a competência da Câmara para

legislar sobre o plano í ri:egiOnal, com quórum de 3/5, e a

14bsobrigatoriedade de serem isrealizadas audiências públicas, durante a

tramitação, porque isso vale para o Plano Diretor, mas não vale

necessariamente para b plano regional, e a competência do Prefeito em

Competência do Executivo a elaboração do plano

-

'tDepois posso até comentar um pouco os problemas que estão

ocorrendo, que o nobre Vereador Toninho Paiva levantou, que têm um

pouco a ver com isso. Quem propõe um plano diretor e quem propõe a

legislação que desdobra do Plano Diretor, no caso a Lei de Uso e

Ocupação do Solo, - para o Plano Diretor isso é muito claro - é a

proposição do Executivo. Então, o Executivo realiza suas audiências

públicas. Evidentemente deve convidar o Legislativo para acompanhar

esse processo, que não está acontecendo devidamente, pelo que percebi;

ág
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amaiet	 de yem "fifh
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

	

evento:8499 ..... 	 date:98109-06

	

.	 tt,	 .rod.:D11 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

Diretor. Por isso que ele é de proposição do Executivo

Depois do artigo 144, inclui-se, no processo de planejamento

do municipal, um conjunto de instrumentos,%, os'planos diretoresdo municipal, um conjunto de instrumentos,

mas a proposição do Plano Diretor é a proposição do Executivo, até

porque o Legislativo não tem condições de fazer isso. Sofremos aqui

muito para fazermos uma relatoria. Não quero estar na pele do próximo

relator, porque realmente há um trabalho monstruoso a ser analisado. É

necessário haver um quadro técnico muito grande para se faze	 Plano

regionais e os planos de bairro. Isso também esta previsto nos planos

regionais, e tem sido discutido muito' , a necessidade de serem

elaboradososplanosdebairro,que,são Planos em unidades menores que

as subprefeituras, uma vez que essas são unidades muito grandes no

município de São Paulo. Haja vista que temos subprefeituras com 500

mil habitantes. Para o planO"de bairro, há uma unidade menor.1
ttt

Há as diretrizes orçamentárias e os planos e orçamentos
% s

anuais, a gestãoorçaMentária e participativa, a disciplina de uso e

ocupação do solo, se o zoneamento ambiental. Todos esses instrumentos

fazem parte	 processo de planejamento municipal.

YC0 artigo 148 dispõe sobre o que deve ser a política urbana, o

que ela» deve levar, em conta, de modo que ela possa propiciar a

realização da função social da propriedade e do bem-estar de seus

habitantes. A função social da propriedade foi introduzida, na

Constituição de 88, como um elemento limitador da propriedade privada.

Então, ela foi regulamentada pelo Estatuto da Cidade, que regulamenta

o papel do Plano Diretor. Quer dizer, o Plano Diretor é que define

quando uma propriedade urbana cumpre a função social.
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rev.:

a41)~1

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D11 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:8499 ... ,, datá;tiU).9z06„

r7(

g

•

Também nesse mesmo artigo, é introduzido um inciso, dizendo

que a gestão democrática dar-se-á por meio da participação da

população e das associações representativa de vários seguimentos da

população, na formulação, execução e acompanhamento dosplanos,

programas e projetos de desenvolvimento urbano. Então, é introduzida a,

questão da participação, como elemento essencial.

No artigo 149, cria-se o que já não é mais .'necessário... Esse

( »h á
artigo está caducado. Isso não impede que fique"constando da Lei

Orgânica, porque a Lei Orgânica é mais permanente do que um Plano

Diretor ou até uma lei específica, até,porque, para modificarmos a Lei
,n

Orgânica, necessitamos de quiSrum de 2/.3.' Então, se formos pensar em

hierarquia de leis, a Lei Orgânica é a lei mais difícil de ser
È

1, V

aprovada, votada e modificada. HO Plano Diretor necessita de quórum de

uma lei3/5, e para normal ser aprovada, é necessária a maioria

simples, 50% mais 1.

,Então, seria importante que, no caso, o Conselho Municipal de
4“

Política Urbanaigne foi criado pelo Plano Diretor... Então, o artigo

. oCb elho Municipal de Política Urbana.

0 , 150, é alterado o conteúdo mínimo do Plano Diretor. Então,

na verdade, o que o artigo 150 faz é colocar, na Lei Orgânica, o que

está previsto, no Estatuto da Cidade, estabelecendo o mínimo que deve

estar presente no Plano Diretor. Inclusive, nesse sentido, uma série

de instrumentos que o Estatuto da Cidade define como só podendo ser

introduzidos se estiverem aprovados, no Plano Diretor, aí serão

colocados na Lei Orgânica. Então, há áreas de parcelamento, edificação

e utilização compulsória, que é uma lei, um desdobramento do Plano

/ (,
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TAQUIGRAF1	 c

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
“•=f",

rev.: evento:849g---;'-data:064:9=06-rod.:D11 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

apropriação.

•

Diretor e que precisa ser aprovado pela Câmara, e é muito importante,

porque ela faz cumprir a função social da propriedade, e o direito de

perempção, que chegou a ser falado hoje aqui, a respeito daquela área

do Ipiranga.

•
Eu, particularmente, entendo que, quanto àquela, área, se

<

houvesse sido aplicado o direito de perempção, ela teria 'sido mais

fácil e barata para a Prefeitura adquirir a área'do que produzir a

C" ,Então, os problemas que estão havendó,"na desapropriação, em
qW

termos de valor, se houvesse direito de perempção, provavelmente eles

seriam minimizados.

Uma outra coisa (Caniilb)
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rod.:D12 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

TAQUIGRAFIA:,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8499:':'r2dátã":.'069-06rev.:

Uma outra coisa que define os planos regionais, que devem

abranger as áreas das subprefeituras deve existir. Na época,

inclusive, não havia subprefeituras. Então se falava em administração

regional ou subprefeitura, quando elas vieram a ser criadas. Aliás,
)' 9

elas já foram criadas. Então, o texto precisaria ser atualizado, para

aqui, ao contrário do plano diretor regidnal de subprefeitura' e do

plano diretor regional da cidade, °Aplano de bairro pode ser uma

iniciativa da própria comunidades, das entidades representativas

1;!daquele bairro. Elas devem ,s-ta:C. 1 de acordo com as diretrizes
;I

t

regionais. É estabelecido que é assegurada a participação dos

munícipes e suas entidadesna elaboração, no controle e na revisão

dos planos diretoresj,„,:j
, t 	 9

No artigo ' 152J, e incluído que o município deve assegurar o
-b

cumprimento dã„fünção social da propriedade, para se evitar a retenção

especulativag imóvel urbano, que resulte na sua subutilização e não

utilizaçao» Essa questão é extremamente importante, por exemplo,- "
quanto -à questão de prédios e terrenos vazios, que há muitos, na

cidade.

No artigo 152, são estabelecidas exigências para a operação

urbana em relação aos recursos arrecadados da operação urbana.

Portanto, regulamenta, no âmbito da Lei Orgânica, as operaçOes

urbanas.
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~na de ,7(70_
TAQU I G RAF I Ap.,„.„,:;:(,-A;WOr''

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 E

rev.:rod.:D12 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:8499.datãá6:09-06,

No artigo 54, define-se o conjunto de instrumentos de política

urbana que o município deve ter.

No 157, dispõe-se sobre a divisão geográfica do município, em

distritos. Tais distritos devem ser a base para a organização da
ã

prestação dos diferentes serviços públicos. Na verdade, nesse artigo,

o objetivo é se evitar o que ainda acontece.

Temos vários serviços públicos. Eles , ocorrem em base

territorial diferenciada. Isso dificulta a aíticulação dos serviços

públicos do município para cada assunto. I'â "ào não inclui só serviços

municipais, mas também os estaduais,ívetc.• Temos bases geográficas

diferentes. Então, esse artigo coloca esda questão.

O artigo 159 inclui o:' relatório de impacto ambiental e de
`lb

vizinhança, nos projetos de'implantação de obras e equipamentos, de
A,:11„f

iniciativa pública ou privada, e especifica que uma lei própria,

específica, vai definir as situações onde devem ser exigidos impactos

—
de vizinhança e ambientais.

No final está colocado a lei anterior à aprovação do plano

estratégico, o projeto de reformulação da Lei Orgânica, anterior a

essas duas leis. Muitas dessas questões foram incluídas no Planor
Diretor,,r mas é claro que é necessário se fazer uma adaptação do

projeto, mas considero importante estarem introduzidos, na Lei

Orgânica, esses instrumentos que atualizam a política urbana do

município.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu que agradeço, nobre

Vereador.
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8496:t9-436;'rev.:rod.:D12 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

Em discussão. Há alguém interessado em debater o projeto,

favorável ou contra?

O SR. EDUARDO MERGE - Sou engenheiro e arquiteto. Se não temos

definida a situação do Plano Diretor, acho um pouco arriscado mexer na

Lei Orgânica, Lei Magna, que faz com que não haja termosPcoffia;planos

de bairros, porque hoje planos de bairros é um assunt&Àério. Planos
1,	 É

de bairros é feito - não gosto de falar elite; não)é.uma palavra boa

por meia dúzia de pessoas, e o restante da cidade fica só observando o

plano.

'
O Plano Diretor, no meu conceito ; z t deve permanecer, na Lei

Orgânica, da mesma forma, porque tem de ser único e magno. Nada de

ficarmos subdividindo. No mffiffirto; até a instância dos planos

regionais; mas estender issO'ão plano de bairro, na Lei Orgânica do

Município, acho que já 'é um exagero um pouco grande, porque a

experiência comprovou que os planos de bairros não têm realmente

Planos
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rod.:D12 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

•

'dinceta	 •	 Ye,m,
TAQUIGRAFL:k

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

... data::064)9,06,

para os moradores, na caderneta do IPTU, para assinarem um xis e

mandar de voltar, naquilo que ele acha interessante?

Ai vamos ter realmente democráticos com a cidade, e não

fazendo associações de bairros, onde manda apenas meia dúzia; -e chegam

grupos imobiliários, e entram dentro da associação de bairros, para

tirarem pessoas de fora, porque não estão querendo. , Verticalizar o

bairro.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 0*senhoÊ tem alguma prova

disso?

O SR. EDUARDO MERGE - Tenho váriàs
"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimóteO) - De que representantes do

mundo imobiliário invadem essas associações de bairro?

O SR. EDUARDO MERGE",- Como o nobre Vereador já colocou,

vivemos num sistema capitaiiSta. É claro que existem interesses.

Todo mundo quer (Dalva)

um xis e
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17~	 Yek
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,, dala:.(302,99„;06_,P,rev.:rod.:D13 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

Todo mundo quer que o seu metro quadrado tenha o melhor valor,

que tenha uma boa infra-estrutura. Isso é desejo de todo cidadão da

cidade. Acho que não dá para gente pegar e colocar esse direito,

deve ser igualitário, em beneficio apenas de uma sociedade;. Ae uma
,

classe dentro dessa cidade que está em trânsito sem mobilidade, está

que

seu projeto, eu

folgando e eles estão ganhando cada vez mais dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. Nabil,
'L, 

do
,0

enquanto você fazia um relato, uma explanação' seu projeto, eu

" If
estava aqui, porque é muito burocrático o andamento de uma proposta

' 1	 '111

a,
como a sua. A Câmara poderia alterar isso para que essas decisões

fossem tomadas em uma reunião dos segmentos da sociedade do Executivo,

Legislativo e Judiciário, apenas uma reunião para que se tomassem
4!„

decisões como essa, ao invés de tramitar, aqui, ali. Reunião, não sei

o que, plenário e tal., Coiro= você acha que poderia alterar isso em
t'

algum momento?

espécie

O SR. NABIL 9 BONDUKI - A Lei Orgânica do Município é uma

de Constituição Municipal. Temos a Constituição Nacional,

Constituição)Estadual e os Municípios têm a Lei Orgânica que dita as

regras= básicas do funcionamento do Município. Então ela só pode ser
=

modificada pela Câmara Municipal com a maioria qualificada de dois

terços. É a Lei Magna do Município. Podemos discutir, quais os

assuntos devem estar na Lei Orgânica, e quais os assuntos que talvez

não precisassem estar na Lei Orgânica, e pudesse estar sendo

regulamentados pela lei, pelo Plano Diretor.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É sobre isso que estou

falando. Haveria como enxugar isso de uma maneira menos burocrática.

r
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rev.: evento:8499

de ,7er;0cfflia4a

Hoje, talvez, pudesse ser

mmissão,»eventualmente p
, t 	121,

comissão laieSse sentido,

dido para aquilo que

comissão,

sentido,

posso

para

e é o

rod.:D13 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

lE ik C) IJ 1 C3 FZ ik F= 1 Aj,„,„,,,,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O SR. NABIL BONDUKI- Isso é possível. Agora do processo de

aprovação não. O processo de aprovação formalmente tem de ser esse

encaminhamento mesmo que foi dado. Agora o que é possível, o que é

mais essencial que deve estar na Lei Orgânica. Quando isso foi feito

não tinha nem Plano Diretor, nem plano diretor regional .; na, verdade

o que é

isso foi feito

essa modificação foi mais abrangente.

elaborado um substitutivo pela própria

até colaborar de alguma maneira com a

transformar em um projeto que fosse mais

essencial, mais estratégico, deixandcvdut .ros aspectos para o plano
" 1

diretor, que de alguma maneira já fez isso, e que eventualmente pode

modificar, a questão do plano de í bairro, são duas coisas: uma que deve

"constar ou não da Lei Orgânica, essa é uma discussão que poderia até

aprofundar para ver quais seriam, talvez depois que tivesse um
t 1

substitutivo, pudesse discutir as modificações e ai aprofundar um
q„_ ts

pouco essa discussão 1 se o plano de bairro deve estar em uma Lei-

Orgânica ou não 'deve estar.

OUtí-#t;discussão, é que acontece com as associações. Aí é um
W

outro problema, de qualquer maneira, entendo que não é porque um plano

de barro foi feito por uma associação que ele necessariamente é

adotado e aprovado pela Câmara. Na verdade a Câmara tem sua autonomia,

e associação é uma entidade totalmente autônoma, que tem sua vida

própria, se quem acaba controlando uma associação de moradores é um

empresário, com interesses próprios e não interesses específicos, o

problema é da associação, que quando isso chegar, um plano de bairro

chegue com essas características na Câmara, ele será questionado tanto

5 3
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evento:84à9'22rev.:rod.:D1 3 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

você.

por outros moradores, como por outras associações, ou pelos próprios

vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado Nabil. Com a

palavra a Sra. Regina Fernandes, da Secretaria do Verde, e Meio

Ambiente.

A SRA. REGINA FERNANDES - Estou trazendo a:proposta de

aprovação de pertinência das atualizações que foram feitas, que estão

sendo propostas à Lei Orgânica por esse substitutivo

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo)' Há mais alguma

manifestação? (Pausa)Não havendo passemosaóitem seguinte:

PL 221/05, de autoria da,nobre' Vereadora Noemi Nonato. Há

algum representante (Pausa)

Você está com colete à prova de bala? O Eduardo vai fuzilar

(NÃO IDENTIFICADO ' - Bom dia a todos. Bom dia Sr. Presidente,

bom dia VereadorToniiiho Paiva, ex-Vereador Nabil Bonduki, que nos dá„

ç,a honra de estar lhoje nessa audiência.
•

Acha clue não Sr. Presidente, deu para perceber que o Sr.
,

Eduardo-é uma pessoa conhecedor da situação do Município de São Paulo,

e pelo l'inicio da sua fala, é uma pessoa até defensora desse projeto,

que ele foi até vitima de um motorista de ônibus, e também a colocação

de um representante da subprefeitura da Penha, também, estão

trabalhando no sentido de alguns ciclovias...

-Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes que você...
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TAQUIGRAF1
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evento:8499:Mta:06/0912006

M
61—

Sk

==.em vista de muitos acidentes que a gente vê pelos jornais, o Código

e não sãoexatamente as bicicletas como meio de -transporte e não sãocomo meio de transporte

respeitados, principalmente por nós, motori'stas, na sua ultrapassagem,nós, motOristas, na sua ultrapassagem,

er dizer, passar rente aos ciclistas, causando

Sr. Eduardo, graças a Deus, está com vida. E

vezes, de tirar fina;

acidentes. No caso

de

de

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes, quero fazer uma...

Antes que você inicie sua explanação, você tem uma idéia de qual é a

extensão dessa ciclovia aí? Porque abrange um número razoável de

avenidas famosas.

não teria, mas

NÃO IDENTIFICADO - Sr. Presidente, a extensão erd''crailômetros- Sr. Presidente, a extensão

acho que seria pequena essa extensão,

em quilômetros

,eity ,-(rirtu.de da

necessidade de ciclovias do Município de São Paulo hoje, Porque muitos

trabalhadores, em virtude dos seus baixos, .salários, utilizam

Nacional de Trânsito deixa beM 'claro que, na ultrapassagem de
a

UM

ciclista, você tem que fazer os mesmos procedimentos da ultrapassagem

de um veículo normal, e . cisi»motoristas têm aquela brincadeira, muitas

muitos perdem 'a vida, exatamente por essa imprudência dos motoristas.

Ak ! , ciclovia ela vem atender essa necessidade, Sr. Presidente.

Acho oftitie se a gente começar a

3

transporte, talvez a gente melhore

utilizar bicicletas como meio

até a situação hoje do Município

São Paulo, do caos do trânsito.

Não sei se respondi sua pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.

Mais alguma explanação? (Pausa) Não.

Então, em discussão.

Pois não.
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a várzea do Rio Tietê e
1, X

as zonas mais colinosas que

A SRA. LADRA SINEVIVA - Bom dia, Sr. Presidente,
'-;

Paiva, senhoras e senhores.
'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bom dia..;;,,

Sr—Vereador:

várzea.

relativamente ao projeto de lei da V

essencialmente, e vou mencioná-las, e

pergunta.

Venho trazer as considerações

estou na Secretaria do Verde e do Meio,Ambiente.
IV°!1

as considerações que entendemos pertinente
"

jeto de lei da Vereadora.,%Adho que são sei

u mencioná-las, e responder inclusive a su

natureza é de

essencialmente

se encostam à

a sua

rod.:D14 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.: evento:8499 data:06109/2006

Toninha

A SRA. LAURA SINEVrVA - Sou Coordenadora do Grupo Executivo da
'

,	 ' t, 	:;	 •

Prefeitura de São Paulo para Melhoramentos Ciclovíárioà. Sou

funcionária pública e
1

pertinentes

que são seis

inclusive

A extensão aproximada de _umaA extensão aproximada de,uma êiclovia dessa

f 4ít,=,
cerca de 27km. Ela tem sentido Leste .-Oeste e ela ocupa

Com relação 'ab„tecir próprio do PL, a primeira consideração

seguinte: por exempló; ela indica a Avenida S. Miguel como um

trechos onde elâ;ídeva ser implantada, não é? A Avenida S. Miguel é

via antigal.pepois, ela virava, lá para frente, a Estrada do Rio,

é? E teM; apenas à guisa de exemplo, no caso da Avenida S. Miguel
L!'

pouco 'mais ao Norte, a Avenida Carvalho Pinto - o Vereador Toninho

Paiva inclusive referiu que é lindeira ao Córrego Tiquatira -, que tem

condição física melhor de abrigar, por exemplo, uma ciclovia.

Então, considerar hipótese de usar essa paralela, que tem

melhor capacidade física, mais largura. No Tiquatira inclusive tem

trechos onde já foi implantada uma tentativa de ciclovia.

é a

como um dos

Miguel é uma

não

no caso da Avenida S. Miguel, um

L1
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evento:849§. 'dãtà:06/09/-2006-15

' ,

el/Mtna
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

esportista, a presença de obstáculos, epedestres, de ruas

A segunda consideração é que o parágrafo único do artigo 1°,

onde há a definição de ciclovia, ele aponta o uso esportivo daquela

via, porque ele menciona - não me lembro se menciona... Deixe-me ver.

Ele fala: "Para os efeitos dessa lei, define-se como ciclovia os

avenidas e ruas, Para o usoespaços marcados no leito carroçável de

exclusivo de bicicletas, ou pista para prática de ciclismo"‘
•

Isso.

Então, é inconveniente, especialmente em ,avenidàs como essas,

que seja feita a prática de ciclismo. Além 'dissd, para o próprio

	

transversais etc. é incompatível. „Asai	 além das questões de
í“t.	 1

segurança, não se recomenda que a,definição de ciclovia agregue esse

uso esportivo. A ciclovia, ,em meio urbano, ela se presta ao
3

Wh ih0
deslocamento das pessoas que usam o veículo bicicleta.

Portanto, fizemos ,aqui uma sugestão de definição de ciclovia,

"
dizendo que é o , espaço fisicamente segregado, nos logradouros

kt,
públicos, destinado a»dirculação exclusiva de bicicletas.

segurança, não

dizendo que é

Um terceiro comentário e
h

redundante, Ele, aproximadamente,

está no artigo 1°. Nós tivemos a

relativo ao artigo 2°, porque ele é

com outras palavras, repete o que já

impressão - e aí peço esclarecimento

- que &"que se pretendeu dizer é que deveria ser subtraída, das faixas

de rolamento do tráfego motorizado, uma das faixas, para a implantação

de ciclovia. Essa é a impressão que transmite.

Então, a gente tem uma proposta de redação diferente, dizendo

o seguinte: "A implantação da ciclovia, mencionada no artigo 1°,

deverá ser feita mediante a subtração de faixa de rolamento, hoje

utilizada pelo tráfego motorizado, atendidas as normas técnicas
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Orador(es):
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TAQU 1GRAF I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 '''" — •

G5,, v;, cA I

DZA	 rev.:taq.:LUIZ_BARBOZA rev.:

aplicáveis, em especial naquilo que se refere ao tratamento de

cruzamentos, à sinalização horizontal e vertical, e à orientação dos

fluxos de tráfego".

Então, se é essa a intenção política da propositura..: (D15)
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.: D15 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 8499::	 data: 6 9 2006

...fluxos de tráfego. Então, se é essa a intenção política da

propositura, fica uma sugestão de redação.

Depois, uma quarta observação é relativa ao prazo e à própria

complexidade. O prazo dado para a regulamentação é de 60 dias. Ora, a

complexidade da proposta é muito intensa, muito difícil, porque ela
;í4

recomenda a implantação da ciclovia num vetor, numa direção que é

inclusive ocupada pelo sistema estrutural de transporte público, é um

canal de penetração para a porção Norte da zona Leste. Então,

implantar a ciclovia, fazer a subtração de*uma' lfaixa de rolamento do

público, é um

Leste. Então,

tráfego motorizado vai implicar vai implicar em: o tráfego motorizado

vai para onde?

,;.
Outra coisa: tudo isso tem que ser pensado, a prioridade

sempre é do transporte coletivo. Poder-se-á dizer: o transporte

coletivo fica, fica a ciclóia, ficam outros... fica uma faixa para o0 ,	 1
r

transporte individual ou não? Enfim, essas questões têm que ser

analisadas e esse'periodo de 60 dias, considerando que o PL adentrou o

processo legislat

prévio de tráfego

Me desculpe, eu não sei se houve um estudo

para imaginar.., essa regulamentação nesse prazo vai

.v
ser meio difícil, não é?

í

Depois, tem uma quinta observação, e aí me desculpem se estou

avançando numa questão que é da Comissão de Justiça, mas, enfim, é uma

questão que integra o Código de Trânsito Brasileiro, que diz, no seu

artigo 24, inciso II, as competências dos órgãos de trânsito

municipais: uÉ competência do órgão de trânsito municipal planejar,

projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e

, -C
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rev.: evento:rod.: D15 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

PRESIDENTE (Agnaldo Timôteo) - D. Laura, permita umOpk

de animais e promover o desenvolvimento da circulação e segurança de

ciclistas".

A sexta observação é a seguinte: o conhecimento das viagens

que são feitas no Município de São Paulo é fundamentado e pautado

pelas pesquisas que todo ano de final sete o Metrô faz,' - ciuesão as

pesquisas origem-destino. Essas pesquisas a cada cinco 'anos', portanto

nos anos de final dois, são atualizadas, é feita uma aferição e é
t

muito interessante observar que nessa região, onde 'á Vereadora teve a

iniciativa de fazer essa proposta, houve, de 1997 para 2002 - e

imagino que no ano que vem a gente var Lverificar -, um crescimento

espontâneo de 100% no uso da bicicleta. Então, a população dessa

região de fato está usando a bicicleta e tem nesse veículo, mesmo sem

nenhuma infra-estrutura, unia ''forma de resolver os seus problemas.

Então, é um projeto de lei ;que a gente entende que é muito meritório,

„
porque está de fato atendendo a uma necessidade da população que é,

inclusive, observada 'por essa pesquisa origem-destino. No entanto, a

•gente...	 •

aparte: 'INas várias observações feitas pela senhora, eu faço uma
"

pergunta' objetiva: é factível? Esse projeto pode tornar-se realidade

ou é um sonho apenas? Porque o trânsito de São Paulo hoje é uma

verdadeira loucura. Imaginarmos que uma faixa do transporte de

veículos seja isolada para uso de bicicleta... Dificilmente isso vai

ocorrer em São Paulo por causa do número de veículos. Como é que esse

projeto se tornaria realizável, a senhora tem uma idéia? Ele é

realizável?
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evento: 84991rod.: D15 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

Werner?

A SRA. LAURA - Vereador, eu tenho...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimiSteo) - A idéia é ótima.

A SRA. LAURA - Ela não só é muito interessante como dá vazão a

algo que já é observável concretamente, mensurável. Vamos dizer, ela é

constatável por instrumentos de aferição existentes. Muito /bém. Uma

questão. Segunda questão...

,1„,rtnr
O SR. TONINHO PAIVA - D. Laura, há quantoso'ánOs a senhora está

4

na Secretaria do Verde?

A SRA. LAURA - Desde 1998, Vereador.	 •

,
O SR. TONINHO PAIVA - Então aiserihora não pegou o Secretário

A SRA. LAURA - Eu vou. .Para falar do Projeto Ciclista?

O SR. TONINHO PAIVAJÉ EU queria saber quantas ciclovias tem

implantadas em São Paulo. 1,"
,ft#

A SRA. LAURAi, '-Ev.,svou responder para o senhor.

O SR. TONINHO PAIVA - Então, a senhora vê, nenhuma. Está

410	 falando (ininteligível). Eu também conheço... parece que implantaram
tt

uma parte'zinha na Faria Lima. No Tiquatira, na Governador Carvalho

Pinta,41 que íPa gente conhece, nós temos um projeto aprovado na então

gestão do Dr. Werner, não me recordo agora o nome da pessoa que era

entusiástica, de natureza alemã(?), que morava em Santos, mora em

Santos, era um apaixonado por isso e nós também temos esse objetivo e

aqui, infelizmente.., eu sou favorável, mas o Executivo.., a gente

aprova nesta Casa... tem mais do que um aprovado aqui nesta Casa, é s6

procurar...
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rev.: evento: 84data:'6.9200rod.: 015 fl. :4 taq.: VIANNA
Orador(es): •

parte do Executivo, ainda não foi... O Werner tinha esse sonho também•
,

t;
'tt

•

antaía de.	 ••
s

T A Q U I G RAF I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ;";	 7

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Ininteligível) está

aprovada há anos e é fácil de realizar, porque não interfere no

trânsito de veículos, e eles não realizam, não criam.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Ininteligível) asenhora

pega uma faixa do Tiquatira, que deve ter hoje lá uns dinco',a. seis

'
quilômetros, mais ou menos, que seria totalmente viável , : já não digo

na Celso Garcia, mas... Então, a senhora vê que - infelizmente, por

de implantar, sabe?

Então, a gente tem um... (D16)
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Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento 8499	 data 6-9200

A	 • • cie

rev.:

aqui,eumepenalizotambém,atérioPlano

previsto isso daí, entendeu?

Pode continuar.

Diretor

Então, a gente tem um conhecimento não digo profundo, mas

também é favorável que realmente essa cidade seja para todos, porque o

ciclista e tal... Os motociclistas agora estão se impondo, não é que

tem espaço, eles estão se impondo, eles estão ganhando espaço por eles

mesmos. O ciclista não tem espaço para se deslocar, para :trabalhar,

n: •para lazer. Infelizmente o Executivo - e esta Casa aprOvapaa senhora
4

'.who.ur
pegar aí, tem outros projetos aprovados - não leva com seriedade. E

novas avenidas que estão fazendo - vou citarPirrãjussara - já têm

reservada uma área que pode ter uma di:C '1,OVia, estão terminando

agora... Também isso tem que ser previstOcabe até... UM erro nosso

nós podíamos ter

Nr
A SRA. LAURA	 Obrigada, Vereador. Eu gostaria de responder

vb,tto
àquilo que o Vereador Agnaldo apontou, que é da viabilidade técnica e

comentou. A disputa.' do sistema viário pelo tráfego motorizado e pelo

tráfego ,não !, motorizado - e no não motorizado não são apenas as

bicicletas, , 'são os pedestres; os pedestres são 30-90- da...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pior do que isso, os

motoboys, mais de 200 mil hoje, e a cada dia o problema se torna mais

dramático.

A SRA. LAURA - Mas a fragilidade se expressa mais entre os

motorizados e os não motorizados. Então, a minha observação, Vereador,

tem duas naturezas. Em primeiro lugar, existe uma apreciação que é de

natureza técnica, que é complexa e que a implantação dá para fazer em

t
\C)

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



rod.: D16 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 8499,.::::.,:t,dátã:;64:-2006:-:rev.:
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de Ydo,el/~
C>1"---7 1/

determinados trechos, em outros não. Nós inclusive estamos fazendo uma

proposta para Ermelino Matarazzo, que vai, vamos dizer assim, o

gerenciamento para bicicleta naquela região, por exemplo. Tem uma

outra questão, Vereador, e isso... aí a decisão é dos senhores, que é

1' ha decisão de natureza política, porque na hora que ad gente está

fazendo um processo de transformação nos modos de circular na Cidade,
,k

existe... o sistema viário é um recurso finito para todas as formas de

-
circular, então, a opção de remover, por exemplo, deretirar uma faixa

de rolamento para o tráfego não
1	 ;

motorizado &!uma opção política e é

uma opção que evidentemente está na alçada do Legislativo, que é o
J4;L

'
representante do povo que vai fazer essa opção. Então, implantar uma

ciclovia dessa natureza, eventualmente, até nem nessas ruas, mas uma

ciclovia que ocupe esse vetor Leste-Oeste, ocupando a porção Norte da

zona Leste, ela certamente há de ser possível, provavelmente, não

necessariamente nas vias mencionadas no projeto de lei, talvez até em

parte delas seja4OSSíVel, eu sei que na Avenida São Miguel, lá perto

do cruzamento' ; dw;Águia de Haia, onde vai virar Avenida do Imperador,

ali tem trechos que dá, sim, para implantar; mas tem outros em que é

tecnicamente inviável por causa de segurança, inclusive. Agora, a

opção 'política de dizer: "Nós precisamos transformar os modos de

circular no Município de São Paulo, e o sistema viário, que é escasso,

que é um recurso finito, vai ter que ter uma parte para a bicicleta",

essa opção, que é uma opção política, não está na nossa alçada

executar. Não sei se respondi à sua questão;.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay, D. Laura, enfim, a

Secretaria à qual a senhora presta serviço, é favorável ao projeto?

(-(
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e6nia/ta de Ya-,0

evento: 8499	 data: 6.9.2006rev.:rod.: D16 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

A SRA. LADRA - Ela é favorável...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Com emenda:

A SRA. LADRA - É, admitindo-se.., além daqueles que eu já

mencionei aqui, abrindo-se a hipótese de fazer ajustes, porque a hora

que o PL diz que é na rua tal, não sobra hipótese de <ir por outro

,
caminho. Então, abrindo-se essa hipótese técnica, eu acho que sim.

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu queria aproveitar -para fazer duas
t	 .	 a

4 1	 ,k

perguntas à Laura. A assessoria levantou a definição de ciclovia e de
,
d

ciclo-faixa, que estão no plano municipal de circulação viária e

transporte, que veio para a Câmara junto com os planos regionais. A
44

primeira pergunta é essa: esse plano municipal de circulação viária e

transporte está sendo também revisto junto com a revisão do PDE? Essas

definições que estão aqui táMbe. m.':. Você tem essa informação se isso

também está sendo revisto?-

A SRA. LAURAz,Eu ttSei matéria de transporte está sendo revista

d

e tem prazo de término agora ao final de setembro. Se lá na Secretaria

de Transporteâ_éleS já fizeram essa revisão especifica eu não posso

lhe dizer Posso lhe dizer, sim, que nós estamos nos inserindo nesse
,

r
-

processo

(NÃO IDENTIFICADA) - Porque o que nós levantamos é que o PL

precisaria de uma redação alternativa, por causa do conflito dessa

definição de ciclovia que está no PL, que vocês levantaram, e nós

fomos atrás da definição que está no Plano Municipal e que

ele se confunde com a definição de ciclo-faixa... (D17)
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rev.:rod.:D17 fl.:1 taq.:CAM1LO
Orador(es):

evento:8499-',:-:-j-:dafa:06=0920à',

compatível.

municipal.

teórico, não?

teóricas.

trabalho.'

(1)1t6rItet	 •i de Yckr..„----~
TAQU1GRAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Ele se confunde com a definição de ciclofaixa.

Faríamos o substitutivo se o relator, Vereador Domingos

Dissei, estiver de acordo com a proposta do substitutivo. Vai depender

da decisão do relator.
,

(NÃO IDENTIFICADO) - Também existe uma definição,no Código de

Trânsito Brasileiro, a qual acredito que deva ser adotada. Ela é

(NÃO IDENTIFICADO) - O plano municiparPtêm'Uma tabelinha, que

vê a compatibilidade entre o que está nó Código e o que está no

• A outra questão é com relação ao'próprio...
1W'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto é bastante,

(NÃO IDENTIFICADO) -L Eu que estou levantando mais as questões

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas é muito teórico. Se

ainda não fi rama ainda na Brás(?) Leme(?) pelo amor de Deus! A

divisão Ae s'ISistas está dando sopa! Mesmo assim, não fizeram o

(NÃO IDENTIFICADO) - É como a Sra. Laura já colocou. A

decisão de se fazer é uma decisão política mesmo, mas o fundamento

legal, que está aqui, em discussão, tem problemas de redação; e isso

está me preocupando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK.

(NÃO IDENTIFICADO) - Todos somos a favor da proposta, a

princípio.
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rod.:D17 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

TAQUIGRAFIk F: I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rev.: evento:8499'-:—''.---datái209=6

ermr~

o SR.

Bonduki, com V.Exa.

sempre bom ouvir S.Exa.

experiencia, no parlamento de São Paulo, é
h'

- Em primeiro lugar, existe, nos planos

tem

O SR. NABIL BONDUkI

estarmos

conjunto

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dificilmente o

parlamentar irá de encontro ao que beneficiar o munícipe. Estamos

sempre indo ao encontro da população. Adoro bicicletas. Fui campeão de

ciclismo quando garoto, em Caratinga. Tive bicicleta de corrida

famosa, na época em que era torneiro mecânico. A minha ,ei3: h da marca

ih
Peugeot, importada da França. Adoro bicicleta, aos 70 anos de idade.

Então, qualquer coisa que vá de encontro d.e 'ciclovias é minha

paixão, mas, da teoria para a prática, há um abismo.—

,
(NÃO IDENTIFICADO) - Há uma exeqüibil'idade técnica.

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nobre Vereador Nabil

diretores regionais,0a ",previsão de ciclovias. Então, é importante

compatibilizando essa questão, porque, na verdade, temos um
N . V à4

de Vereadores. Estamos discutindo a questão de revisão de

Plano Diretor; sem que, primeiramente, pessoas conheçam exatamente

tudo c:11.1e está no PlanoT
Diretor. Em segundo lugar, sem que haja um

esforço 'de implementação, porque Plano Diretor é uma proposta de

planejamento, a longo prazo, de dez anos, no caso do Plano Diretor de

São Paulo. Ele é apenas um plano.

Se o plano não se concretiza, ele perde totalmente sua

utilidade. As ciclovias estão previstas no Plano Diretor. O que está

faltando? Concordo inteiramente com V.Exa. Há o problema de serem

implantadas ciclovias.

()
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effilMa
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D17 fl.:3 taq.:CAM1LO
Orador(es):

rev.: -;date:06-O9-Oft

Agora a Sra. Laura está coordenando um grupo na Secretaria do

Verde, mas sentimos que não um esforço do conjunto do Executivo, em

colocar isso, em prática, porque existem situações difíceis. Há

dificuldade de serem implantadas ciclovias em algumas avenidas. Em

outras, é fácil. Por exemplo, na Eliseu de Almeida, que fl.ca,sobre o
=

Córrego Pirajuçara, o espaço para a ciclovia ser implantada já está
o'	 4

pronto. Há outros lugares, onde, por exemplo, existe maior
A

possibilidade de eventualmente suprimirem úmao»faixa. Então, as

ciclovias podem ser implantadas a curto prazo.

Por exemplo, há a proposta de lig'aão dos parques. É uma coisa

'
muito interessante, porque, nos parques» já há lugares para andarmos

de bicicleta. Se forem feitas ligaçoes entre parques, para efeito de
'k h

lazer, não para efeito de ttansporte, teremos um ganho excepcional na

cidade. Isso se combinariatdom outra proposta do Plano Diretor, que

Wí"
são os caminhos vercWS,e,M parques lineares. Os caminhos verdes são

-
mais fáceis de sei!em iMplantados.

No PianO-Diretor, há a proposta de caminhos verdes e parques

-
linearesar'ques lineares são mais complexos de serem implantados,

t

por serem -parques, em fundo de vale. Os caminhos verdes são mais,.„
simples/pois estão em fundo de vale, em áreas planas da cidade.

Se forem feitas ciclovias, em subidas e decidas, é muito mais

difícil de utilizarmos. Existe um caminho, uma estratégia, para serem

instaladas as ciclovias na cidade.

O Legislativo tem um papel importante, porque tem aprovado

várias leis. Antigamente, havia aquela história, de leis que pegavam e

não pegavam. Isso faz com que as leis fiquem pouco importantes.

G?)
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,)

rev.:rod.:D17 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:849d:;22,1tlatÊ66.09,0

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Hoje também.

O SR. NABIL BONDUKI - Hoje também, mas vamos superar essa

fase.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A Constituição determinou

que era proibido colocar quebra-mola em rodovias e cidades Alguém

obedeceu?

O SR. NABIL BONDUKI - Temos o Ministério Público, que deve

cumprir a lei. Ele está muito mais ativo. Em vários assuntos, como na
'

questão ambiental, o Ministério Público tem atuado fortemente, impondo

ao Poder Público pelo menos um termo de ajuste de conduta.
"

Por um lado, nós, legisladores, °temos de tomar maior cuidado

em aprovar leis, para evitarmos leis inviáveis sejam aprovadas.

Por outro lado, temos de ser 'rigorosos no cumprimento da lei, para

podermos ter uma estrategia.

As cicloviasio de Janeiro, são muito amplas na cidade.,
,

Há muitas cidades, , 'lá Brasil, hoje, como Caraguatatuba, que já têm
,=3

planos significativos de ciclovias. São Paulo está muito atrasado

quanto a issO'H

- ,,v ,Agora, nós temos de ir (Vienne)
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rev.:rod.: D18 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 849à.,f"'",:dataf.-S.',9-:2006.-R

fazer mais uma pergunta?.s uma pergunta?

- Intervenções simultâneas,ininteligiveis.
rxt,-

(NÃO IDENTIFICADA) - A segunda pergunta é exatamente em,

;Mbqiut	 de e 7C7A "a/t
.	 •

_
NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4

Agora, nós temos de ir por onde é mais fácil fazer, onde é

mais viável, e precisa ter vontade política para fazer. Precisa fazer,

por exemplo, passarelas para bicicletas sobre os rios Tietê e

Pinheiros, sobre os trilhos, para poder viabilizar ligações; tem- —

faixas nas marginais onde poderiam ser implantadas ciclovias, desde
'J

que houvesse forma de se cruzar sem conflito com a marginal; então,

existem possibilidades. Agora, precisa ter vontade política e precisa

N A

t,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	 nossa assessora quer

111	 realmente ter uma proposta exeqüível.realmente ter uma proposta exeqüível.	 't,

relação às ciclovias nos Planos Regionais Estratégicos, se o grupo, o

Executivo, se tem alguma !interface com a revisão do PDE, por causa

exatamente disso, det;como,sé que está colocada a ciclovia hoje no PDE,

'h
que é via estrutural do tipo 3, com essa característica de que coleta

II/ e distribui cp s:tráf6go internamente aos bairros, e se esse PL e o que

eu entendic1O' que você falou, essa demanda é de vir mesmo de lá da
'

Marechal Tito até o Centro da Cidade para trabalhar, ou não?
í

- "(NÃO IDENTIFICADA) - Com relação à primeira questão que você

apontou...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eduardo, por favor.

(NÃO IDENTIFICADA) - ...da revisão do Plano Diretor, dos

Planos Regionais e do Plano de Circulação Viária. Muito bem. O nosso

acompanhamento tem sido restrito porque o nosso objetivo foi

exatamente ser Executivo no sentido de dar início à implementação de
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evento: 8499 .-.r.._::.:-..tlata,:;629:2006rev.:

a~ct	 / ck 9ck,==2a44
.	 •

TAQUIGRAF I A.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

-

rod.: D18 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

melhorias. O Vereador referiu, deverá ser realizado o projeto

•

executivo para a região de Ermelino Matarazzo, onde inclusive o

próprio Plano Regional, por exemplo, já fazia previsões. Então, isso

tudo que estava no Plano Regional foi estudado e ele vai ter,um grau

1
de especificação e, se Deus quiser, ano que vem a gente faz::. inicia

a implementação. O próprio Nabil referiu o Pirajussara, ,,-Eliseu de

-L;•;;
Almeida, no Butantã, também está em projeto e deverá 'ser implementado.

•

Enfim, várias regiões da Cidade, exemplares, 	 o está andando.

Portanto, eu não tive... o grupo não teve 'condição operacional de
u

acompanhar e que vai ser feito agora. Então, essa resposta ao que você

está me perguntando, eu não a tenho, mas isso está em processo.

'E com relação a anseios, 'desejos de viagem de São Miguel ao
'

Centro da Cidade, não é ias -Apenas essa região da porção Norte da

zona Leste tem muito uso, de bicicleta e agora nós estamos
,

conseguindo... Porque l l, isso precisamos pedir ao Metrô e é mais

complexo... Eu recebli sexta-feira a informação do uso da bicicleta
•=

como modo cOMplementar, que vai permitir essa percepção de modo
q t t.

melhor.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Angela, por favor, você

não quer se manifestar? Você (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADA) - O Eduardo estava na minha frente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eduardo vem daqui a

pouco.

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.
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r

C~ICW1 Je M

rev.:rod.: D18 fl.:3 taq.: VlANNA
Orador(es):

evento: 8490i '».,5::::.,:datat'8.9.20.08

natambém;

nós já declinamos da,, Operação Urbano por causa daAmador Bueno,

desapropriação,

Plano Diretor,

E essedesapropriação.que vai implicarem grande desapropriação. E esse

:., a gente fica,' pondo tantas propostas, propostas,

e acaba não saindo porque implica em desapropriações.
•	 •

1D que não comporta. Agora, uma vez eu ouvi a Laura
ff
!	

€,

que na C131n1 sobre as ciclovias, você citou a Assis

é?,;Mas	 que n6s não formos chamados. Vocês fizeram um

propostas,propostas,

em desapropriações.propostas, que

vez eu ouvi a LauraEntão, eu acho

falando acho c,

Ribeiro, não é:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tirditeo) - Se chegarem mais um ou

dois Vereadores, nós temos que encerrar a pauta para fazermos a nossa

reunião...

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu estou falando porque essa ciclovia vai

apel, como o ( senhor mesmo
1J	 '

q
na Celso Garcia 'implica em

„J

Avenida São Miguel também,
"*1).í

porque nós não podemos subtrair uma faixa de ônibi& ou de carro para

pôr bicicleta. Eu acharia maravilhoso seidásse. Agora, Avenida

passar pela Penha. Bom, eu acho que no papel, como

disse, o papel aceita tudo. Agora, ciclovia na em

desapropriação; na Amador Bueno também,

projeto só no -Veíxle'; mas não comunicaram

,A1~ , LAURA - É.

Intervenção ininteligível.

: (NÃO IDENTIFICADA) - É, porque a gente...

- Intervenção ininteligível.

(NÃO IDENTIFICADA) - Não, é Penha, Assis Ribeiro é Penha

também.

- Intervenção ininteligível.

(NÃO IDENTIFICADA) - É. É que aí fica assim um lugar a outro

lugar, então não vai unir para trabalho, eu acredito que não vai ser,

à Subprefeitura, é isso?
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não cabe e mesmo no nosso Plano Diretor a gente ficou discutindo isso,

íPz1,('
a idéia dá" ! ser a ciclovia na

ser noS,Parqües lineares e...

discutimos, mas acabamos eliminando essa

Amador, que não tinha cabimento, a não ser nos

pl ,SR:'1,EDUARDO MERGE - Só uma questão. O Vereador ...(D10)

rod.: D18 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

.	 •
•	 e74.--.3,0

TAQUIGRAF I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:

ri

evento: 8499j-------; data:6:9.2006

o percurso do ciclista não vai ser lá da Marechal Tito para trabalhar

no Centro ou em Santo Amaro. Acho que esse aumento da bicicleta...

aumentou dentro do bairro. A gente percebe, que o pessoal vai

trabalhar, desde que trabalhe dentro do bairro e que não tenha que-

Entãocruzar a Cidade; isso a gente percebe que aumentou.
-

ep i ,acho que

que é o único que tem tamanho para isso, que'
h

haja desapropriações.
" -

Obrigada.

4,h h í,'th
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TingSteo

tèM espaço para que não

Obrigado. DeclaroTingSteo)

•

"b40
reunião ordinária, daremos 'Kcontinuidade à audiência pública neste

-tempo que nos resta de55minutos, vamos dar continuidade à pauta para
%.

chegarmos a um ,denoMinador ao final. Dr. Eduardo Merge, da maneira

mais objetiva possível

há númeroencerrada esta sessão. Canie-iião -há número para reabrirmos a nossapara reabrirmos a nossa

tempo que nos
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Cf/MCWI Jek.
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:849ãIrod.:D19 fl.:1 taq.:VALÉRIA P. 	 rev.:
Orador(es):

O SR. EDUARDO MERGE'-- Não, ele pode fazer o substitutivo. Ele
,

pode apresentar.

O SR. EDUARDO MERGE - Só uma questão. O Vereador Domingos

Dissei, como relator do projeto, no seu parecer... Ou ele faz um

substitutivo - que, salvo engano...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual projeto?

projeto... Então, por ser ele o relator, eu gostaria'que a assessoria

dele tivesse contato com a representante do Verdeie -Seio Ambiente para

fazer um substitutivo ao nosso projeto, orque 'Sera de grande apreço

para a Vereadora Noemi Nonato.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas como esse projeto já

foi para as mãos do Vereadorissei, se nós estamos na primeira

- Mas COMO já.

audiência pública?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Primeiro, tem de passar
".

pela audiência/pailica para depois entregarmos para um dos nossos

4, 4,

colegas para relatar
r
,SR. EDUARDO MERGE - Correto. Ele, como relator do

projeto...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele ainda não é o relator

do projeto. Foi designado, mas não relator. Porque só após as

audiências públicas...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Domingos

Dissei como relator desse projeto...?
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eim~
TAQUIGRAFIk...

rev.:	 evento:8499-1-:,,;:dataS:49:06,-,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:D19 fl.:2 taq.:VALÉRIA P.	 rev.:
Orador(es):

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas o relatório será

feito após as audiências...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Obrigado.

Vamos continuar então. Dr. Eduardo Merge. 	 .a

O SR. EDUARDO MERGE - Eu quero falar urtipouco da história

á
desta cidade...

e maneira objetiva,

Eduardo, por favor.

O SR. EDUARDO MERGE - Bem objetivo, claro. Antes, não existia
;41

a bicicleta; no Código de Trânsito, 1 não era considerado um veículo.

Mas no Código de Trânsito está escrito que um veículo, ao passar a

bicicleta, tem de estar distanciado 1,5 metro. Isso consta no Código
ot

de Trânsito. Se a Mullicipalidade tem de legislar sobre os veículos,

O- 4'então, tem de haver, espaço para a bicicleta, sim, por questões legais.

t"
O ocorreu? 'Quando ela nem era considerada veículo, as faixas

de rolamento na Cidade, inclusive as da direita, eram maiores, para
r

que os 'ônibus pudessem transitar. Então, no passado, transitávamos,

onde havia três faixas hoje há cinco. E matavam os motoqueiros que

passavam entre elas, e matam os ciclistas que passam entre elas.

Então, o que houve na Cidade foi a digníssima CET achar que,

como o trânsito é medido no comprimento - 100km de congestionamento,

150km... -, então, vamos alargar as vias fazendo as caixinhas de lata

ficarem umas ao lado das outras para, realmente, a gente falar na

rádio que a quilometragem de congestionamento é menor.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo
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Yõcon~
TAQUIGRAFIA'

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 .

rod.:D19 fl.:3 taq.:VALÉRIA P. 	 rev.:
Orador(es):

Ciclofaixa já é utilizada na Europa, na Inglaterra. Ela é

muito saudável. Mas, ao colocarmos no corredor de ônibus, os ônibus no

meio dos canteiros e as calçadas com veículos passando a 80km por

hora, agora, nós estamos colocando o pedestre em risco. A ciclofaixa

dá esse benefício. Não adianta, espaço não há. Vir aqui falar de,

espaço, em São Paulo, não há! Já foi usado tudo „o' qUe se tinha

direito. Só mesmo intenção política de realmente fazer as coisas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como' é“qUe o senhor faria

indústrias de automóvel, de
4

isso? O senhor mandaria fechar as

ônibus...?

O SR. EDUARDO MERGE - Não,

canteiro das avenidas...

Eu acho que nós temos o, não.

O SR. PRESIDENTEU(Agnaldo Timóteo) - Não tem como
1	 1

'114
compatibilizar isso, Dr

"
 Ediárão.

Itts!'"
O SR. EDUARDO ,MERGE - Como não? O canteiro central das

servir., E falar em ciclovia em São Paulo, ciclovia

0110	 urbana... Não' existe ciclovia urbana; o que existe é uma pista de

desenvolvimeãto auto-sustentável cujo espaço as pessoas vão
1G'

compartilhar - um patinador, um skatista, um pedestre, um portador de

necessidades especiais -, para humanizar esta cidade. Estamos nos

trancando dentro de casa, e as crianças não têm mais onde andar. Ou

tem dinheiro e vão para um clube fazer uma ginástica, ou ficam

lagarteando dentro de uma academia, patinando para lugar nenhum.

Eu elogio o projeto. Acho que ele traz, pelo menos, para a

pauta, a discussão desse projeto na Cidade. Hoje, é ridículo ver as

ciclovias em nossa cidade, aqueles trechinhos da Pedroso de Morais até

0 SR.

avenidas pode
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. tO -f.e. A9-70 6rod.:D19 fl.:4 taq.:VALERIA P. 	 rev.:

vaideixem deserta quem

aqui...

,trinGatt	 . cie Y(7,0 ~,,	 • •
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Orador(es):

a Panamericana - não chega, há canteiros. Aí, o Desembargador não quer

mais ver gente passando lá. Aí, o juiz da esquina também não quer.

Querem o bairro deserto, não querem gente passando. Acham que o

Ibirapuera é só deles, mas o Ibirapuera é da cidade de São Paulo, não

só dos bairros que estão a três quadras dele, não. Ficam cerceando a

‘	 _
Ibirapuera não é cerceado a ninguém.

O SR. EDUARDO MERGE - Perguntem , para o Oscar Niemeyer, para

quem eu mandei um email pedindoíaesculpas pelo modo como trataram ele,

- Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.
o t

f4!
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Ibirapuera, inclusive,,

q„
reúne algumas dezenas de milhares de pessoas no seu entorno. Agora, as

dificuldades nutio,'megalópole como São Paulo são flagrantes. Não

"
adianta ajgente sonhar com o inexeqüível.

t

, SR. EDUARDO MERGE - Por isso que temos de soltar o
V

Ibiraptiera.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu concordo. Os espaços

foram todos tomados pelos veículos automotores. É uma situação

dramática.

Falaram aqui sobre... segue Luiz Carlos
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De qualquer maneira, fica aqui registrada sua ,revolta, e vamos

não é fácil.

rod.:D20 fl.:1
Orador(es):

'6,n,~1	 Ycio ,eritt&
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DZA	 rev.:	 evento:849adata-06/09/2006taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

Falaram aqui sobre as pessoas que são pobres e não têm

dinheiro para tomar ônibus. Mas as pessoas que trabalham, que tem

emprego, não recebem o Vale-Transporte? Não é?

Nós temos o metrô. O metrô, sim, que deveria =ter uma

abrangência maior, para atender toda a população desta cidade que é a

ver se há algum caminho que possa, pelo menos, amainar o assunto, que

A Brás Leme tem um canteiro central. E é possível que encontremos

muitas outras avenidas ou até; rOdovias com canteiro central. Vamos

mandar fazer um levantament6-disso, não é, Toninho?
.=1

E quero também,deixar registrado aqui - viu, minha Assessoria?

- a nossa profunda deéepção com o CET que é convidado e não manda seus

representanteS)apara'debaterem assuntos pertinentes, não é?
Eduardo, obrigado.

'0 , SR. EDUARDO MERGE - Obrigado.
t“,
k =0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, este assunto está

sacramentado.

Vamos dar uma continuada na pauta.

Temos aqui...

Toninho, quer que discutamos logo o seu projeto? (Anuência)

Vamos discutir aqui o Projeto 138/2005, do Vereador Toninho Paiva:

altera a redação do caput do artigo 10 da Lei n° 10.334, de 13

-̀17.
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15 (?)/07/1987, que determina que o número de,15 (?)/07/1987, que determina que o número de, 'quandó você vai iniciar
'tk,

a construção de uma edificação de um prédio, você tendo o número de

allmaet'i de
•

E"

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ft; I

(?)/07/87, e dá outras providências. Previsões de vagas de

estacionamento em número superior ou igual a 150. Primeira audiência

pública.

Vereador Toninho Paiva, que projeto é esse? (Pausa), Vereador

Toninho Paiva, por gentileza, fale-nos do seu projeto.

O SR. TONINRO PAIVA - Bem, o objetivo maior desse projeto,

quando a gente quer modificar, no seu artigo 10, ei n° 10.334, de

200 vagas, o pólo gerador de trânsito ellé“já permite que realmente
"

possa ser iniciada. E, da maneira que a tidade está verticalizada não

tem mais condição de suportar iSs6,Aqueremos restringir um pouco mais
h

,Ç,
o número, para que a Companhiai'de Engenharia de Tráfego - CET, que é o

fornecedor das diretrizesldánpólo gerador de trânsito, ela possa ser

,L4t0"1
um pouquinho mais severa. Então, diminui, de 200 para 150.

4

Temos uW'problema sério. Vou falar por uma região que conheço

,com profundidadeknque e o Tatuapé: são loteamentos de três décadas

atrás, emgqUerealmente o leito carroçável é de oito metros, enquanto;.

que wt .Ieito carroçável ideal - e aqui há engenheiros e arquitetos

seria -em torno de 12 metros. E não dando uma punição; realmente

restringindo, para que diminua o número dessas obras, de 200 vagas

para 150, vamos tentar que outros lugares que possam se desenvolver,

não os lugares aqui muito mais próximos ao Centro da Cidade.

Hoje já há um desenvolvimento - eu mapeei a Vila Matilde e a

Vila Ré -, mas a centralização no Tatuapé, que a gente ali nasceu e

reside, não temos mais condições. Então, o CET, que inclusive deveria
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veiculo.

~ATM	 • • /
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•

TAQUIGRAF I
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rod.:D20 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:84Wdaté:Oé/09/2006----

mandar um representante hoje. E aqui temos o Vereador Chico Macena -

que foi Presidente, foi um 6timo Presidente na Companhia de Engenharia

de Tráfego -, que sabe das dificuldades que temos no trânsito desta

cidade. E no bairro, eles mudam de mão, de mão única, e não resolvem o

problema de trânsito.

Se não restringirmos o número de vagas em ,apartamentos, em
G

4 4 	4.,

edificações, de maneira nenhuma vamos chegar a melhorar o trânsito,
4N

principalmente em bairro que estão totalmente ..‘rertiéalizando. Hoje a

.	 -Mooca começou a verticalizar. Ruas estreitas que, as vezes, não têm
-	 .n“

nem oito metros no leito carroçável ,níalo , ter um problema sério de

trânsito.	 '/1

Então, o objetivo maiorre'p'ara que realmente só se autorize a
.;

44“,
construção de prédios desde que .tenham um mínimo de 150 vagas de

O SR. PRESIDENTE. , (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. Pois não.

A SRA. 1REGINA FERNANDES - Somos favoráveis ao projeto da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, só lembrando que existem dois

outro dispositivos legais que já mencionam as 200 vagas - a Lei
§Y

13.8855áe,2004.

.-'0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São 200 vagas para

edificação de que altura?

A SRA. REGINA FERNANDES - Não, para edificação em geral. Mas é

porque este PL modifica a 13.389, não é? Mas só mencionar que existem

outros dois dispositivos que também falam em 200 vagas, que deveriam

talvez ser mencionados no PL.

C>on,
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- Manifestação fora do microfone.

•

•

rod.:D20 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:06/0912006

A SRA. REGINA FERNANDES - E o Decreto Regulamentador 45.517.

NÃO IDENTIFICADO - Do Código de Obras?

A SRA. REGINA FERNANDES - Isso.

(Anuência) OK, para a segunda audiência.

Tem a palavra a Sra. Ângela.

A SRA. ÂNGELA -	 (1321)
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rod.:D21 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

CO 4rev.: evento:8499

A SRA. ANGELA - Está propondo que a partir de 150 vagas já

seja analisado pela SMT? Isso. O problema nosso, da cidade, é que os

empreendimentos são aprovados nas ruas sem levar em conta que já há

outros. Não existe nenhum impedimento, um prédio seja aprovado, se já

e	 Ç
existem dez na rua, ele pode ser o 11 0 , porque não existe essa visão.0	 1

da lei. São dez prédios, vamos supor, 200 vagas cada um,sãô 2000 mil
Jrl

carros. O grande problema, acho que é isso, os í'êmp'reendimentos são

W
não obstante, acho que essa exigência seja :boa. Só que não vai

resolver, porque a SMT, inverte mãos, ou põemão única, essas coisas e
"

não resolve muito. Ajuda, mas a exigencia dos 150 talvez ajude um

pouquinho mais, mas o grande problema é esse. Os empreendimentos são

aprovados numa rua, e sem quea prefeitura tenha um levantamento de

quantos já há naquela rua.

O SR. PRES/DENTE0'(Agna1do Timóteo) - Tem a palavra o nobre

.N
Vereador Chico MaCenà1

O Sit, iCRICO MACENA - Sr. Presidente, inicialmente quero-1!

cumprimentarlá,nobre Vereador Toninho Paiva pela iniciativa de alterar

a lei-dOs ,pólos geradores de trafego, porque um dos grandes problemas

que temos na cidade é que vários empreendimentos, ou vários tipos de

usos acabam gerando viagens, demandas para as pessoas se locomoverem e

não prevêem de como isso vai dar na cidade de São Paulo. Mas do que

isso, colocam para o Poder Publico, o Município o ônus de viabilizar

essas viagens.

Quero, apenas esclarecendo, na lei diz que você tem de

analisar o pólo gerador de tráfego, e a prefeitura, portanto, pode

aprovados, independentemente de outros e as ruasicam abarrotadas,aprovados, independentemente de outros e as

2t

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



TAQUIGRAFIA:
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

1~1~

rod.:D21 11.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.: evento:8499 Lill::.':data.:06.A9-05

exigir as medidas mitigadoras que diminuem o impacto desses

empreendimentos na cidade de São Paulo. Na lei não diz,

necessariamente que temos de analisar individualmente. Mas a lei diz

que temos de pedir as medidas mitigadoras de forma individual. Estou

• 'S

dizendo isso pelo seguinte: temos uma experiência na cidade Lde São
t'

11„
‘.#Paulo, foi feita na Vila Olímpia um conjunto de 18 empreendimentos que

gerariam trinta mil viagens hora dia. Na região dá nchal, Gomes de

Carvalho, aquela região, onde, quem conhece, jje que ninguém mais

consegue circular naquela região. A CET, na.póca analisou todos os
-

empreendimentos de forma a analisar oimpacto de cada um, e a

somatória dos impactos, nessa visão que Você está colocando, que é um

.t;tt
empreendimento somente, quando tvoCêIjunta com os demais o impactos é

X
,t

bem maior, e desenvolveu um projeto da região, inclusive um projeto
j

inovador que nas medidasmitigadoras não pediu aquilo como é de praxe,
5“-t

que a gente via nopólos geradores, coloca mais um controlador
“	 I

• ,$	 ;

eletrônico, pinte'umfaixa de pedestre, é que geralmente é isso, faz

um capeamento't,dattvia. Nesse caso da Vila Olímpia, entre as medidas
tt.	 t

mitigadoras,'tconstatava: micro acessibilidade; a questão inclusive de
o'

diminufi.: , os quarteirões da Vila Olímpia para que possa ter uma

circulação a pé, que ela não era favorável a isso, que implicava

inclusive a empreendimentos cederem parte dos seus lotes, e cederam,

para que houvesse circulação e viabilizasse as viagens a pé.

Integração do terminal de ônibus com a linha de trem que faz pinheiros

que ela é ociosa, com a estação Vila Olímpia. Exigiu inclusive que os

empreendedores estabelecessem um planejamento para que houvesse uma

circulação local, inclusive uma linha de micro-ônibus circulando n

O
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Só queria )dizer W isso em fl.
à	 th A

nobre Vereagbr,Toninho Paiva, q
,

vocêAacaba favorecendo quevocê, a cidade tenha um

função da sua fala, e

que de fato, na hora que

rod.:D21 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

de Jão "/tdoo -
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evento 8499 	 date:06;09-06 V\A,.."

Cf/M~a

rev.:rev.:

local, para diminuir exatamente essas 30 mil viagens que seriam de

automóveis e você favorecer ao transporte publico acessibilidade, por

meio da circulação a pé, enfim, outros modais que seriam possíveis

utilizar.

,
Só estou querendo dizer que legalmente não é obrigado analisar

individualmente. Cabe ao Poder Público, cabe a CET, , , e. Secretaria

Municipal de Transportes, ao analisar os empreendimentos, analisar
í

todo o seu entorno, e fazer uma avaliação glóbal 'deles, até porque,

tanto a CET, quanto a Secretaria Municipal- ,deY Transporte, tanto a

Secretaria de Habitação, tem no seu cadastro, todos os pedidos de

aprovação de prédios naquela área, inclusive já processados. .É mais um

.planejamento público do que colocar,na le i que tem de ser analisado de

forma global.

cumprimentar o

você diminui,

planejamento mais i amplo, e que a gente viabilize, inclusive

;
acessibilidadedás,pessoas á circulação na cidade de São Paulo.

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado nobre

Vereador':
LPH
'Vamos debater os dois projetos do nobre Vereador Wadih Mutran

PL 735/03, que dispõe sobre a introdução de normas que proíbe a

construção de novos postos distribuidores de combustíveis, nos locais

que especifica.

Com a palavra Dra. Cristina.

A SRA. CRISTINA -
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... dos locais que especifica.
Dra. Cristina.

a 

locais.
d	 .

wyji (7/èie
de t7ei, o	 (/ to

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

A SRA. CRISTINA	 Já vou falar sobre os dois de uma vez,

porque...

,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, permita-me

y
declinar o outro, PL 224/2005, dispõe sobre a revogação da Lei 13.944,

de 30/12/2004, e dá outras providências. Regulamentw,o uso misto de

poços e serviços de abastecimento, lubrificaçã&dil,lavagem de veículos

com atividades comerciais.

Em primeira audiência pública

Às suas ordens, doutora.

A SRA. CRISTINA - A preocupação do Vereador é que o meio

ambiente vem sofrendo inúmeras agressões, quer seja através do

subsolo, com o vazamento de combustíveis, ou através do desembarque

dos combustíveis nostanqUes, onde grandes partículas de substâncias

químicas, contidas nal composição dos combustíveis, são lançadas na

atmosfera,	 anvadindo e concentrando-se no interior desses
4f*t

estabelecimentos, gerando grandes distúrbios nos freqüentadores desses

medida é para contribuir com o controle do passivo ambiental

do nosso meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Os dois têm quase o mesmo

objetivo, não é, Dra. Cristina?

A SRA. CRISTINA - ...(ininteligivel)...

- Manifestações fora do microfone.

s
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gasolina em

shopping centers, centros comerciais em geral, .lia,'Verdade nós não

rod.:D22 fl.:2

Orador(es):

evenkr8499idata:06/09/2006----
A

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em

Pois não, doutora.

NÃO IDENTIFICADO - Como são dois PLs, vou, falar

concordamos, porque entendemos que, se, durantea»execução, ele seguir

as normas de segurança, não

junto a esses grandes centros

bastante rígidas e,

estaria garantida junto

haveria problema em ele ser edificado

comerciais: f 5AS normas de segurança são

seguidas,' , entendemos que a segurança
'4.

4N4 •	 -

uma vez

ao centrõ Icoxnercial
1

como em qualquer outro

lugar da Cidade. Então, não vemos razão nesse PL.

Com relação ao outro, PL 224, somos favoráveis, sim, à

proposta do PL, que propeipYa revogação de uma lei de 2004 que prevê os
t

usos mistos dos centró'à de abastecimento e lavagem.

Obrigada

.0k,SR 7.Ç 4 PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. (Pausa)
4 V 'V"LA A 4

AlguêlmffiaisYque se interesse? (Pausa) Pois não, Ângela.
1-~q'

IA SRA. ÂNGELA - Eu concordo com a nossa colega do Verde,

porque, se forem obedecidas as normas, acho que não há impedimento,

desde que a coisa seja obedecida realmente.

Agora, quanto ao uso misto, temos observado na Cidade que a

maioria dos postos já têm uso misto, e principalmente ligados à

alimentação. Isso daí, quando teve a "anistia", entre aspas, de 94,

isso foi muito discutido, porque a maioria dos postos entrou com

?)
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evento:8499datã:06/09/2006

Je 70,tufn~

Mutran - que tem':ze tem, assim,

a 'texplanação,
,tt

t,
abusos nessas

aqui fazer

série det

pedido de regularização, e ficou uma coisa... Discutiu-se muito se

seria isso aceito, e acabaram aceitando esse uso, porque estaria

dentro da "anistia", não é? Então, isso dai foi uma coisa que gerou

muita discussão.
"

Acho que isso daí deveria ser regulamentado, i assim,

! 1' , ,	 ,rigorosamente. Acho que até poderia haver, porque oa„poatos hoje são

multiuso. Acho que até
O	 I	 1,

poderia haver, mas desde que haja uma

VI g
regulamentação rígida quanto a isso, acessos independentes, longe das

4 4

bombas etc. Acho que, dependendo do tamanho do posto, ele até
§W'

comporta, e não, talvez, esses postos de esquina que têm lotes
"

pequenos; talvez neles não seja possível» Mas um lote, um posto maior,

,
em que possa haver o comércio distanciado do comércio do combustível,

Acho que até pode ser estudado nisso al.

H.dv
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK. Ângela, gostaria

V'

muito que, na segunda ' 	pública, o próprio Vereador Wadih

a característica do Eduardo Merge - venha

porque eu tenho a impressão que houve uma

concessões que foram conseguidas pelos

e não, talvez,

shoppingã„ e tudo mais, e não mantiveram a necessária

o	 -distanCia, a distância que é estabelecida, etc., etc.

precaução da

Vamos ver o que o Vereador Wadih Mutran diz.

Você quer falar sobre isso, Vereador Chico Macena, por favor?

(Pausa) Vereador William Woo, pode falar; depois o Vereador Chico

macena fala.

O SR. WILLIAM WOO - Peço desculpe que cheguei atrasado, e

estou vendo aqui o projeto. Mas o que me chama a atenção...
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Átd ck Yd,-0am7~€1

rod.:D22 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ BARBOZA evento:8499 data:06/09/2006rev.:

- Não precisa pedir

Pcandidato a

entristece é o que ocorreu na gestãoc

referente a esté,Projeto, o que me

anterior, l naqüele atropelamento

_	 ç . ,CaOaqUe'Fproibia os postos de

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não r

desculpas.	
-

"
Fez boas reuniões hoje, Vereador William Woo?,

O SR. WILLIAM WOO - Boas reuniões. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - S.Exa. é

Deputado; tem que correr atrás mesmo.

O SR. WILLIAM WOO - Mas não referente a este broi

atropelamento

do final de ano, havia um projeto desta

gasolina em todos os centros comerciais grandes. Depois, o projeto que

foi aprovado é o que só permitia. os Postos de gasolina só nesses

locais. Foi um absurdo o que foi aprovado na gestão anterior. A gente

pg=t,
tem de corrigir. E, segundo, 40 autorizava loja de conveniência, se

r

não me engano, a uma distância de 20 metros da bomba. Então, é

inviável alguém ter, um ,Pterreno desse tamanho, para ter loja de

conveniência.

d'
Acho 'que a.. gente poderia aproveitar o momento e juntar com o

projeto do Vereador Wadih Mutran - e ultimamente, acho que é com o
,

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. -, corrigir essa distorção.

O
1„tr'1110'

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Carlos Alberto

Bezerra Jr. converge para o que foi feito.

O SR. WILLIAM WOO - Que era um projeto do Vereador Humberto

Martins, que proibia os postos de gasolina em hipermercados e, depois,

foi aprovado um projeto que só autorizou lojas nos hipermercados.

9).5
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:D22 fl.:5
Orador(es):

taq.:LUIZBARBOZA	 rev.: evento:8499 data:0610912006

Acho que era o momento da gente corrigir essa distorção.

. . . (D22)
::1 j•:‘_:••••:-.-,, ;..:'-'' ._	 ,(' _	 ,..„,_. ,,• ••
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

G1/~~1 de Yew,
(4 6 _

g:7 (S•77":
5

evento:8499.rod.:D23 fi.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

Acho que era o momento de corrigir essa distorção. No meu

ponto de vista não sou contrário a postos de gasolina em

hipermercados, mas sou favorável a que tenha lojas de conveniência de

acordo com os regulamentos de segurança nos postos comuns.
1	 ,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Macena, o Carlos 'Alberto

teria atendido uma solicitação de algumas pessoas parà
t

quê houvesse
1

,	 '
•

essa modificação. Também gostaria de interceder neãséprojeto que foi

votado no final de 93. Macena, o que você disse""

O SR. CEICO MACENA - Primeiro, acho importante ter a presença
t t 13	 .33

do Vereador wadih Mutran para quer aente possa debater. Eu,

inclusive, proporia que ao invés de 'caminhar para uma proibição

pudéssemos construir um subâtit ,utivo que caminhasse para uma
d

regulamentação do que pode 	 em que condições pode. A princípio não
r,

sou contrário também. TemosADostos de gasolina ao lado de residências.

Se pode ao lado de reâidências por que não dentro de um estacionamento

se foi instaladó vde- forma adequada. Então, acho que deveríamos_

caminhar maispa'raYUma regulamentação do que uma proibição. A segunda

questão quei observei, pelo menos no texto aqui, é que a proibição
'k

se estendel: a proprietários desses estabelecimentos. Se entendi o
,kt,t3

.jtexto,mesmo que a pessoa tenha outro terreno que não está dentro do

shopping, que o uso seja permitido, a instalação do posto de gasolina,

ele não poderá ter um posto de gasolina. Quer dizer, isso é

inconstitucional. Acho que a pessoa tem o direito de possuir ou

construir a atividade comercial, o comércio de acordo com a lei e com

a diversidade que for possível, que lhe interessa. Então, devido a

essas duas questões acho importante, na presença do Vereador Mutran, e

co.Y
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~~	 Yaw._
TAQUIGRAF I

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

data:06-09-06rev.:rod.:D23 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8499

podemos até construir um substitutivo juntos ou sugerir a ele que faça

o substitutivo, mas na linha da regulamentação.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigada, Vereador

Macena.

Vamos ouvir aqui a manifestação da nossa assessora.

A SRA. ROSELA - Boa tarde a todos. São duas -queátões. Com

relação ao Projeto de Lei 735/03, o Vereador ,.Macena entendeu
tt

corretamente.	 Realmente,	 ele estende uma.pribição,	 se os
h9

I t 	,
proprietários dos shoppings tiverem algum outro terreno, eles não

podem construir postos de gasolina naquele terreno. A Comissão de

Constituição e Justiça propôs um substltutivo onde ela exclui esse
,

artigo dizendo que não existIum amparo legal, que seria uma
' I t t 	 !3

,	 z,r
ingerência do Poder Público, o,nâmito da atividade econômica privada.

tw;
Então, ela já propõe que 4 esset,artigo seja excluído do substitutivo.

L4120
A segunda questão, refere-se ao uso misto junto aos postos de

combustível. O que:eirtgostaria de lembrar é que o Plano Diretor e a
sW, 4	 4J

Lei de Uso e Ocupação permite usos mistos nos lotes e nas edificações.

Quando seguer revogar a Lei 13.994, o Projeto de lei 224, que quer
1: IV

revogar'la J_ei, o que fica em vigor vai ser o que a Lei de Uso e

ocupaçãO diz, a lei dos Planos Diretores Regionais diz.

Portanto, vai continuar permitindo usos mistos nos postos de

gasolina contanto que cumpram todas as exigências e as incomodidades

que estão na Lei de Uso e Ocupação. Então, ao revogar essa lei,

continua-se podendo ter usos mistos junto aos postos de abastecimento,

que a Lei de Uso e Ocupação permite já.
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rod.:D23 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

de Yeio~ta
TAQU1GRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8499"- -- :data:06-09-0rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, vamos deliberar na

segunda audiência pública, torcendo para o Vereador Wadih Mutran

esteja presente. Vou falar com o vereador.

Vamos analisar o PL 261/05, do Vereador Ushitaro Kamia, que

cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentáveldweidade de

São Paulo e dá outras providências. Primeira audiência pública.
31

Quem vai debater?

k	 ,11O SR. MARCOS TEIXEIRA - Boa tarde. Sou'aSsessor do Vereador

Ushitaro Kamia. Peço desculpas por sua ausência. pois ele teve outras
,

atividades e não pôde estar presente.
!

Antes de iniciar, gostaria de elogiar a forma de apresentação

IV--
que a comissão tem colocado comItelãO, dessa forma nova, com esse novo1),	 h

recurso que a Câmara tem. Er6ço1:1ma sugestão para que esses resumos

que estão sendo colocados,'- fossem encaminhados para o gabinete do

vereador para que ele tenha ciência antes. Por exemplo, o meu resumo é

diferente do que tem aqui.

O nossp.pro3eto é muito extenso e se eu falar sobre ele

todinho vamdàficar meia-hora aqui. Então, fiz um resumo diferenciado
.k ‘1

por desconhecer esse que foi feito.

() SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor enxugou o texto,

o que é muito bom.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Dentro do que vimos no nosso projeto

destaquei alguns itens que achamos interessante e que resumem a nossa

idéia. A nossa idéia é o seguinte: acompanhar a elaboração e execução

dos programas de desenvolvimento da zona Norte, colocamos
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?âmierta	 . .
de YtM etttliú

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

/

rod.:D23 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8499:: ?deta:06-09-06irev.:

oferta de empregos.

•

•

os municípios

especificamente a zona Norte em função do vereador atuar na região há

mais de 19 anos e ter um trabalho direcionado naquela região.

Com vista a preservação da área natural da Serra da

Cantareira, Horto Florestal, Parque Anhanguera e Pico do Jaraguá, com

vista também ao desenvolvimento do entorno do Rodoanel Desenvolver

projetos em parcerias com as subprefeituras entre as 'piibPrefeituras

vizinhas separadas pelas grandes vias. Desenvolverbanco genético

de espécimes da Mata Atlântica da região visando ,o reflorestamento e o

fornecimento de mudas e sementes para aapraça.S e áreas verdes da
4iin

região. Desenvolver centros comerciais,  industriais visando uma maior

oferta de emprego para os moradorà' da região reduzindo suas

distâncias. E, aumentar as parceaàs , , supervisionadas entre São Paulo e

1P
os municípios vizinhos como AMairiporã e Guarulhos, entre outros;

kA,
visando a preservação do meio ambiente da região e um aumento da

(0,nOsso projeto prevê...Regina)
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rod.:D24 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

TAQUIGRAFIA,:
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Cl/Mena

evento:84992,2data:06709A6,(rev.:

O nosso projeto prevê que o conselho seja composto de vários

membros. Dentre eles, ele indica que sejam oito representantes da

sociedade civil sendo um indicado pela OAB, dois pelo Conselho

Regional de Engenharia, um pela Associação Comercial de São Paulo, um

pelo Sindicato dos Trabalhadores com base na zona Norte, 'dois por

entidades não-governamentais de proteção do meio-ambiente, um pela

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, cindorepresentantes„

das subprefeituras regionais que fazem parte	 zona Norte, um

representante da Secretaria do Verde e do Meio-Ambiente, um

representante da Secretaria de o'Infra-Estrutura Urbana,	 um

representante da Secretaria de Saúde, um'da Secretaria de Governo, um

da Secretaria do Trabalho, um ,da . Secretaria de Planejamento, e dois
,

Vereadores indicados pela Conirásão de Política Urbana, Metropolitana e
1

Meio Ambiente.

A nossa idéiálé,fazer com que tudo que foi falado aqui desde o

início na zona ,Norte' l a gente possa ter um conselho que vai estar,

antes das leis'ntrarem em vigor, antes dos projetos estarem

tramitando,,Me a sociedade possa conversar e ter essa proximidade.

uma sugestão que sempre fizemos em outras vezes é que as
,t10'

reuniões' desta comissão possam ser feitas fora da Câmara Municipal de

São Paulo. As audiências públicas que tenham relação com bairros, com

áreas específicas possam ser feitas nas regiões em que estão sendo

sediadas. E o conselho também serviria para isso.

Estou aberto para quaisquer esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu acho a idéia muito

boa. Em discussão. (Pausa)

cV1
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rod.:D24 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

'
• •

_

TAQUIGRAFIA::,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

el/Mtna

evento 8499	 data 06-09-06

A SRA. REGINA FERNANDES - Sou da Secretaria do Verde e Meio-

Ambiente. Também vemos grandes méritos no projeto porque, sem dúvida,

todas as atividades a esse conselho atribuídas vêm em busca da

sustentabilidade que são muito importantes para a cidade. Nostpreocupa

algumas questões, três basicamente, que é a amplitude daS'atribuições,

- "4 ,tdo conselho que, no nosso entender, se sobrepoemocom algumas
'1	 11

atribuições da SEMPLA que poderia fazer de uma forma concorrente No

,eentanto esse conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável,

conforme o PL, estaria ligado à Secretaria o de Governo. A questão é se
tpz,,

a Secretaria de Governo pode abrigarPtodas essas funções porque o

conselho não pode ter funções maiores d& que a própria Secretaria de

Governo. Então, seria necessário' verificar como vai estar vinculado a

essa Secretaria, se ela propria ja abriga todas essas atribuições que

está sendo dado ao conselhO

,10
w,'	 11Outra questaoe,por quê um conselho só para a zona Norte. Eu

acredito que depois se fariam outros conselhos nas zonas Sul, Leste,

enfim, como é'qUe "ficam as outras áreas da cidade. Mais a principal

questão é la , ihserção das atribuições em todo conjunto de relações, de

P
hierarquias nas secretarias, nas subprefeituras, se criar um conselho

para, digamos, gerenciar as ações de uma zona da cidade.

Volto a insistir no mérito do projeto. Preocupa-me a questão

da atuação do conselho na convivência, no compartilhamento de

atribuições de outras áreas da cidade, principalmente a SEMPLA e se a

Secretaria de Governo que vai abrigá-lo pode, já tem como atribuição

tão ampla decisão.

essas funções porque o
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esse problema, e vai ter também a zona Oeste.

de Yem,.._.Yerm
TAQUIGRAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
5"

evento:8499L'-'.2data.:08:439-06-.Xrod.:D24 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O objetivo da proposta é

claríssimo, é criar um conselho, inclusive com a participação da

Secretaria de Governo, para que esse conselho possa deliberar.

Eduardo, eu vou lamentar porque nós queremos terminar esta , pauta.

Inclusive, para votarmos em sessão ordinária. Mas a proposta é

bastante coerente e não me parece conflitante. Parece, Inclusive, que

vai ao encontro de interesses da zona Norte. As 'outras regiões da

cidade depois, através de seus representantes -, e 'anui temos quatro,
Peu também sou da zona Norte - que busquamï, sé houver necessidade,

criar conselhos nas outras regiões.

Pedimos que encerremos o debate.A proposta é excelente. Vamos
kNts.

ver... (Pausa)

O SR. MARCOS TEIXEIRA ,- Desculpa, Presidente. A gente colocou
; t„.

a zona Norte em função danovldade, digamos assim, do Rodoanel dentro

daquela mata toda que temos na zona Norte. A gente iniciou a idéia em4 ,4
çv

cima do RodoanelEle é recente, está dentro de uma região onde o
,k

,fr
nosso Vereadoryatua e temos a preocupação de começar a falar desse

problema que podeser grande no futuro lá. É lógico que a zona Sul tem

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - De qualquer maneira, digo

que eu e o Vereador Ushitaro Kamia estaremos lado a lado. Afinal,

estou também na zona Norte buscando o meu espaço.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele declinou que não...

Quero agradecer a ASPEA que nos manda um comunicado de não-

presença. Fizemos o convite e eles lamentam não poder estar aqui
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rev.:rod.:024 fl.:4 taq.:REGNA
Orador(es):

evento:84ÁL . .

reabrirmos a nossa sessão ordinária.

Está encerrada a audiência pública.

?...., 	 .	 .~una	 . de Y(2,0„,:,.*Imh
i:

T A Q U I G R A F 1 A-- --- - bp-or 1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

, :,	 ,,...:.:... 	.„ •: . "P r:,-; ',:

conosco. Vamos torcer para que nas próximas reuniões tenhamos o

privilégio de receber a Associação Brasileira dos... A letrinha é

ótima, para um homem de 70 anos é fácil ler. (Risos) É uma maravilha.

Vamos aproveitar esses 14 ou 15 minutos que nos restam para

`i
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO
pL	 -.5

-

o

t.)

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 05 de outubro de 2006

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8552

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

O là_tf3::-} Ambiente
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'
O primeiro projeto será o PL 277/05, de autoria do Vereador

C!~
-

TAQUIGRAFI A	 (270-Ç
sflOgRa	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

g Ne-gl. 1.00.44:J5 
roa.:D01 tl.:1 taa.:CARLA	 rev.:	 evento:85Ê2--cráTà: - -

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito bom dia aos nossos

colaboradores, nossa assessoria técnica, ilustres visitantes. Estamos

na 12 & audiência pública, que debaterá o Plano Diretor e o uso do

solo. Vamos debater alguns projetos. É a primeira audiência pública do
,

PL 670/01; segunda dos PLs 277/05, 221/05, 735/03, 132/05224/05,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D01 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

Juscelino e outros. Define área com direito de preempção imóvel

localizado na rua Bom Pastor com rua 'Sorocabanos e dá outras

providências. É a segunda audiência pública. O relator é o Vereador

Ricardo Montoro.

Quem debaterá sobre esse P'rojeto?

O SR.LUIZ AREIAS - Bom dia a todos. Sou assessor do Vereador

Domingos Dissei, um dos autores desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que significa direito

de preempção.

O SR.LUIZ,AREIAS - Sobre a parte de direito de preempção eu já

tenho algumas anotações, e seria mais da Comissão de Justiça, pois é

uma matéria de ordem legal. Já passou por lá e foi dado pela

legalidade.

A título de esclarecimento, tenho algumas anotações.

Tenho um pequeno resumo sobre a preempção, matéria jurídica.

Esse instituto vem do direito civil e passou também para o direito

público, através da Lei do Estatuto da Cidade.

No direito civil a preempção ou preferência é uma clásula

especial do contrato de compra e venda.
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Orador(es):

•	 •
anuría	 Yãto•

TAQuIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

PrOtnrsri4N no C2 ---/t9"Ç"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavra preempção

significa preferência.

O SR. LUIZ AREIAS - Preferência.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E por que não,colocam

preferência, é bem mais fácil identificar, especialmenteÃpoi. 'pessoas

de nível cultural razoável como o meu.

O SR. LUIZ AREIAS - Através dessa cláusula;'-ócoinprador de uma

coisa, isso no direito civil, se obriga para cOM:0;endedor a preferi-

lo, em igualdade de condições, caso venha a 'vendê-la.

Essa definição é do professor,,'Silvio Rodrigues, emérito

civilista.

0(
No direito público, esse direito de preempção ou preferência é

do Poder Público Municipal para adquirir imóvel urbano objeto de
;

alienação onerosa entre particulares. Isso está na lei do Estatuto da

Cidade.

Esse direito" de preempção incide sobre áreas delimitadas por

lei municipal, ': c6m ` base no plano diretor e com prazo de até 5 anos, e

o poder , público exercerá esse direito sempre que necessitar dessas

áreas para objetivos elencados no artigo 26 da Lei, entre os quais a
2

proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagísticos.

- Comentário fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - Para exercer o direito, exercício do

direito.

- Comentário fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - Não, durante 5 anos ele pode exercer o

direito, mais é prorrogável, a cada um ano seguinte. O Poder Público
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:
g,

rod.:D01 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

tem 5 anos para exercer esse direito, a partir da cláusula e pode

renovar, são prazos renováveis.

- Comentários fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - No particular também tem prazo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Imóvel localizada na Bom

Pastor com Sorocabanos. É apenas um imóvel? Estamos discutindo na

=

O SR. LUIZ AREIAS - É um imóvel, mas dentro de um conjunto

paisagístico, histórico, junto ao Museu: 'cla independência e do

Monumento do Ipiranga, e ao lado de uma capela de valor histórico.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem estaria sendo o

proponente da compra, o municípió?'

O SR. LUIZ AREIAS - Não, está se criando uma cláusula para que

,
o município, em caso de venda, tenha a preferência para adquirir. Essa

' 4 4

exposição é só a título de esclarecimento. Vamos entrar no projeto.

A autoria desse processo é dos Vereadores que integraram a

410	 frente parlamentar em defesa da Capela do Bom Jesus do Horto, entre os
quais o Vereador Domingos Dissei.

, -
.-O ,objetivo do projeto é definir a área de incidência do

direito de preempção ou preferência, com prazo de vigência de 5 anos,

conforme dispõe o Estatuto da Cidade.

Descrição da área: trata-se de um lote de 26 mil metros

quadrados, localizados na Rua Bom Pastor, área lindeira ao Museu da

Independência e próxima à Capela Bom Jesus do Horto, que data de 1893.

Pela lei do Plano Diretor, essa área foi incluída no plano

especial de proteção cultural, Zepec. Em suma (Segue Carla)

comissão um assunto relacionado a um imóvel?

•
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rev.:rod.:D02 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552 ji; `,:?. o ÇA clara:64.113,06

ameaça advinda do setor da construção civil, insiste no

Yeto etatto
t	 (10TAQUIGRAFI 410

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 iTT::
c"---t,

0 Estado de S.Paulo, ,Caderno

Em suma, esse projeto objetiva dar ao Executivo o direito de

preferência para aquisição dessa área.

Conforme a justificativa, um ponto do projeto que mereceria

destaque é que, baseado no Jornal 0 Estado de S.Paulo, ,Caderno

Metrópole, de 13 e 14 de maio de 2005, "... há aindal:cOnstante

licenciamento de torres de edifício, que tornariam a paisagem turva,

no seu conjunto arbóreo e monumental, destoando'do:doájunto em voga.

Seriam esse o resumo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -	 Espero que alguma

empresa particular possa fazer a avaliação desse terreno, para que os

-
proprietários não sejam prejudicados em área tão valorizada.

O SR. LUIZ AREIAS - Só um adendo. Essa preferência seria
,

exercida com base no preço de venda entre particulares.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Mais alguém

gostaria de se manifestar sobre esse projeto?

O SR ALTAIR DA SILVA - Bom dia a todos. Vereador Agnaldo

Timóteo, , me3.1., nome é Altair da Silva Maioc, do gabinete do Vereador

Dalton Silvano, também um dos autores desse projetos.

Embora o projeto ainda esteja em pauta, por conta dessa

propositura, dessa frente parlamentar em defesa da Capela do Bom

Jesus, o Prefeito José Serra expediu o decreto de número 46.530, de 20

de outubro de 2005, posterior à propositura do projeto, que declara de

utilidade pública para desapropriação imóveis particulares situados

nos distritos que compreendem esse imóvel. Na verdade, esse imóvel tem

21. 188,36 metros quadrados. Isso acaba encerrando com algumas
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Orador(es):
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discussões, porém o Vereador Dalton Silvano gostaria que fosse dada

continuidade à discussão do projeto.

O objetivo foi, justamente, barrar o que estava acontecendo.

Há dez anos se discute isso, tendo em vista que a área é valorizada,
,

mas existe uma carência muito grande no nosso município de parques, de

monumentos sócio-culturais.

Por isso, gostaríamos do apoio...
<,

<
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O ,Prefeito decretou que

essas áreas são de utilidade pública?

R- Isso. '

P - E os proprietários não têm como buscar defesa por meio do

Judiciário?

R - Sim.

f,
P - Pode a Prefeitura falar "esse terreno me interessa, é

5

meu"? Pode ser assim? H1 à

R - Tem todo um processo legal.
,

P - 'Perfeito. Fico muito preocupado com essas posições do

Poder Executivo com relação a propriedades que não pertençam ao

município.,-
'
'De qualquer maneira, espero que os proprietários não sejam

prejudicados na negociação de um terreno que, por certo, é muito

valorizado.

Não acredito que a Prefeito, e muito menos nosso Legislativo,

tenha o direito de interferir no sentido de que o proprietário seja

prejudicado na valorização da sua área.
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,./ 
rev.:	 evento:855tFuz. data:510-0

R - Mesmo porque o coletivo tem de prevalecer sobre o

individual. Isso deve ser levado em consideração, porque, no caso

específico, não haverá mais uma área como essa na cidade de São Paulo.

P - Vamos torcer para que ela seja utilizada de, maneira

altamente positiva, caso haja a negociação. Não gostaria4queUMa área

dessa fosse transformada em parque. Quem sou eu? No meu ponto de vista
,

uma área como essa não deveria ser transformada em, parque. Talvez

encontremos, de acordo com as necessidades do município de São Paulo,
k

alguma utilidade mais objetiva, talvez até habitação popular de bom

nível, como, por exemplo, são os í- Cirigapuras, que hoje estão

abandonados, sujos, o que muito lamentamos. Estamos até apresentando

ruma proposta para que o municipio iLa cada 5 anos, mande pintar esses

=
imóveis de conjuntos populares para que a cidade se beneficie com a

;

beleza dos mesmos.

A propositura é absolutamente legal.

Tem a palavra''a assessora.

A SRA, ' WILMA - Faço parte da assessoria da Comissão de

Política Urbana. Na audiência passada, foram levantadas algumas

questões, e a assessoria indica que façamos algumas consultas ao

ExecutivO para esclarecer.

Existe um decreto de declaração de utilidade pública, mas

existe uma divergência quanto à metragem apontada no projeto de lei e

no decreto. Precisamos ver se essa área apontada no decreto de

utilidade pública corresponde à apontada no projeto.

O segundo item é a questão de que o direito de preempção tem

toda uma normatização no Estatuto da Cidade e que prevê, inclusive,

=	 o

rod.:D02 fi.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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rev.:rod.:D02 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552i R og.dát51410-06g,

^4

a/mcwier	 • de e7(7,o "/trh
• .

-	 oTAQUIGRAF1Á
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Gavioil

que essas áreas devam ser apontadas a partir de planos diretores.

Nesse caso, temos uma lei, que está sendo proposta, que é fora dos

planos regionais.

Na outra audiência pública, alguém levantou (SegueSarcelo)

„

.)

•
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rod.: 003 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 85 brà.10.0

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

...levantou o fato de que essa área que hoje, pelo Plano Diretor,

constitui uma ZEPEC, Zona Especial de Preservação Cultura, teria sido

na nova proposta de revisão, alterada para uma ZEPAM, o que altera

também todo quadro relacionado a essa questão de proteção cultural.

Zona Especial de Proteção Ambiental, e com a intenção de que a taxa de
;;•

ocupação seja mais baixa e com a preocupação de garantir uma

permeabilidade maior do solo. Então os objetivos são um pouco

010	 distintos da proteção cultural apenas.

O que a gente, da Assessoria, esta procurando encaminhar tendo

em vista a audiência pública passada e esta audiência pública, é

retornar	 ao	 Executivo	 questões	 relacionadas	 ao	 processo

expropriatório, declaração

questões que eu elenquei.

utilidade pública, e essas outras

'	 c
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas a aferição é fácil de

ser feita?

R - Sem dúvida. Creio que eles tenham todos os dados para

confrontar com . edseá que o projeto apresenta.

O'' SR. - . PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque deveríamos

também solicitar ao proprietário, ou proprietários, a aferição que

eles tenham.

Mais alguém quer debater sobre o assunto?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu só quero manifestar o seguinte, eu

acho que no Plano Diretor nós colocamos várias áreas como ZEPEC.

Agora, eu acho que deveria ter também uma sistemática de tratamento

com essas áreas, porque como o senhor bem disse, os proprietários

ficam alucinados, quer dizer, está no Plano Diretor, mas quando vai
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rod.: D03 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

ocorrer isso? Por ocorrência está ocorrendo agora no Ipiranga, mas eu

acho que isso merece uma visão mais ampla da cidade daquelas zonas que

estão realmente caracterizadas como ZEPEC, para que a gente possa ter

uma avaliação bem consistente daquilo que a gente deve,liberar

primeiro.

Como o senhor bem colocou, podem existir ZEPECs com

finalidades muito mais nobres, de habitação, então nesse ponto eu acho

que é interessante uma visão num contexto geral, da cidade para uma

avaliação como esta.

Obrigado.	 x‘

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mais alguém quer debater

este projeto?

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Dos alunos de engenharia

mecatrônica da Escola Politécnica. Ali, pela proximidade física com o
“

Monumento do 'piranga,	 Museu Paulista, me parece mesmo mais

apropriado esse zoneamento cultural e não ambiental.
,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos deixar que as

autoridades:cheguem a uma conclusão e que ela a melhor para a cidade.

Acho que não estamos em muitas condições de utilizar 21 mil metros

para fazer um parque para criança brincar. Não sei. Os parques ficam

dentro dos condomínios, menores um pouquinho, no Ibirapuera, é muita

terra para que a gente possa fazer um local... Não sei. Acho que lazer

pode ser uma coisa menos sofisticada. Vinte e um mil metros é muito

terreno. Estou colocando a minha manifestação porque nem sequer

conheço a área, vou pedir à Assessoria que me leve, que indiquem onde

está localizado porque ir lá ver, quero fazer uma constatação in loco.
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de São Paulo.
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evento: 85	 ;•=1-4atal-(36:40:9
Orador(es):

São Paulo passa por enorme dificuldade, pessoa dormindo embaixo da

ponte, famílias, crianças. Acho que a preocupação com a diferença

social talvez seja mais importante do que a preocupação com privilégio

de lazer sofisticado.

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Na minha opinião, como tem

o Museu do Ipiranga, que tem um interesse nacional e "poderia ter

visitação do Brasil inteiro e até do mundo, na minha opinião faria

estacionamento para ônibus e para carro bem distribuído, até deixando

altas áreas de impermeabilidade, principalmente se levar em conta que

na região em volta não tiver estacionamento, porque desse jeito, se

não tem estacionamento, nós estamos prejudicando o turismo da cidade

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.: D03 fl.:3 taq.: MARCELO 	 rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor tem uma idéia de

quantas pessoas por dia, ou por mês, estou fazendo uma pergunta ao

senhor, quantas pessoas visitariam o Museu do Ipiranga por dia? Cem,

50, 200, mil? Quantas?

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Hoje em dia não tenho

idéia.

O ER. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então vamos usar 20 mil

metros para estacionar quem? Para que isso pudesse ocorrer teríamos

que ter uma visitação de cinco mil pessoas por dia. Isso ocorre em

algum lugar de São Paulo ou do Rio de Janeiro? Claro que não. Um

terreno de 21 mil metros para estacionamento.

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Eu não estou dizendo o

terreno inteiro. Estou dizendo que parte dele poderia favorecer o

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



rod.: D03 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 85 ettN. data;,Q10.06.
Orador(es):

ff

TAQUIGRAFIA',	 .	 .	 .	 .
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ;i.

Yão ecatte~ta

•

•

turismo na cidade de São Paulo para visitação ao Museu. Agora, a não

ocorrência de estacionamento inibe a visita ao Museu.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais se manifesta

sobre esse assunto, de 21 mil metros de terreno para que o„Governo

possa fazer um parque?

Eu fico tão preocupado, isso não é de agora, porque por acaso

estou Vereador em São Paulo, isso é uma coisa que vem ocorrendo desde

1983, quando eu tive uma melhor familiaridade com , o Morro do Boréu e

=
pude ver as barbaridades que ocorrem numa favela de pertinho, que me

preocupa o problema da habitação popular, - com respeito. Eu acredito

que todas as pessoas que tenham o privilégio de ter um vaso para fazer

suas necessidades, chuveiro para tornar banho e lugar onde dormir ele

vai se virar,

pode ser até assaltante, mas vai se virar...
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Orador(es):
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rev.: evento: 8452e, g. I Witaa£110.20Çrev.:	 evento: 8452,j. I Witaa£10.20 e . / '

...todas as pessoas que têm o privilégio de ter um vaso para

fazer as suas necessidades, um chuveiro para tomar banho e lugar onde

dormir, ele vai se virar. Pode ser até assaltante, mas vai ser virar

para manter aquela casa. Agora, morar num barraco que não tem vaso,

não tem chuveiro é um negócio que me deixa meio revoltado. Más, fazer o

quê? Eu sou apenas um modesto servidor público.
p	 ;

Pois não.
;

O SR. EDUARDO MERJE - Uma dúvida que eu tenho - Eduardo Merje

falando novamente - é do entorno dessa área, principalmente nas áreas
. -

edificadas, como estão caracterizadas essas áreas no Plano Diretor.

Será que existe a mesma preocupação cultural em relação a essas áreas

que estão no entorno, ou elas estão como zonas mistas de alta
1

densidade para futuros prédios?.. Aí eu gostaria de realmente de estar

um pouco atento.

O SR. PRESIDENTE: (Agnaldo Timóteo) - Você não gostaria de

fazer esse levantamento para nós? Eu ficaria imensamente honrado e

agradecido se'.. você' pudesse fazer. Você é um homem preocupado com

essas determinações jurídicas ou políticas, você poderia fazer a

gentileza.
'
. 0 SR. EDUARDO MERJE - Perfeitamente. Combinado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Se você quiser, eu

solicito ao meu motorista na Câmara, te ponho no carro da Câmara e

você vai lá fazer o levantamento para nós.

O SR. EDUARDO MERJE - Eu prefiro ir de bicicleta, Vereador.

Desculpe.
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ser atropelado?

.v
um acidente que eu tive, inclusive questionando 'ilha série de coisas.-

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimiSteOI	 Você falou sobre o mesmoO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo
5

alguns dias atrás.

emicf/ta	 . .	
de Yer;x0 "M/4)

TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ts2-"Ve

ÇfvjoU
rod.: D4 fl.:2 taq.: V1ANNA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, por favor, vá no

carro da Câmara, até porque...

O SR. EDUARDO MERJE - Não, eu prefiro ir de bicicleta porque a

minha visão é muito melhor.
=

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas você não tem medo de

rev.: evento: 8$52. 1Cidatta55.10.2

•
O SR. EDUARDO MERJE - Sempre tenho, mas eu acredito que um dia

5 5 5 •	 5

ainda... Inclusive eu vou deixar hoje aqui na Comissão um relatório de

O SR. EDUARDO MERJE -orque eu não vou aceitar mais, por

exemplo, que a CET venha aqui dizer para mim apenas "não" para aquilo

que eu digo, que o estreitamento de faixas na cidade de São Paulo é o

que vem matando os motoqueiros desta cidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E dificulta às pessoas

0110	 que enxergam mal ,, como eu, a dirigir.

0 .51/ . :EDUARDO MERJE - Não venha dizer para mim só "não", venha
W=

dizer por que acha que isso que eu estou falando não está correto.

o

_	 .

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Está correto. Eu afirmo

que você está correto

O SR. EDUARDO MERJE - Eu também acho, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque eu tenho 70

anos, a minha visão evidentemente não é como a de um garoto de 30 e eu

tenho dificuldade para conduzir o meu carro grande, importado, dentro

daquelas porcarias daquelas faixinhas estreitinhas.
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C:2 70 à

•

Zona mista, é zona nu

ininteligível.

porque naquelaA SRA. VILMA. - Não, porque n

mista.A SRA. VILMA -

- Intervenção

área do entorno recai uma

legislação em que , você não poderia construir, existe um gabarito

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) Mas, Vilma, quando há

O SR. EDUARDO MERJE - Quando tem uma moto passando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles arrebentam o seu

retrovisor - já fizeram comigo -, chutam seu carro. Eu acho que você

está certo. Obrigado, Merje.
k

k,	 kk

O SR. EDUARDO MERJE - Obrigado.

Merje,

A SRA. VILMA - Vereador, só para um esclarecimento ao Eduardo
kk	 lk

kk

naquela região, por conta do próprio museu, recai uma_

legislação de proteção ao patrimônio em que, no entorno, 300 metros do
_

•
kk5kkk

entorno tem uma legislação específica do Condephaat de proteção para

garantir que o gabarito de construção • ,ali não seja excessivo, a

altura.

- Intervenções simultâneas ininteligíveis

máximo de altura para não atrapalhar...

- . Intervenção ininteligível.

necessidade, através do Legislativo se muda facilmente o gabarito. Lá

no Rio tem acontecido isso muito, em São Paulo também. Há interesse,

manda para o Legislativo, aí vota-se.

Pois não, Merje.

O SR. EDUARDO MERJE - O problema, Vereador, é que essa área

está distante menos de 300m de um bem tombado e para qualquer execução

de obras nessa área precisa de uma diretriz do Condephaat, e o
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rev.:

Condephaat deu uma diretriz liberando a área num determinado plano que

sobe à medida que se afasta desse bem tombado, que é o Parque da

Independência. Essa diretriz do Condephaat já existe, então a mudança

do gabarito não é possível.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - De qualquer maneira eu
'1=>'

=.

continuo pedindo ao Merje que dê uma olhadinha.

Vamos à análise do PL 735/2003, do Wadih Mutran: dispõe sobre

a introdução de normas que proíbam construção' "de novos postos

distribuidores de combustíveis nos locais que especifica e dá outras

providências. O relator é o Domingos',. ,Dissei. Segunda audiência

pública. Alguém se manifesta sobre esse projeto?

A SRA. CRISTINA - Meu nome é Cristina, sou assessora jurídica

do Vereador Wadih Mutran. Bom dia.

O Vereador tem... -a proposta dele... é que o nosso meio-

ambiente vem sofrendo _inúmeras agressões, quer seja através do

-
subsolo, com vazaMentã de combustíveis, ou através do desembarque de

combustíveis 'no's tanques, onde grandes partículas de substâncias

químicas -contidas na composição dos combustíveis são lançadas na

atmosfera, invadindo e concentrando-se no interior desses

estabelecimentos, gerando grandes distúrbios nos freqüentadores desses

locais. Então, a medida visa controlar o passivo ambiental no meio-

ambiente. Ele foi da CPI do passivo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Em discussão.

(Pausa) Não há ninguém inscrito.

(NÃO IDENTIFICADA) - A assessoria fez um estudo e a gente

gostaria de expor.

rod.: D4 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):
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•

rod.: D4 fl.:5 taq.: VIANNA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos à nossa assessoria

manifestando-se. Nome?

A SRA. ROSSELA - Rossela, da assessoria da Comissão de

Política Urbana. Complementando a assessora do Vereador Wadih .Mutran,
„

o projeto de lei introduz normas que proíbem a construçãode novos

postos distribuidores de combustíveis junto a, : hipermercados,

supermercados, shopping centres, atacadões, lojas de departamentos,

centros comerciais e empresariais. A proibição se 'estende também a

locais pertencentes	 ao mesmo grupo,doproprietário	 dos

estabelecimentos citados. Serão permitidos, porém, em lotes vizinhos a
,

esses locais que eu especifiquei. E , dispõe também de multa diária caso

TAQUIGRAFIrA-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rev.: A;àf"-Sit'jevento: 815A2-.	. p ,

dor,

tr.2 Oji •
01 '

isso não venha a ser respeitado.;

A observação que nóá'". (DS)
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rod.: D5 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

,oç
'DMA

g

ãiktffía	 /	 e5W./19 "114

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 g P7,;;;;;s.:

evento: 85 .	 090-,íg.4ti.41rev.:

- I 1 - 3

A observação que nós temos a fazer é a seguinte: a Lei

13.994/2004 especifica quais são os usos permitidos junto aos postos

de gasolina, incluindo, dentre essas atividades, os supermercados e

hipermercados. Atualmente eles são permitidos. O projetode lei

procura justamente alterar essa disposição da lei de 94(?):,A',Comissão

de Justiça deu parecer favorável e propôs um substitutivo 'em que esse

projeto do Vereador Wadih Mutran faz uma alteraçãci'aessa Lei 13.994,

retirando esses incisos que permitiam supermercado 	 hipermercado e,

portanto, é uma alteração mais jurídica, digámdS'assim, sem alterar o

=“‘“
mérito da questão lima questão de 'mérito que a Comissão de

Constituição e Justiça colocou é a respeito da proibição da instalação

de postos de combustível em ,qualquer outro terreno que seja de

propriedade dos supermercados, l , quer dizer, dos mesmos proprietários

que tenham supermercado, ele s 	isso inconstitucional e retiraram

do projeto de lei. Porfim a última questão que eu queria fazer notar

é a seguinte: que a lei dos planos regionais e uso e ocupação do solo

admite usos mistos no lote, em edificações em qualquer zona de uso que

seja permitido essa... dependendo da zona de uso. Então, na verdade,

ao eliminar essa lei ou cancelar, você sempre tem a possibilidade de

ter usos' mistos no mesmo lote, foi permitido pela própria lei...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor, não alcancei a

sua observação. Ao aprovarmos essa lei...

A SRA. ROSSELA - O Vereador Wadih Mutran quer proibir que

postos de combustível estejam juntos no mesmo lote de supermercados e

hipermercados.
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gasolina e tem o supermercado com uma distância relativa sem ligação

regulamentar e sem comunicação direta, quer dizer, tem o posto dedireta, quer dizer, tem o posto de

rod.: D5 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Mas você falou,

parece, que há uma segunda interpretação que o dono do hipermercado,

supermercado, possa ter um terreno paralelo e utilizar. Isso é

possível ou também não? Não há uma distância limite razoável para...

A SRA. ROSSELA - Existem distâncias colocadas no Código de

Obras, distâncias de segurança que garantiriam que uma atividade não

interfira na outra, em termos de segurança 'das pessoas, dos

transeuntes, dos freqüentadores. Isso já é garantido pela legislação

.do Código de Obras há vários anos. Tanto e...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tiratiteb) Mas se é garantido pelo

Código de Obras, por que muitos,, supermercados construíram postos

dentro dos seus (ininteligivel),e ahPrefeitura permitiu?

A SRA. ROSSELA -	 'acredito que a distância esteja

(1/i~ Ya, ettritto

rev.:

TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TECNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 N7-4--VO4-NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4 	 Ni.,41e1

rev.:	 evento: 85í•.:(3,,, 	 tp;; 10.2Cek

' g.
1.	 .;

direta. Então, na verdade o Executivo se posicionou dizendo que os

postos de gasolina, se construídos dentro das normas e das regras, não
_

oferecem perigo por sua localização ou riscos adicionais de explosão

naqueles que estão juntos ao supermercados como em qualquer outro

posto de' gasolina na cidade, quer dizer, os riscos são os mesmos. Não

é porque eles estão localizados junto aos postos de gasolina que isso

pode gerar um problema adicional. Então, são considerações para

pensarmos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto então tem

recebido de todas as comissões condicionamento absolutamente legal,

não é, Rossela? É isso? Está dentro da lei? Constitucional, tudo isso?
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,rod.: D5 fl.:3 taq.: VIANNA

Orador(es):

Pois não. Nome.

A SRA. ROSSELA - Ele é legal. O único... Tem um artigo só do

projeto de lei que foi retirado pela Comissão de Constituição e

Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay. Ainda em discussão.

O SR. EDSON FERREIRA - Me parece que os hipermercados têm

construído postos de gasolina, se não me engano, =dOn.fOrMe uma leitura
I

• ,

de um grande jornal paulistano, porque eles=, conseguem fazer uma

diminuição fiscal, créditos fiscais, eles conseguem abater e isso

compensa para eles. 	 ,=

-L
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pagam menos impostos?

,g

O SR. EDSON FERREIRA - É alguma coisa assim.
s;

5,ts

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É isso mesmo que tem

acontecido. Eles são beneficiados pela diminuição de impostos.
•

O SR. EDSON FERREIRA - Agora, me parece ser uma discriminação

contra supermercado, 'hipermercado, se ele já atende às normas de
'A	 •

segurança. Fete,a lei da livre iniciativa, da livre concorrência. Não
=

sei por que
A

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A proibição deve-se ao
—

fato de que cada um deve lidar com a sua especialidade. As pessoas que

lidam com combustíveis, investem em combustíveis, evidentemente não

estão ligadas a quem investe em supermercado, em hipermercado. Não são

duas coisas paralelas, são duas coisas distintas. O empresário que

investe num belo posto de gasolina, e até paga mais impostos porque só

tem um posto de gasolina, não pode ser prejudicado por um hipermercado

eles conseguem abater e isso

essa proibição.
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•

winajiti	 . .

ere e7ão eJtv~

que põe ali dentro do seu habitat o posto de gasolina e paga menos

impostos. Acho que precisamos ver isso com carinho.

O SR. EDSON FERREIRA - É, porque senão, pelo mesmo

princípio...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é discriminação, não

,

O SR. EDSON FERREIRA - Pelo mesmo princípionós teríamos que

fechar todas as lojas de conveniência que estão dentro dos postos de

gasolina, por não ser da mesma área de atuaçãó,3

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)... (D6)

=
=

''4€W

““0

rod.: D5 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

e.
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rod.: D6 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, eu não sei o que se

vende dentro das lojas de conveniência.

O SR. EDSON FERREIRA - Sorvete, salgadinho, essas coisas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sim, mas não me parece

que vendam calçados, vestidos, ternos, jóias e essas coisas. São duas-

coisas distintas, meu mestre. Desculpe.

Mais alguém para debater o assunto? (Pausa) Então,

010	 para a continuidade da tramitação.

O PL 221/2005, da Vereadora Noemi -Nonato, que institui

ciclovia ao longo das avenidas Marechal Titb:São Miguel, Amador Bueno

da Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana e dá outras providências,

também na segunda audiência pública. 	 veio debater? Por favor, em

rev.:

mas não me parece•-,;

segue agora

..	 • ." 

evento: 855-indatà:(5.10.2006,wkilI
100.4á&

O SR. HERALDO SILVA - Bom dia a todos. Sou da assessoria da

Vereadora Noemi Nonato —IO projeto da Vereadora Noemi Nonato, que

institui a ciclovia a(5 longo das avenidas Marechal Tito, São Miguel,

Amador Bueno da,.Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana, foi debatido na
-

primeira :,audiência pública, recebemos diversas manifestações da

;
sociedade parabenizando pelo projeto, tivemos...

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele é factível ou apenas

jogar no ar? Ele é realizável?

O SR. HERALDO SILVA - Plenamente, sim. É só ter boa vontade. O

que falta no nosso pais muitas vezes é boa vontade. Tivemos o pessoal

das subprefeituras, acho que São Miguel, não lembro agora as

restantes, mas houve por parte das subprefeituras e da própria

Secretaria do Verde e Meio Ambiente pareceres favoráveis a esse
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brincadeira.

O SR. HERALDO SILVA - Se nós vivemos num país em que o povo

rod.: D6 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

de XI-A etarito
TA C) 1J 1 C; RA F I

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
(s2-"Y.01r

rev.:	 evento:rev.:

projeto. Se o senhor me permite, eu gostaria de ler uma reportagem,

uma entrevista do fundador da Associação Bike Brasil, "Pedale dentro

da Lei".

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permitido.

O SR. HERALDO SILVA - "Pedale dentro da Lei. Em 98, ,com o novo

1
Código de Trânsito Brasileiro, as bicicletas passaram a ser

z

consideradas oficialmente veículos, o que significa que passaram a ter

direitos e deveres. Ameaçar o ciclista com O, 'c'à±ro é considerado

,
infração gravíssima. Além de multa, o motorista pode ter seu carro

apreendido e a carteira suspensa." Nós tivemos um caso...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Desculpe. Isso aí é uma

brincadeira, não é? Ninguém ameaça ciclista. Pode acontecer, mas

ninguém vai jogar seu carro em cima do ciclista. Isso é uma

cospe na própria- lágua-que toma, eu acho que ameaçar um ciclista é o de

menos. Nós tivemos o caso do Eduardo, que teve acidente e não foi por

acaso queele ' foi atropelado. Foi feito um levantamento...

,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Peço licença para fazer

outra observação.

O SR. HERALDO SILVA - À vontade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Durante o dia dezenas de

pessoas são atropeladas, motoqueiros são atropelados, caem; isso não

quer dizer que a pessoa joga o carro em cima. Não é uma ameaça.

Lamentavelmente, é a imprevisão da tragédia. Tragédia não manda aviso.
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rod.: D6 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):
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O SR. RERALDO SILVA - Eu acho que é falta de conscientização

do ser humano, Sr. Presidente. Eu vejo por outra ótica. Semana passada

um canal de televisão fez um levantamento de quem chegava primeiro,

saindo da zona Sul até o Centro: um ônibus, uma bicicleta, uma moto e

um carro. Primeiro chegou a moto, em segundo a bicicletaeMiterceiro
•

o ônibus e, com mais de uma hora, chegou o carro. 0,.carro chegou em
,	 • '`

último. Então, nós tiramos por base que estamos no caminho certo. Hoje

nós estamos carentes de ciclovias no Município ''de São Paulo. A

Secretaria do Verde e Meio Ambiente nos 'mandou alguns relatórios,
=

principalmente para o Dr. Areias, da assessoria do Vereador Domingos

Dissei, que é o relator. Em conversação... Nós vamos aceitar o

substitutivo, propomos até que o Vereador Domingos Dissei, junto com a

sua assessoria, faça algumas alterações adequando esse projeto a essas

necessidades. Imagine SãoPaulo com menos carros e mais bicicletas.

Para os cada vez mais freqüentes grupos de defesa das bicicletas, a

entrada no cenário urbano faria da Capital uma cidade mais humana e

saudável. A bicicleta não polui e produz pouquíssimos ruídos. Além

disso, ocupa 'menos espaço, um quinto, apenas, de um veículo. Além

disso, os que trocaram o carro pela bicicleta não se arrependem. Eu

acho que ' é viável. As ciclovias que nós estamos propondo só precisam

de tempo para se adequar e boa vontade do Executivo para que sejam

feitas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto é

extraordinário, não tenho dúvida. Mas imaginar-se que as pessoas que

tenham seus compromissos empresariais ou políticos possam vir de

bicicleta... Fica muito bonito para o Gabeira sair do hotel e ir para
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seqüestradores.

O SR. HERALDO SILVA - Não, o senhor está colocando aí... (D7)

•

, 454 „,:.	 TAQUIGRAFIÁ-...-''-u'8- 00;
.. .	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 ei' =''.::`' : • •	 . à ---9M---gi

rod.: D6 fl.:4 taq.: V1ANNA	 rev.:	 evento: 85V09 dátà: ..5.;:n2Ó-4 • e ' " ,

a Câmara Federal lá em Brasília, fazer publicidade. Mas para nós seria

Orador(es):
rod.: D6 fl.:4 taq.: V1ANNA
Orador(es):

rev.: 0ç3 data:

completamente...	 tudo	 demagogia, completamente inexeqüível,

•

completamente. Você sair de Santana de bicicletinha, aí gasta... vem

mais rápido, porque nós somos vítimas dos engarrafamentos, os ônibus

não, as motocicletas não, e quem tem automóvel é vítima de'urri't.rânsito
,s!r

mal organizado, sinalização podre, acabada, placas horrorosas. Isso

ninguém pode negar. Agora, imaginar que um empresário vai sair de

bicicletinha para resolver... Aí é dar muita 'colher de chá para os

mais rápido, porque nós somos

ninguém pode negar. Agora,

bicicletinha para resolver...
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rev.: evento:8e?
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Orador(es):

Não, o senhor está colocando ai um pessoal que tem um poder

aquisitivo melhor, e que, muitas vezes, usa até helicóptero e

motorista particular.

Quando pensamos em ciclovia, pensamos também naquele, pai de
=

família que ganha muito mal, um salário mínimo, e tem uma bicicleta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A idéia é,eXCelente.

R - Com a ciclovia, estamos pensando nesse Pessoal, que pode

economizar uma passagem de ônibus para levar um litro de leite e um

pãozinho para seus filhos, em casa. Nesse 'projeto, não estamos

pensando num empresário que coloca gasolina-podium em seu veiculo, ou

usa seu helicóptero. Este está pouco Se lixando com quem está em

-
baixo . Temos de pensar nos mais carentes.

Precisamos ter boa vontade, Sr. Presidente. Só o tempo dirá se

isso é viável ou não.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É uma visão

preconceituosa.
j'

R - Não é, Sr. Presidente.

Desculpe-me. Sou vítima disso. É bem lembrarmos que quanto

mais»gente;rica existir, numa nação, menos gente pobre haverá. O rico

não pode abrir mão do pobre, e vice-versa. Todos têm de viver de

maneira harmônica.

R - É um pensamento.

P - Não, é obrigação e necessidade. Se não posso tomar conta

da minha casa, tenho de ter um empregado que ganha 1.200 reais por

mês, para cuidar dela. Sou um modesto cantor romântico. Não sou rico,
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110	 apoio do torneiro mecânico Agnaldo Timóteo.

R - V.Exa. saiu bem nas eleições.

P - Não vamos sonhar com o impossível. Imagine eu, quando

criança, indo ao trabalho com uma pequenalpicicletal
g

Nobre Vereadora Noemi Nonato, V.Exa. está de parabéns. O

,
projeto é ótimo. Espero que' ele se torne realidade; e também espero

que o Sr. Gilberto Kassab 'torne realidade meus sonhos.
.444, 4à

t40

O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto de Engenharia. A questão
t,

não, sou de classe média. Pare de pensar que rico é inimigo de pobre.

Não é.

O projeto é ótimo. Estou de pleno acordo com ele. No plenário,

vou colocar essa matéria com o maior carinho.

R - Podemos contar com o seu apoio, Sr. Presidente,

P - Não tenha a menor dúvida. Tudo aquilo que .k;á...r-ão encontro
h

do benefício da massa, das pessoas menos iluminadas, terá sempre o
4

de ciclovia, motofaiXa e delimitação de cada faixa, na cidade, em que

se faz o uso específico da faixa, é muito complicada. Cada vez que
g

-

segmentamos a-,cidade, escolhendo faixas, temos de lembrar que todas

essas vias de grande circulação, onde se pretende colocar ciclovias,

devem ter um fluxo expressivo de ciclovias, para que possamos tirar o

espaço do automóvel.

Não estou aqui em defesa do automóvel. Temos sempre de

defender o uso público da cidade, de ônibus e trens, defender a forma

de transporte coletivo. Ocorre que a nossa cidade fez, há muito tempo,

uso expressivo do automóvel, que é hoje a maior modalidade de veículo.
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Quando se retira uma dessas faixas, para transformá-la em

ciclovia ou motofaixa, estamos tirando um direito dos automóveis, e o

Código de Trânsito Brasileiro, uma lei federal, reza que o maior tem

de proteger o menor. Há uma seqüência: O caminhão tem de proteger o

automóvel, e este tem obrigação de proteger a motbcicleta. A

motocicleta, por sua vez, tem obrigação de protegert, bicicleta.

Então, recuos laterais têm de ser respeitados.

f7,
Sr. Presidente, foi falado sobre essas fai

„
xas. As da Vinte e

,
Três de Maio foram diminuídas. A CET alega que isso está correto. Não

-
concordo. Ocorre que hoje estão com o , poder na mão. Então, quiseram

=

diminuir aquelas faixas, mas nunca =apresentaram o projeto, mostrando o

número de acidentes, que aumentou Defendem que a fluidez melhorou,

agora temos uma Companhia de Trafego que não está, em São Paulo, só

para defender a fluidez. Ela está defendendo também a Segurança.

Então, precisaríamos cobrar a CET, para que mostrassem para

nós a questão dp:mOto- faixa e de ciclovias, com dados de projetos,

porque um projetó é construído para que atinjamos um fim.

Na, ciclovia da Faria Lima, não se vê uma bicicleta.

Precisaríamos fazer ciclovias. Há estações da CPTM que têm-
', A	7

bicicletários imensos.

Um dia vou convidar o nobre Vereador para conhecer

bicicletários maravilhosos na Estação de Perus. Lá caberia uma

ciclovia, para proteger a vida, num lugar onde a bicicleta é um

veículo em grande quantidade, em relação ao automóvel. Isso é

desfavorável, porque a bicicleta carrega cem quilos do ocupante, além

do seu peso, de dez quilos, mais ou menos. Por outro lado, um

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 136



lE ik C) 1J 1 C3 R ik F= 1 )1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•	
•fi(7Ç

rev.:	 evento:855 R .. d4a.05-10,06rod.:D07 tl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

automóvel pesa dois mil quilos. Quando um automóvel acerta um

ciclista, não precisa ser um engenheiro para saber quem será mais

prejudicado. É ferro batendo uma perna humana, e a perna humana não

agüenta nem um pedacinho de madeira penetrando sobre ela, porque somos

muito frágeis.
,

Então, em lugares em que projetos caberiam, ser feitos, é
th!1/,''

porque a vida humana pode ser agredida pelo automóvel. Fora nesses
!

lugares, o projeto de ciclovia e o de motofaixa é até inconseqüente.
9t„dz1,

Muito obrigado.	 -
;

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu que agradeço. Vejam

como é bom ouvirmos opiniões distintas. Não havia atentado para esse

detalhe, quanto ao número de ciclistas. Já fui campeão de ciclismo,

quando tinha 14 anos.
,.t

Seria sensacionalYâe,fosse viável fazer-se uma ciclovia, mas

desde que venha a ser ocupada por um número respeitável de ciclistas.

Fazer uma cicloviaípara passar meia dúzia de ciclistas, apenas seria

=
gasto uma fortuna., ki a situação ficaria complicada.

Então, é bom ouvirmos as partes distintas.

t

0 SR. ROBERTO - (Camilo)

Muito obrigado.
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O SR. ROBERTO - Esse projeto da Vereadora instituiu ciclovias

ao longo das avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da

Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana. Vai do centro da cidade até à

subprefeitura do Itaim Paulista. É um trecho muito longo, como-podemos

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor,tem idéia, mais
ç

ou menos, de quantos mil metros são?

R - Deve ter seis quilômetros, aproximadamente.

define ciclovias como espaços demarcados, no leito car

avenidas e ruas, para uso exclusivo, de;' •bicicletas ou pista para

ciclismo. Ele também institui, em toda extensão das avenidas e ruas,

faixas exclusivas para o tráfego 'de ISicicleta.

Existe uma confusão entre o que é ciclovia e ciclofaixa. O
11„

Plano Municipal de Circulação Viária de Transporte, quando estabeleceu

o sistema cicloviáriodo:Irmnicipio, disse: "A ciclovia deve possuir

pista própria para circulação de bicicletas, separadas fisicamente do

tráfego geralatendendo ainda ao seguinte: Deve ser totalmente

_
segregadada pista de rolamento o tráfego geral, calçada, acostamento

‘,.
e canteikw- central. Pode ser implantado, na faixa da lateral do

domínio Aa via pública, em canteiro central, em terreno, marginais de

vias férreas, de margem de cursos de águas, nos parques e em outros

lugares de interesse. Deve ter traçado e dimensão adequados, para

segurança do tráfego da bicicleta, e deve possuir sinalização de

tramito específico." Qual a definição de ciclofaixa? Ela deve

consistir numa faixa exclusiva, destinada à circulação de bicicleta,

delimitada por condição especifica, utilizando parte da pista ou da

O projeto

leito carroçável das
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calçada. A ciclofaixa pode ser adotada quando não houver

disponibilidade de espaço físico, para construção de uma ciclovia,

recursos financeiros ou necessidade de segregação, em função das

condições de segurança de tráfego, bem como quando as condições
•

,

físico-operacionais de tráfego autorizado forem incompatíveis com a

circulação de bicicletas.

Acreditamos que esse projeto queria instituir uma ciclofaixa,

nesse trecho, porém o sistema cicloviário municipal e o plano

municipal de circulação viária estabeleceit oàue as ciclovias e

ciclofaixas podem ser executados nas hovas vias estruturais ou
,

coletoras e na adequação do sistema viário existente. Nesse caso, a..	 •

Secretaria Municipal de Transportes ,deve consolidar as propostas dos

planos regionais, e os projetos devem ser precedidos de estudos de
-„

viabilidade.

Assim como nos planos regionais estratégicos não constam essas
1

'
ciclovias e ciclOfaiias, acreditamos que para obedecermos o plano de

circulação de' bicidletas, a Secretaria Municipal de Transportes deve

se manifestar e fazer estudos de viabilidade técnica.

Agora, quem conhece a região e todas essas vias, vê que essa

implantação é bastante difícil, mesmo porque a ligação de uma avenida

para outra não é direta. Ela passa pelo centro da cidade, em Itaim

Paulista. Quer dizer, fica uma situação muito complicada, de se

estabelecer uma faixa compartilhada, no trânsito, que vai disputar com

o automóvel e com o ônibus. Também a largura das vias dificulta

bastante a implantação dessas ciclofaixas.
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Municipal do Verde e Meio Ambiente.. A proposta indicaA proposta

da ciclovia. Ocorre

e autocarrégamento

trecho daMiguel, para implantação de

antiga, com largura variável,

motorizado.

Portanto, esse estudo de viabilidade técnica, feito pela

Secretaria Municipal de Transportes é absolutamente necessário.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Algumas pessoas

querem se manifestar.

(NÃO IDENTIFICADO) - Foi feito um comentário pela Secretaria

a Avenida São

que ela é via

pelo tráfego

Um pouco mais ao norte, paralelo à Avenida São Miguel
, -

Paulista, há a Avenida Carvalho Pinto, ao longo do córrego Tiquatira,

a qual tem largura que pode ,suportar melhor a implantação de uma

ciclovia. Em algumas outras a.:cienidás, podem ser implantadas ciclovias.

à Avenida São Miguel

a implantação de uma

ser implantadas ciclovias.

em

, „I
Por fim, é importante destacar que

ç
que foi observadod o maior crescimento

essa região é uma daquelas

espontâneo de bicicletas,

entre 1997 e 202ela pesquisa origem-destino, em sua aferição.
=

Alérridisso, a ciclovia proposta atravessa áreas onde o uso é

bastante expressivo, fazendo-nos crer que será bastante utilizada pela

'
população.

No entanto, o uso da bicicleta, como meio de transporte,

pressupõe a existência de locais onde ela possa ser estacionada com

segurança. Já existem alguns locais de estacionamento para bicicletas,

porque quem usa a bicicleta, como veiculo, vai a algum lugar para

fazer alguma coisa, a trabalho ou para fazer compras ou outro tipo de

serviço.
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•

Essa pesquisa origem-destino foi implantada, no metrô, em

1982, se não me engano. Fui uma das pessoas que ajudei a coordenar tal

pesquisa.

Estamos debatendo um assunto que a Secretaria Municipal do

Verde e Meio Ambiente deixa bem claro, viável, e há precedentes quanto

à necessidade.	 $
$

$'

$	 4$

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Camilo)

z

à necessidade.
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Transportes.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não poderia ser diferente

em relação à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

O SR. EDUARDO - É evidente que há trechos que podem ser

implantadas ciclovias. É óbvio. O primeiro problema é a continuidade

da ciclofaixa ao longo de todo esse trecho.
-

P - Da convergência?
í!'',I, •,,I,,,,„-

R - Da ligação entre elas, dos trechos que "pOdeã e os que não

podem. O primeiro problema é a continuidade daciclofaixa. Segundo, a

competência para se fazer esse estudo é dia Secretaria Municipal de

A SRA. ROSANE KEPTKI(?) - Bom dia a todos. Sou funcionária des,

carreira e coordenadora do Plaho' Regional Estratégico de Itaim

Paulista. Estamos tocando nessa, questão agora, por ocasião da revisão.
t.

d,

No nosso plano regional,' , já vigente, na lei 13.885, falamos em

ciclovias, como diretriz; mas o projeto não havia amadurecido o

suficiente, para.sereiírfeitos percursos, viabilizando.

Agora; na 'revisão, estamos encontrando subsídios para fazer

;
isso, com- base em indicadores. De fato, a pesquisa origem-destino

aponta que, em nosso distrito, há o maior número de usuários de
,

bicicletàs. A pesquisa origem-destino falava que, em 52 96 da população,

o modo predominante de transporte era a pé ou por ciclismo.

Recentemente, pesquisas da CPTM estão apontando que a ciclovia

seria um intermodal excelente com a linha de trem. Aí há o percurso

variante da Calmon Viana. Estão observando isso, em outras regiões,

como Perus e Mauá, com o crescimento dos bicicletários. Enfim, há

indicadores favoráveis a respeito disso.
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essas ciclovias.

e vão afato, numa rede, numa malha, porque todos saem de algum lugar e vão afato, numa rede, numa malha, porque todos

,P
outros. Estou falando especificamente do'','nOSSo trecho, 	 que

viabilizamos dessa forma.

Agora, no nosso caso específico do Itaim Paulista, como

viabilizaríamos esse conflito intermodal? Temos para a Avenida

Marechal Tito um decreto de ampliação, e estamos preferindo usar essa

ampliação, não para criar mais uma faixa para automóveis, massim para

Agora, não basta pensarmos em trechos. Temos 'de pensar, de

Sou moradora e trabalhadora da região por toda a minha vida.
• •

,

Não existem tantos problemas na Celso Garcia. Ela hoje é exclusiva

para ônibus. Agora, o gargalo encontra-se na avenida São Miguel e
k

Amador Bueno.

De fato, as concordâncias seriam complicadas, e de competência

intersecretarial e inersetorial, envolvendo setores da sociedade
=

civil.

_
O SR»;,JOSE GOMES PINHEIRO - Boa tarde. Sou representante da

populaçãoldéruas e albergues. Trago aqui alguns exemplos. Gostaria de

rsaber. quantos quilômetros há de ciclovia e qual sua largura. Acho que

seria muito mais fácil se fossem feitas ciclovias em volta das linhas

de trens. Poderia haver um túnel, para que pessoas que andam de trem

não incomodem pessoas que andam de bicicleta.

(NÃO IDENTIFICADO) - Parelelo à linha férrea. (Fora do

microfone)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Haveria distância

considerável entre uma composição de trem?
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R - Depende. Na avenida Miguel Rosa, se não me falha a

memória, parece que são dois metros de ciclovias. Parece-me que começa

na zona sul e termina na zona norte. Em São Paulo, o transporte é

muito grande.

Muito obrigado.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)- É uma sugestão nova, que

deveria ser analisada. Poderiam construir ciclovias entre asciclovias entre

P - Tal-ireZ fosse uma coisa menos problemática, já que o trem

não oferede , 15-erigo, para quem respeita seu leito. Nele, não existem

manobras bruscas e ultrapassagens. Nunca havia pensado nisso. É uma

bela sugestão, que nunca havia passado pela minha cabeça. É

sensacional essa idéia.

O SR. EDSON - (Camilo)
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época, tinham placas, iguais

dentro das leis de trânsito.

carros, para podermos responsabilizá-los

?,
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O SR. EDSON - Primeiramente quero quebrar um modelo, que diz

que ciclista é só vítima. Na Cidade Universitária da USP, estamos

tendo problemas sérios, num terreno bem grande. Diariamente, existem

problemas com ciclistas, que andam, em bando. Ônibus circulares que

andam, dentro da Cidade Universitária, envolvem em vários

atropelamentos. Quando eles estão, em bando, ameaçam o motorista do

rod.:D10 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

circular interno.

A partir de ontem, já fizeram uma greve parcial. São duas

linhas, e uma linha já foi paralisada, por conta desse fato. Como os

ciclistas já estão dentro das leis de trânsito, proponho o que meu

barbeiro já disse, já falecido. Ele disse que as bicicletas, na sua

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Havia campainha também.,	 !

R - Desde já proponho que bicicletas tenham essas placas, para

que tenham os mesmos' direitos de circularem, nas ruas, iguais os

carros, respondendo pelos seus atos.

Quanto à idéia da linha férrea, achei excelente, mas me parece

que ela ' é de competência do Governo Estadual ou Federal. Isso teria de
'

ser proposto em outra instância.

(NÃO IDENTIFICADO) - Para fazermos essa proposta específica do

Itaim, fizemos parte de um grupo intermunicipal, que estuda o sistema

cicloviário e o intersecretarial. Há uma proposta da CPTM. Esta está

propensa a colher a idéia de se utilizar parte de suas áreas lindeiras

dominiais para ciclovias.

P - Muito obrigado.
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mais é do que uma bicicleta com motor, melhorada.

Com o tempo, as Prefeituras recusaram-se a 'Seguir aquela

Você que é o ciclista solitário da sua área... (D11)

~~ei de Jim ecttplo
• •

TAQU 1 GRAFI Rha
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 g Proce:::::

É
O)

rod.:D10 fl.:2 taq.:CAMILO 	 rev.:	 evento.8	 fctat.4	 0-0 • Á

O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto de Engenharia. Quando

foi feito o Código Nacional de Trânsito, a bicicleta foi classificado

como um veículo à propulsão humana. Ela constava, no Código, de que

teria de ter placa e retrovisor, como uma moto. Aliás, a moto nada

rod.:D10 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):Orador(es): 

rev.: evento:802eg. Ttataa-1 0-0

legislação, porque era muito difícil ser feita essa fiscalização
•Vt

Parece-me que houve uma legislação pertinente, que deixou as

bicicletas sem essa obrigatoriedade. Agora, precisaríamos voltar nas

câmaras temáticas do Denatran, prevendo' , ,riovamente essa questão, de

bicicletas terem placas, caso haja ciclovias, até porque quando há um

acidente, há um veículo envolvido eurrt condutor do veículo.

Então, pela Legislação de Trânsito, a multa tem de ir ao
-

veículo, a uma placa, que'é:Stá atrelada ao veículo. Teoricamente hoje

a bicicleta sem placa alão . poderia nem estar sendo conduzida, na rua,

'
caso possa ser apenad&por uma multa de trânsito.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quer usar a palavra,
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rod.: Dll fi.:1 taci.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

...você que é o ciclista solitário da sua área?

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu acho que quem anda de bicicleta mesmo

aqui sou só eu. Mas tudo bem. Eu fico muito chateado, nobre Vereador,

em ver esses tocos de ciclovias que existem na cidade, Pedroso de

Morais,...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que significa: toco de

-ciclovia?
,

(NÃO IDENTIFICADO) - Porque já teve uma intenção de se fazer
.t

ciclovias humanas na cidade de São Paulo; que é o que falta. Não

adianta dizer que ciclista é vítima, :0 ciclista tem que ser pobre.
' tv

Tudo isso é besteira, o que importa é que estamos criando mobilidade

na cidade de São Paulo. Se existe ' algum problema e a gente precisa, de

repente, se locomover rapidamente, por qualquer motivo que seja, a
;

gente não sabe o futuro o»dia de amanhã, vão permanecer essas vias

todas congestionadas e ,quem estiver de bicicleta vai conseguir se

safas do problema, ,seja ele qual for. Então a capacidade que a gente

tem que ter, 'eu sofri um acidente, gostaria de passar às suas mãos,

com todo respeito, de uma carta que enviei no dia 28 deste mês ao CET,

referente ao meu acidente. Agora, eu pergunto, também...

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor quer

responsabilidade do CET pelo seu atropelamento?

(NÃO IDENTIFICADO) - Não. Mandei agora, teve o boletim de

ocorrência e também me retratei em relação à responsabilidade do

motorista, ou a responsabilidade de todos aqueles que passam por mim

quando estou vindo para cá. Não respeitam a distância de um metro e

meio, não existem isso e ainda fazem questão de se aproximar cada vez

evento: 8
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rod.: D1 1 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 85

•
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 9	 •

mais da gente para inviabilizar a gente no trajeto, para irritar.

Estou constantemente irritado, estou andando na avenida, de repente

vem aquele que me dá uma fininha de dez, 15 centímetros. O que é isso

gente? Bicicleta não é coisa de pobre. Eu tenho pena de quem fica

!
nessas academias olhando para o monitor e pedalando, esses são pobres

f,
para mim. Ao invés de termos uma cidade que pode estar f.à.-'disposição,t

para humanizar, para que haja o contexto de cidade, conforme eu falo

nessa carta, o direito de ir e vir. Se não tiver circulação na cidade

esquece o nome de cidade, apaga a historia. Nos 'temos que compartilhar

o espaço e nem ciclovia é mais. Estou vendo neginho de skate andando

no meio de automóvel, a 200 por hora no skate, ou no patins. Nós temos

que ter uma possibilidade de fÁreldUlos de propulsão humana estarem
-

transitando nas vias. Agoráquem manda na cidade? Quem faz os

projetos? É o CET, mas , a Serviço de quem eles estão? Da população, da

gente, do ciclista? Não Estão a serviço dos bairros que querem ou não

querem circulação ,nas suas calçadas. A verdade é essa, Vereador,

existe uma falta de intenção, por exemplo, os moradores a três quadras
r

do Ibirapuera acham que o Ibirapuera é só deles. Existe um parque das

bicicletas que está a três quadras do Parque do Ibirapuera, para uma

República do Líbano no canteiro central, podiam fazer civilizadamente

uma ligação entre o parque das bicicletas, na seqüência poderiam ligar

co o Parque do Estado...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor já apresentou

essa sugestão para alguém? Para o Poder Executivo?

(NÃO IDENTIFICADO) - Nb Plano Diretor. Nb Plano Diretor eu

coloquei inclusive os Planos de Bairro, que é um pecado, que não
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rod.: D11 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

vários eventoS

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então é uma coisa

consta dos Planos Regionais, os Planos de Bairro não foram colocados

nos Planos Regionais. Aí pergunto: por que não foram colocados nos

Planos Regionais? Porque o bairro de Mirand6polis e o bairro de

Planalto Paulista solicitaram a ciclovia na José Maria Whitaker.

Aparece na subprefeitura? Não aparece.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem ou qtaSís as pessoas

foram responsáveis pelo Plano dos Bairros?

(NÃO IDENTIFICADO) - As subprefeituras nàsoficinas fizeram as

plenárias, faziam as oficinas e depois as , plenárias que davam a

origem. Os bairros mandavam também as suas , solicitações ao plano.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem apresentou as

propostas, ou quais os responsáveis pelas propostas dos bairros?

(NÃO IDENTIFICADO) "-, NO estudo do Plano Diretor cada

subprefeitura montou grupos de estudos para montar o plano da sua

subprefeitura, com isso contou com associações de bairro, o Movimento

Defenda São Paulo, quer dizer, todas as pessoas vieram participar de

organizada?

' : (NÃO IDENTIFICADO) - Coisa organizada. Então foi encaminhado,

cada bairro mandou. Mas na cartilha das subprefeituras não consta essa

solicitação dos bairros. Quer dizer, de um lado também no projeto do

Nabil a gente poderia fazer uma retórica em relação ao projeto dele,

de querer constar os bairros na Lei Orgânica do Município, naquela

estruturação.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 149



•

•

1n121ta4c1	 YatttiO'
r - É

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
• 

rod.: D1 1 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado por mais essa

colaboração.

Todos os projetos apresentados, claro, nos obrigam a ouvir

manifestações distintas, alguns concordando, outros discordando e

outros sugerindo, como aquele rapaz que veio sugerir uma, coisa que

jamais me havia passado, que é as cicluvias entre as composições de,

minha terra. Vamos ver isso.

Vamos ao PL 138/2005, do Vereador TOniiiho Paiva, altera
,

redação do caput do artigo 10 0 , da Lei 10.334kde 03 de julho de 87 e

dá outras providências.Previsões de vagas :de estacionamento em número
,

superior ou igual a 150. Relator é o Vereador Chico Macena. 2'

Audiência Pública.

Alguém quer se manifestar?

A SRA. RENATA- Sou da Assessoria do...

TAQUIGRAF ITAQUIGRAFM.
rev.: evento: 84TH:- ,d-àtã:,-tit..1-01
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rod.: D12 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

A SRA. RENATA - Sou da Assessoria do Vereador Toninho Paiva. A

gente está na segunda audiência pública. A proposta do Vereador visa

alterar a redação do caput do artigo 10, da Lei 10.334, de 13 de julho

de 1987, que diz: "A aprovação dos projetos de edificações em que

estejam previstas vagas de estacionamento em número igual 'mi superior

a 200 deverá ser precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria

Municipal de Transportes". A gente observa que após decorrido 15 anos

da lei, o escopo do artigo tornou-se insuficiente devido ao

considerável aumento do número de veículos em circulação no município

de São Paulo e conseqüente aumento do-v'Olüme do fluxo de tráfego na

cidade. Então a necessidade de criar espaços tanto para a devida

circulação e orientação de ,veículos e seu fluxo, como para

estacionamentos deve seguir a orientação do órgão especializado, que é

a Secretaria Municipal de Transporte, cuja suas diretrizes serão

essenciais para aprovação dos projetos.

Apesar dessas diretrizes já serem obrigatórias para aprovação

rev.:

et
•	

/

TAQ U I G R AF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 	 ,
,QUI G RAF	 Oç
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 	 -	 ,

	

a	 .	 -

rev.:	 evento: 8h2.1–atatá: 	 —

de novos projetos, que já está explícito na lei, deve se ampliar a

atuação da Secretaria, pois, para escapar dessa orientação e assim

sofrer novas exigências para o projeto, um particular acaba por

maquiar o aproveitamento das áreas delimitadas, tornando, na maioria

das vezes, incompatível a área livre com o número de vagas demarcadas.

Então, na prática o número de vagas utilizadas é maior, ou bem maior

do que a do projeto apresentado. Então a gente acredita que

restringindo mais, de 200 para 150 vagas, o limite para análise da

Secretaria implicará um maior controle operacional para as diversas

regiões e possibilitará um melhor planejamento para o local. O projeto
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rod.: D12 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento:	 at 05L0:

do Vereador é porque ele acredita que uma maior atuação da Secretaria

Municipal de Transporte com a respectiva fixação de diretrizes

implicará ainda num maior poder de fiscalização para o município,

disciplinando assim o desenvolvimento de cada região.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém quer se
,

manifestar? Não alcancei o projeto do Vereador Toninho Paiva:

O SR. SECRETÁRIO - Ele alterou a redação do caput do artigo

10, que diz que acima de 200 vagas no estacionamento, quem for fazer

um shopping que tenha acima de 200 vagas, tem que ter diretrizes dadas

pela Secretaria Municipal de Transportes, que tem que dar diretrizes

para esse estabelecimento, porque é um pólo gerador de tráfego. Quando

ele abaixa de 200 para 150 o' 	 de shoppings vai aumentar

bastante, então a Secretaria Municipal de Transportes vai ter que dar

diretrizes para um número màior de estabelecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu estou aqui matutando

como se fiscaliza isso? São burocracias.

O SR: SECRETÁRIO - Não é burocracia porque a Secretaria

Municipal de transportes vai ter que dar diretrizes para esses novos

o queestabelecimentos, se precisaria fazer para evitar que tudo essa

tráfego majorado atrapalhe a cidade.

A observação que a Assessoria faz é que essa medida é

extremamente interessante devido à restrição que deve ter para

admissão de veículos em circulação e para que a Secretaria Municipal

de Transportes estabeleça diretrizes em um número maior de casos.

Outras considerações que se faz é que a Lei 10.334, de 87, que

se propõe a alterar, criou as áreas especiais de tráfego,
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rev.:	
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caracterizadas na lei como aquelas áreas que apresentam saturação na

capacidade viária constatada pelos órgãos competentes. Então está

atuando sobre a saturação da capacidade viária. Para se dizer o que

trata essas áreas especiais de tráfego, ela obriga observância do

número mínimo de vagas fixadas na legislação de uso e ocupaçãO:do solo

em caso de mudança de uso ou atividade, análise prévia daSecretaria

Municipal de Transporte no projeto de edificações para o coeficiente

010	 de vagas que resulte em número igual ou superior a 80, nas reformas ou
•‘	 •

-
mudanças de uso ou atividade, não havendo disponibilidade de área no

terreno para espaço destinado ao estacionamento, este poderá

localizar-se em outro imóvel vinculado à edificação, distante, no

máximo, 500 metros, ou seja, se é necessário um determinado número de

vagas para estacionamento ele pode usar um outro terreno, não distante

mais de 500 metros, para satisfazer o exigido.

Na primeira audiência pública o Vereador Toninho Paiva disse

que o objetivo é que a CET seja um pouco mais severa. Por exemplo, no

Tatuapé existem ruas com oito metros de leito carroçável, enquanto o

ideal é de 12, metros, restringindo para que diminua o número dessas

obras de 200 para 150 vagas vamos tentar que outros lugares possam se

desenvolver, não lugares bem mais próximos do centro da cidade.

rod.: D12 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 8 —data: 05.10: I, .11—"`evento: 85432—data: -05.10:
Orador(es):

Ou seja, o que o...
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rod.: D13 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento:	 ±da1a: .051C .O6

Ou seja, o que o Vereador Toninho Paiva quis dizer é que

inviabilizando certas áreas devido a essas diretrizes da Secretaria

Municipal de Transporte pode-se fazer novos pólos de desenvolvimento.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu sempre imagino que a

adequação dessas áreas se dá de acordo com a convivência dos usuários,

eu acho que 150 ou 200 vagas onde tem o movimento, essaS 'Coisas acabam

se adequando. Os utilizadores dessas vagas e tudo z:i ! ' ináis sempre acabam

010	 se adequando e acaba dando tudo certo. Mas, enfim.
O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto de Engenharia. Primeiro

queria fazer uma nova sugestão, nobre Vereador, do senhor sugerir que

nós colássemos a mesa para lá nas próximas reuniões porque eu tenho

que ficar de costas aqui para meus amigos.
'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas sabe o que aconteceu

das outras vezes, meu mestre? É que nós ficávamos aqui, de costas para

o demonstrativo, é por isso que fizemos a adequação. Mas você não

precisa ficar de costas.

O SR. SÉRGIO COSTA - Mas para falar olhando a presidência e a

platéia. Vamos ; lá, foi uma sugestão.

EU queria parabenizar o Vereador Toninho Paiva, que foi

excelente Presidente da Comissão de Política Urbana em outros tempos,

homem devotado à Câmara, e quero dizer aos senhores que esse é um

projeto de lei que é um anseio da CET, porque existem pólos geradores

que não têm compromisso com o todo da cidade e a cidade, a polis é de

todos, é de nós cidadãos. Apesar de parecer um pouco pedante usar a

palavra ético hoje em dia, a palavra polis, parece um pouco já cansada

essa palavra, mas nesta tentativa deste projeto de lei o Vereador
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MARCELO	 rev.:	 evento: 855----»-ttat-W-05.:1Ci.08

chama a CET à responsabilidade de a cada pólo gerador com mais de 150

vagas eles terem a obrigação de passar na Secretaria de Transportes e

pedir o o.k. para o entorno para viabilizar aquela mobilidade que o

rod.: D13 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.: evento: 855

00

o 5'

Eduardo Mergille citou aqui, o arquiteto Eduardo Mergille solicitou

aqui. A cidade precisa da mobilidade e eu diria até mais, ,eu diria que

após aprovado esse já podemos pensar num outro, porque existem bairros

de São Paulo em que o conglomerado do comércio é tão grande, vou dar

um exemplo, Vila Madalena, você pega 300, 400, bares, e esses bares

todos junto geram, porque são um pólo gerador de transito com origem e

destino para lá e quem acaba pagando caro são os moradores do entorno

com veículos parados na frente de suas residências, muitas vezes ele

perde até o direito de pagar na frente da própria porta dele em função

das outras pessoas que verç'de . ,lOnge. Então quando o nobre Vereador

tomou essa decisão de mudar esse artigo da Lei 11.334, de 200 para

150, ele pede que haja .maior mobilidade, porque quando essa lei

criada, na época.', ' os" comerciantes foram contra, disseram que não é

possível, mas ' o número de veículos aumentando eles viram que fazendo

garagens no Seu próprio empreendimento era possível eles aumentarem

inclusive o número de vendas. Então eles começaram a pedir para a CET

justamente para poder estar participando e poder mexer no entorno

porque aquilo viabilizava mais o empreendimento. Então tenha a certeza

de que os comerciantes de São Paulo, que tem respeito por esta cidade,

vão estar apoiando este projeto de lei e esta Egrégia Câmara porque o

projeto, nobre Vereador, é muito bom para a cidade de São Paulo em

função dos pólos geradores e da nossa cidade ser dinâmica, está sempre

crescendo e tendo que ser viabilizada.
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rod.: D13 fl.:3 taq.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado a você.

O SR. EDSON DELLA PIAZZA FERREIRA - Eu gostaria de saber de

onde veio o número mágico 200 que vai mudar para o número mágico 150?
,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nossa Assessoria poderia

responder a pergunta?

O SR. SECRETÁRIO - Essa deve ser uma constatação da CET que

verificou que o estacionamento com acima de 200 -vagas é um pólo
e

gerador de tráfego bastante significativàe que deve exigir

•
diretrizes. Essas diretrizes por vezes , 'são contrapartidas que o

estabelecimento que está sendo implantado tem que fazer para o

município. Então ele estabelece diretrizes que se adotam no entorno do

empreendimento para aliviar ' 'esse fluxo do novo pólo gerador de

tráfego. Isso deve ser um dado empírico em função de uma observação da

CET e da Secretaria Municipal de Transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Agora eu faço uma

pergunta ao engénheiro, por que o senhor fez essa pergunta? O que o

levou a fazer essa pergunta? Qual foi a preocupação com projeto que o

levou a:essa pergunta de maneira contundente?

.= O SR. EDSON DELLA PIAZZA FERREIRA - É que em principio...
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faliram praticamente, foram substituídos por pequenos

•	 •
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R	 .	 •

rod.:D14 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 85t21rátg:06/10/2006

Essa é a pergunta: qual foi a preocupação com o projeto que o

levou a essa pergunta de maneira contundente?

R - É que eu, em princípio, não distinguiria 200, 150, 50,

dez. Eu colocaria todos os estacionamentos com a mesma prioridade, sem

fazer essa distinção por número de vagas.

P - Mas seria justo imaginar-se um movimento nuMaJáréa tenha o

mesmo atendimento, o movimento de uma área profundaMente inferior? Não
•''

,

seria injusto isso? =,.

AR - Se tomássemos, por exemplo, allna ,4 região no entorno do

Teatro Municipal, a ligação do Teatro Municipal até o Paissandu,

P - onde está a Casas Bahia?

R - Isso. Ali tinham vários estabelecimentos pequenos que

estacionamentos, que tem úma-grande importância para a Cidade quanto

grandes estacionamentbs,VEntão, na minha concepção, haveria uma
=i

cartilha de como se fazer estacionamentos na Cidade, para qualquer um

que quisesse, ',e “falar: "O fiscal vai ver isso, isso, isso; se você

tiver tudo ,certo na sua cartilha, você pode fazer um estacionamento".
.,

-P 	Bem, mas especificamente sobre essa área citada, no,

entornodo Teatro Municipal, os estacionamentos não causam nenhuma

dificuldade, porque vem e entra direto para... Inclusive, eu já

utilizei os estacionamentos ali, algumas vezes. Então, não

é...(ininteligivel)...

- Manifestações simultâneas.
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Ytek:-~f/La

rod.:D14 fl.:2
Orador(es):

R - Então, mas ali, vamos dizer, ...

P - Agora, existem áreas residenciais em que os moradores são

altamente prejudicados e, às vezes, agredidos nos seus direitos

constitucionais. É por isso que essas precauções e essas decisões de

pessoas que conhecem profundamente a Cidade, como o Toninhó, nos levam

a analisar suas propostas com mais carinho. 	 2,

Obrigado.
'„

Merge.	 '2
s2,

2 22) 2 ,	 /,
NÃO IDENTIFICADO - (Manifestação fora do microfone)

120

Posso...(ininteligivel)...?

-
Acho que está havendo uma. ,conftisão. É o seguinte: essa lei

trata de pólo gerador de tráfego;, são estabelecimentos que geram

tráfego, e essa geração de tráfegó é em função do número de vagas de

estacionamento. Por exemplo"; , , um shopping center, se você puser 300

vagas de estacionamento, ele vai gerar um tráfego intenso. Não são

'
estacionamentos isolados que servem para o indivíduo usar apenas como

010	 estacionamento.XN&S. São vagas de estacionamento que são utilizadas

para o estabelecimento: é o shopping center, são os supermercados, os

grandes rédios de restaurantes, comerciais, entendeu?
•m.11'

P - Pois não, Merge.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu diminuiria, em alguns casos, para a

cidade de São Paulo, esse número, para até 50 carros, porque o que

deveria estar realmente articulado ao pólo gerador de tráfego...

P - Manifestação parcial para quem anda de bicicleta.

R - Como assim?

"ffS1P`	
,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 2•:.;	 .-

Gt e../1/1/Wfl/lit/Ult/Lfil/	 e.../ÇGW/f/fir/W
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R
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escoamento da região.

~ATM	 • •

/ de

TAQU 1 G RA F HAH .;: 7 (9 (1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 .	 e/Ç.A ;;;'.f

rod.:D14 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 8552dãta:05/11)/20C16

P - Porque sim. Ter 50 carros, em São Paulo, é a mesma coisa

que você pretender que, num jogo do Corinthians, .

R - Não, eu exagerei. Desculpe, nobre Vereador. Eu exagerei,

mas a minha intenção é a seguinte: acho que quem tinha a obrigação de

definir na Cidade o potencial dela, se a rua tem 8m, 20m ou 30m é o

Plano Diretor, na hora do zoneamento. Então, cada regido, dependendo

da sua possibilidade de escoamento de pólo gerador', deveria, sim, ter

articulado um número de vagas, em função' ,da "possibilidade de

Acho que nós temos de tratar da Coisa tecnicamente. Acho que é

importantepassarde200para150.,Éboã. A Cidade... Aí que é o meu
Pexagero de chegar nos cem ou 50, porque tem locais que nem 20 carros

mais estão agüentando. Não precisam ser 50.

Então, as coisas têm que ser trabalhadas na Cidade não cada um
ite,0"'Tseu enfoqueporque o shopping e a construção em São Paulo

estão aquecidos nãoe porque o pessoal tem dinheiro para construir,

não. Está aquecida„'porque o Plano Diretor liberou determinadas áreas,
,h '

e eles, seh,não fizerem os prédios até um determinado momento em que a,
gente»póesa'mudar, aqui na Câmara, o zoneamento, eles não vão poder

fazer Mais os prédios. Então, hoje a gente vê construção aos montes na

Cidade, mediante esse medo, medo de não poder ter mais essas regalias

de construir em fundo de vale, como, em muitos locais, fizeram.

Então, a Cidade tem que ser pensada num todo. Não adianta a

gente querer baixar número ou aumentar número. Tem que ver onde é que

está a origem do problema. Não posso fazer, numa rua ou num fundo de

vale de córrego, uma zona mista de alta densidade. Fizeram isso no

vendo o seu enfoquej,
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de Yemer~~1

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:rod.:D14 fl.:4
Orador(es):

evento: 855Z1

Plano Diretor. Então, o cara lá está correndo para fazer o prédio,

porque sabe que "Poxa, eu estou num fundo de vale do Ibirapuera; a

água não está chegando nos lagos do Ibirapuera, porque estou fazendo

um prédio aqui na Professor Ascendino Reis". Quer dizer, o ar também

não vai passar mais. Quer dizer, vivemos numa especulação indecente,
'

totalmente contrária aos objetivos humanos que temos ,77, te''é'gue ainda

temos esses objetivos humanos -, e devemos tratar, -:da situação, na
-

,
origem. É esse o meu recado.

A
Obrigado.

P - Bem, permita-me fazer aqui uma observação: às vezes, as

posições do Merge são muito radicais...

R - (Manifestação fora do microfone)Eu sou engenheiro.

P - Ele parece um pdilêo com um certo personagem que conheci na
»	 1,

Câmara Federal, chamado,Agnáldo, e hoje, às vezes, passa a idéia da,

Heloísa Helena. Nã.o= pode,,`ser assim. O mundo em que nós vivemos é

realmente um mundo:. perverso; nós vivemos num mundo capitalista; nós
,

,1“zs

vivemos num mundo de disputas em todos os seus segmentos, em todas

suas áreas,,, não é?

ROnaldinho hoje ganha 28 milhões de euros, por ano. O Nílton

Santos jogou 25 anos, e o patrimônio dele vale 200 mil reais. São

datas, são épocas, são coisas completamente distintas. Sou do tempo do

Garrincha e do Nílton Santos,

e o Zezé di Camargo é do tempo do Ronaldinho e outros, Robinho

e etc. ... (D15)
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rod.:D15 fl.:1
Orador(es):
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•
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LUIZ BARBOZA	 rev.:	 evento: 4,52;UWP5(1Ó,1200..,taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:

... e o Zezé di Camargo é do tempo do Ronaldinho e outros,

Robinho e etc.

Então, é preciso que nós entendamos que esse desenvolvimento,

esse crescimento, essas facilidades que nos oferecem hoje de comprar,

seu automóvel a prestação, tudo isso aumenta a necessidade , de que nós

sejamos um pouco mais carinhosos com quem investe.

Com relação às áreas que hoje não têm água,
_

naturalmente

amanhã vão preparar para que tenham água. O mun'dar acompanhando seu

desenvolvimento natural; os governanteá yaó se adequando às

necessidades da sociedade, e tem de ser- assim. De maneira que acho que
,

isso deve ser visto com muito carinho pela necessidade que representa

esse projeto.

Doutor, pois não, às suas ordens.

(NÃO IDENTIFICADO)-Bem, em discussão o PL 138/5.

Quero dizer ópegtlinte: quando foi feito esse número 200, não

me lembro exatamente'b motivo, mas havia um motivo para esse número

ser 200. Baixar-,'para 150 significa que você vai trazer mais

empreendimentos, que vão ter de estar preocupados com o entorno. Esse

PL, essa , lei específica é para pólo gerador, não é para estacionamento

de automóveis. É para pólo gerador de trânsito, ou seja, você chama o

empresário que tem lá uma série de estabelecimentos no mesmo prédio, e

faz com que ele mexa no entorno, está certo? Em função dessa

legislação, ele tem de prever aquele número de veículos que veio para

lá. Ele tem de ajudar o meio público a resolver o problema em conjunto

com ele.
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a/fftena

rod.:D15 fl.:2
Orador(es):

Então, esse número, você baixando de 200 para 150, significa

que mais empresários que vão abrir pólos geradores na cidade de São

Paulo - e torçamos para que a Cidade continue pujante e crescendo,

cada vez mais pólos geradores -, eles têm que vir conversar na

=Secretaria de Transportes, 	 para poder legalizar, , esse seu

empreendimento, visando a um número adequado de vagas ládentro. 200
-

,QUIGRAF14_.,TAQUIGRAFI
4P-~

taci.:LUIZ_BARBOZA rev.:

g
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 ts5-iur:	 ;:

rev.:	 evento: 850,:ffiti.051,10/2005

?ík»

pessoas que vêm para14,Jelas vão ter de parar seu veículo em algum
—

=
lugar, e normalmente e 3 na rua.- ,

Então, apensando nisso foi que gostaria de parabenizar, mais

o.uma vez, „ . , Vereador Toninho Paiva por essa preocupação. Assim, sou

pela ,aprOyação. O Instituto de Engenharia aprova esse projeto de lei.

Obrigado.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não.

NÃO IDENTIFICADO - Isso que o Costa falou sobre análise

conjunta, o Vereador Chico Macena, na primeira audiência pública,
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rod.:D15 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 85
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r2-:i;:-.;	 ''

 1

anTliftw'bsi401i006 ,-- 4------)'

disse que, na Vila Olímpia, onde existia um conjunto de 18

empreendimentos, que gerariam 30 mil vagas (?) de autos (?) por dia,

na região da Funchal e da Raul (?) de Carvalho, a CET analisou todos

os empreendimentos conjuntamente e desenvolveu um projeto inovador,

considerando todos esses empreendimentos em conjunto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK.Bem; nada mais

havendo para debater sobre o projeto que, pelo que se vê, é

X
extraordinário, do Vereador Toninho Paiva, pásãeifiCS ao do Vereador

Wadih Mutran, PL 224/2005, que dispõe sobre ' a'r'e.‘iOgação da Lei 13.944,

que é a mesma lei que está aqui em cima de 30/12/2004, e dá outras

providências. Regulamenta o uso. misto de postos de serviço de

abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos como atividades

comerciais. Segunda audiência pública.

k,
O que acontece nesse projeto é que, parece-me, ele pede a

modificação, a revogação da Lei 13.944.

Pois não; nossa Assessora do Vereador Wadih Mutran. Às suas

30/12/2004, e dá outras

(NÃO 'IDENTIFICADO) - A iniciativa proposta pelo Vereador
=

,
objetiva;' revogar a Lei 13.944, de 30/12/2004, proibindo, assim, a

construção de postos distribuidores de combustíveis, nos hipermercados

e supermercados.

Cabe salientar que nosso meio ambiente vem sofrendo inúmeras

agressões, quer seja através do subsolo com o vazamento dos

combustíveis, ou através do desembarque dos combustíveis nos tanques,

onde partículas de substâncias químicas contidas na composição dos

combustíveis são lançadas na atmosfera, invadindo e concentrando-se no
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D15 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 85 2egita0Si4tbi2o0& . -

interior desses estabelecimentos, gerando grandes distúrbios aos

freqüentadores desses locais, podendo inclusive ocasionar incêndios,

colocando em risco a vida dos nossos munícipes.

P - Obrigado.

Em discussão. (Pausa)

Pois não. Você quer fazer uma exposição? (Pausa)

uma coerência com o anterior, fica fácil de a gent,,

A SRA. ROSSELA - Sou Rossela, da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Esta é a segunda iniciativa do "Vereador Wadih Mutran a

respeito do mesmo tema, relacionado a postos de gasolina e à

proximidade deles, junto...

P - Relacionado ao 735/2003, não é?

R - É, primeiro falamos do 735/2003; e este aqui é o...

P - É o PL 224/2005.

R - PL 224/2005.

Neste , .caso, agora, o que o Vereador pretende é revogar, em

todos os seus termos, a Lei 13.944, de 2004. Então, esta lei, que foi

aprovada'em fins de 2004, se não me engano em dezembro, estabelece

quais São os usos mistos, junto aos postos de gasolina.

Então, vocês podem ver, na tela, quais são as possibilidades

de... (D16)
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rev.: evento:855W-r2-;--data:5.41YOB"rod.:D16- fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

0~9

amiloWt	 / de ,761,,o,.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Ewn:A)NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

... junto aos postos de gasolina. Então, vocês podem ver na

tela quais são as possibilidades de uso que podem ser colocadas junto

a postos de combustíveis: lojas de conveniência, casas lotéricas,

farmácias, floriculturas, supermercados e hipermercados.
"

Essa lei é posterior àquele projeto de lei que foi , oci primeiro

da audiência pública, o 735/03, no qual só se proibia que postos de

combustíveis fossem colocados juntos a supermercados'. Como essa lei

foi votada em 2004, nessa iniciativa, em 2005, o Ver'eador Wadih Mutran
9

"
propõe que seja revogada totalmente essa lei. Ao lado dos postos de

combustíveis não poderiam mais ocorrer toda essa série de ações que
"

acontecem hoje.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão.

O SR. - Essa tela anterior, por gentileza. A proposta atual é

que em todos esses 15 tipos "de estabelecimentos seja proibido que haja
-

posto de gasolina?

A SRA. -'Ao -cOntrário. Nos postos de gasolina hoje podem ser

associados esses 15 tipos de atividades. Tanto é que, na verdade, já é

bastante comum ter lojas de conveniência, ter papelaria, lanchonete.

Anteriormente à lei de 2004, era irregular a existência dessas

atividades junto a postos de gasolina. Hoje elas são permitidas a

partir dessa lei. O que o Vereador quer é revogar essa lei. No momento

em que se revoga essa lei, não se permite mais que nenhum tipo de

estabelecimento se coloque junto aos postos de gasolina.

Porém, o que faço de ressalva, não mostrei porque está na

segunda tela, é que a lei de uso e ocupação permite usos mistos dentro

do mesmo lote. Ela não permite usos mistos junto a postos de gasolina.
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rev.:rod.:D16- fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552	 data:5-10-06
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Portanto, se essa lei for revogada, quaisquer usos permitidos em uma

zona de centralidade, zonas mistas, vão poder ser instalados junto a

postos de gasolina.

Então, pode ser até contraproducente com o que o,,Vereador

quer, porque vai se ampliar a possibilidade de usos juntoa postos de

gasolina. A lei, em geral, permite...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimOteo) - Parece que um projeto é

conflitante com o outro, não? Conforme estava: na tela, se pode ter

-
loja de conveniência, supermercado, hipermercado, farmácia 	 Não sei,

quem decide é o plenário. Não conversei com o Mutran sobre esse
"

projeto.

Vamos deixar que a relatoria depois busque um caminho.
;

Vamos ao próximo item. PL 261/05, de autoria do Vereador

Ushitaro Kamia. Cria , o 'Conselho Municipal de Desenvolvimento

Sustentável da Zonaz.Norte -São Paulo e dá outras providências. Da‘,.

minha zona norte-'

Segunda audiência Também Domingos Dissei.

0 SR.MARCOS TEIXEIRA - Boa tarde. Sou assessor do Vereador

-
Kamia. Esta é a segunda audiência pública desse projeto, e ficaram

duas pendências, duas perguntas na última audiência.

Uma, a respeito da vinculação do Conselho na Secretaria de

Governo. Não há nenhum problema em ser vinculado com qualquer outra

Secretaria. Pode ser Secretaria de Governo ou Secretaria de

Subprefeitura. Ele pode ser alterado, na época da sua regulamentação,

pelo prefeito para qualquer secretaria. Não altera a idéia final do

projeto.
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erimetro de 90

debater.
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A outra pergunta era sobre a abrangência de ser só zona Norte,

não a cidade toda. Basicamente só essa região que mencionamos no

projeto são 90 quilômetros de perímetro.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Haveria despesas?-,

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Nenhuma despesa, Vereador. É um

conselho que não tem distância nenhuma.

Como dizia, essa região abrange

quilômetros. É um conselho com uma área muitogrande para atuar, um,

trabalho muito grande para realizar, toda 'á'Serra da Cantereira,

Jaraguá. Achamos que não seria o caso de esse projeto ser incrementado
,

com outras áreas, porque esse conselho já teria muito trabalho.

Basicamente, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão.

O SR. - Quais poderes, na prática, esse conselho teria?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A assessoria quer fazer

um relato, uma exposição. Se houver necessidade, depois poderemos

Há ,alguém representando o William Woo?

SRA. - Norma da assessoria da Comissão de Política Urbana.

Eu já' Conversei com o assessor do Vereador, e só queria que ele

registrasse por que ele considera zona Norte só as subprefeituras de

Casa Verde, Freguesia do ó, Vila Maria, Santana e Jaçanã-Tremembé. O

decreto 43230/03, que regulamenta o Conselho Municipal de Política

Urbana e a Câmara Técnica de Legislação Urbanística, estabelece que a

macrorregião Norte 1 compreende as áreas da subprefeitura de Vila

Maria, Vila Guilherme, Tremembé-Jaçanã e Santana-Tucuruvi, e a região
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rod.:D16- fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

Norte 2 compreende as subprefeitura de Perus, Pirituba, Freguesia-

Brasilândia, e Casa Verde Cachoeirinha.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. Não há.

oradores inscritos. (pausa) Quer se manifestar? Por favor.	 !,,

O SR. - Infelizmente, só soube que haveria(Segue Carla),
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A SRA. O projeto cria Conselho Municipal de

do Governo, e que considera'

Jaçanã e Tremembé.

tela.

rod.:D17 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

y,
o	 Z,f$	 do
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rÇt

tffite"1

rev.:rev.:

O SR. - Infelizmente, só soube que haveria essa discussão do

projeto de lei ontem, no Jornal da Folha. Por isso, estou vindo um

pouco desprevenido, sem saber, exatamente, o que é ...

Gostaria de saber que poderes esse conselho terá e por quais

pessoas será constituído, quais serão os representantes.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nossa assessoria poderia

responder? Que membros da sociedade fariam parte do :Conselho e a quem

daria ciência da sua atividade? Estaria afeto a qual secretaria, etc.

e por quais

Desenvolvimento Sustentável da Zona Norte de:São Paulo, que é um órgão

colegiado, de caráter paritário e deliberativo, vinculado à Secretaria

a Zona Norte refere-se às

subprefeituras da Casa Verde, ',Freguesia do Ó, Vila Maria, Santana,

O projeto elenCa,as competências do Conselho. Estão todas na

Ele eátabelece que o Conselho será composto de 20 membros, com

seus respectivos suplentes. Seriam representantes da OAB, do CREA, 1

da AsSOCiação Comercial de São Paulo, um do Sindicato dos

Trabalhadores de Base da Zona Norte, dois membros da entidade não-

governamental de proteção ao meio ambiente e um membro da Fiesp.

Representantes também das subprefeituras, de algumas secretarias e

dois vereadores...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Associações não?

Associação comercial, associação, sindicatos?
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rod.:D17 fi.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

A SRA. - Um da associação comercial de São Paulo. Dois

vereadores indicados pela Comissão de Política Urbana.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A OAB tem alguma

participação?
IP

O SR. - OAB também.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Está claro? 4"

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento.85,92''-d • •	 a: -10-00•

O SR. - Não haveria conflito entre subprefeitos e conselho?

Hierarquicamente, quem está acima, quem está abaixo?
<

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) '-'Essa possibilidade só
.;h

poderemos saber no futuro. Sem que toriWitioa factível, realizável o

Conselho, não saberemos se haverá conflito. Conflito há em todo lugar.

,
Há na Câmara, no Poder Executivo, no Judiciário. Temos hoje um

candidato a deputado ligadoa.oPSDB que perseguiu o Maluf, do PP. São,

essas coisas que acontecem,na vida da sociedade.

Isso não é problema.
.11

Podemos encerrar a sessão ou há mais alguma observação? Quer

falar? Por fax;Or.

O - Mediante o que acabou de falar o Vereador Agnaldo
s•

•

Timóteo, eu queria falar. Sou morador de albergues, e soube que no

Partido , Verde saiu na lista de candidatos um senhor José Gomes

Pinheiro, José Pinheiro. Eu passei esses últimos 15 dias em fogo

cruzado, encaminhando cartas ao Nordeste. Por que? Porque algumas

pessoas (ininteligivel)CGG, que meu nome estava registrado no jornal

como candidato.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 170



TAQUIGRAFI
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1) 	 -;j,
RaAiore.

rod.:D1 7 f/.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

ele?

Está bom.

O SR.EDSON COSTA (?) de engenharia, manifestação em

seu?

Fui pessoalmente ao gabinete do Partido Verde, e, de fato, há

lá um José Pinheiro, de São Carlos. Eu sou filiado ao partido de um

candidato que nunca mudou de partido, chama-se a águia Paulo Maluf.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O fato de—ele ser

homônimo, ter o nome igual ao seu, poderia causar benefício,Oudano a

O SR. - (fora do microfone) Para ele, benefício. Para mim,

prejuízo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - - , VOcê se considera como

,
uma liderança suficiente para eleger um rapaz que tem o nome igual ao

função do PL 261/05, de Ushitaro Kamia. Gostaria de saber se esse

j
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da zona Norte não

conflita com o CTLU, -com o Cades e com a própria Comissão de Política

Urbana. Não consegui entender, no projeto, qual seria o âmbito de

abrangência desse conselho. Criar mais um conselho, se estará agindo-

como os outros conselhos, não vejo necessidade.
;
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Parece que esse conselho

não terá nenhuma ligação política, apenas o objetivo de levar

benefícios, tomar conta da zona Norte. Depois, temos de tomar

conhecimento mais profundo da proposta.

A senhora quer falar alguma coisa sobre essa observação.
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rod.:D1 7 fl.:4 taq .:CARLA
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:à‘W...:,1",:j.ità`taS40,01

cimmt/tet Yer;0.~
"d61

1AQU1GRAFA F L.A	 -7(1/-)(

Político. Al conflita com o Cades, não é?

A SRA. - Essa questão é melhor... (Segue Carla)

051

't

's
,

A SRA. - Gostaria de responder ao Edson que o Conselho está

vinculado à Secretaria de Governo, conforme consta no projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já é um Conselho

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 172



O SR. MARCOS- Não.

lutando pelos interesses da zona Norte, mas não pelos interesses do

PSDB

rod .:D1 8 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

.	 ,"	 • • I	 ---

TAQUIGRAH1A•
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -
	 -	

rev.:rev.:	 evento~	 -

A SRA. - Essa questão é melhor...

O SR.MARCOS - No início da minha colocação, eu disse que isso

era indiferente, a qual secretaria será vinculado é indiferente. Pode

ser subprefeitura...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas se , é.'ligado à
• z	 •

Secretaria de Governo já é uma coisa política.

O SR. MARCOS - Tudo é política, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já é lina. coisa político-
,

partidária.

O SR. MARCOS - Por quê?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo

Secretaria de Governo, sem dúvida alguma já é político-partidário.

Se está ligado à

O SR. PRESIDENTE '(Agnaldo Timóteo) - Pensei que era uma coisa0'7

absolutamente apolitica....1

'
O SR. MARCOS- -,' Não necessitaria passar pela Casa.

O SR.. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Membros de um conselho

-_() SR. MARCOS - Se fosse dessa forma, não necessitaria passar

pela Câmara. Qualquer conselho pode ser feito fora daqui, sem

necessidade da Câmara. Quando se solicita a presença de Vereadores

para fazer parte do conselho, precisa da autorização da Câmara para

funcionar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mais alguma coisa?
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rod.:D18 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

O SR. - Para não dizer que ninguém faltou à aula de geografia,

que o centro da cidade de São Paulo se localiza em frente à

Catedral da Sé, onde há o marco de onde partem as distâncias, aqui

seria norte, mas aqui seria noroeste, e não norte 2.

rev.:

já

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa observação se

E o próprio

-
Conselho Municipal de Política Urbana e da 	 Técnica de

Legislação Urbanística estabelecem essaMacrorregião norte 1 e a

do Vereador considera só como região norte...

-Comentários fora'domicrofone.
,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estão dizendo que há uma

lei que determina isso. Qual seria a diferença de termos, em vez de

noroeste, norte,2? Que malefício poderia haver em relação a 1 e 2?

Não sei. =Essenorte 1, Santana, onde moro, Vila Maria, faz parte de

Casa Verde? o que tem do outro lado?

-O SR. - (Fora do microfone) Rodovia Anhanguera, Bandeirantes.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Estão

interligados, os dois bairros estão interligados.

O SR. - Vi, no que foi mostrado, que o Eduardo Jorge apóia

esse Conselho Municipal da zona, desde que tenha as mesmas atribuições

do Cades.
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CARLA	 rev.:	 evento:85tr"--atgSrit3:06-1(i

Democraticamente, pediria à zona Norte que fortalecesse o

Cades. Eu já fiz parte do Cades, já fui conselheiro...

O SR.- (Fora do microfone) o que é Cades?

O SR. - É o Conselho Municipal de Meio Ambiente.. é,um nome

enorme. Desenvolvimento Sustentável. É um Conselho ligado, à Sedretaria

do Verde e do Meio Ambiente, composto por uma série' de entidades

histOricas da cidade de São Paulo, cujo papel é'deliberar sobre a

Então, se será criado mais um conselho afeto à zona Norte,,

pela lógica, se será criado o Cades 1, Cades 2, teremos de criar o
,

Cades da zona Norte, da zona Sul, da zona = Leste e da zona Oeste.

Pediria que a zona Norte fortalecesse o Cades. As atribuições
,

dos seus conselheiros não são 'fáceis, e todos têm uma dedicação

pública...

Está aqui, dades - Conselho Municipal de Meio Ambiente e

"
Desenvolvimento Sustentável.

A SRA;:,..::0' Cades já foi consultado e se manifestou no sentido

de que haja uma busca de conciliação entre as atribuições do conselho

e as suas.:

' A assessoria da Comissão, a partir dessa questão, convidou os

integrantes do Cades para estarem presentes para, neste momento da

discussão do projeto, e se posicionar sobre quais as atribuições podem

ser conflitantes ou usurpadoras de atribuição. Não sei se há alguém do

Cades presente para colocar essa questão.

De toda a forma, a assessoria irá, em um procedimento

posterior, entrar em contato com o próprio Cades, enviar esses

rod.:D18 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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rev.:rod.:D18 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552	 data:5-10-06

•

,	 • •	
-177-

~1	 i de ,
T A Q U 1 G R A F E PA •'' . ( 1.. 1 .- • ' ,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

oki

debates, essas preocupações apontadas, para que possam, futuramente,

nos auxiliar a resolver essa preocupação.

O SR. - Estou feliz, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu também.

s
Nada mais havendo a tratar, damos por encerrada essa audiência

ih
pública, agradecendo a todos pela presença, especialmente à nossa

brilhante assessoria. 	 ‘;í

Muito obrigado a todos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PACE°

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo referente ao
Projeto de Lei n° 277/05, que define área com Direito de Preempção, imóvel Localizado na
Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, e dá outras providências, de autoria dos
nobres Vereadores Cláudio Prado, Dalton Silvano, Domingos Dissei, Goulart, Juscelino

4 Gadelha, Soninha e William Woo, da Frente Parlamentar em Defesa da Capela Bom Jesus-
do Horto, para que se manifeste sobre o teor do PL através de seus órgãos competentes,
em especial SJ e SEMPLA, e informe:

1. quanto ao andamento da desapropriação da área declarada de utilidade pública
pelo Decreto n° 46.530/05, e quanto à coincidência ou divergência entre o perímetro
da mesma e aquele descrito no PL, pois há divergência de metragens entre ambas
as áreas (Decreto = 21.188,36 m2; Justificativa do PL = 26.000 metros quadrados);
2. se há na revisão do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais proposta de
alteração do zoneamento e da finalidade da área (de ZEPEC para ZEPAM), tal como
referido por participante nas Audiências Públicas (06/09/06 e 05/10/06).

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício
de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

a	 VI:rvevadiofr.DaltOn Silvano
Presidente da'Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de

Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do

artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Vereado/ Antonio Carlos Rodrigues
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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CAAMARA MUNICIPAL DE 455150°!':'..

São Paulo, 22 de março de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0036/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 277/05 de
autoria do vereador Juscelino Gadelha e outros que define área com Direito
de Preempção, imóvel localizado na Rua Bom Pastor com Rua dos
Sorocabanos, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anjt(nio Carlos Rodrigues
Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 277/05 do despacho da comissão
solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15/iasj
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CAMARÁ MUNICIPAL DE SE'.„:„....., 	 ....,

São Paulo, 23 de março de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 36/07, de 22/03/07,

solicitando informações acerca do PL 277/05 de autoria do vereador Juscelino

Gadelha que define área com Direito de Preempção, imóvel localizado na Rua

Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, e dá outras providências.

•	 Anexo: fotocópias do PL 277/05 e do despacho da Comissão solicitante.
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CÂMARA MUNICIPAL D

RECEBIDO

26 HAR 2007

View CáivaAo Tinfia
RF: 558.469.00

SGM/ATL

IF0111:117Ç: 	 «1101 6;13

NOCeSSO
EiSáriC GáD raives Gavioli

Ál	
•

ULO

São Paulo, 23 de março de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 36/07, de 22/03/07,

solicitando informações acerca do PL 277/05 de autoria do vereador Juscelino

Gadelha que define área com Direito de Preempção, imóvel localizado na Rua

Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, e dá outras providências.

Anexo: fotocópias do PL 277/05 e do despacho da Comissão solicitante.
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RECEBIDO E

uarlo,~o da Silva
Supervisor de Equipe - SGP-15

Segue juntado	 nesta (J;Èa documentos
e papei de. infur) rebricado.._sob folhaS'

.2.27.1=¢17(1.0,15.~.111.7~.	 "'kg(	 	•

I narizir Alves de Sousa JUN

Secretário de comissões

Reg. 101.204
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REG. 101204 ¡,!4.41

g)yeleil`t~ dc,Afflic9bio- de „fc-io,
São Paulo, 9 de	 de 2007.

GABINETE DO PREFEITO

0/,-, ¡o J. 2.	 n	 2,A_ o I o -
Ref.: OF-SGP15 n° 0036/2007
Processo n° 2007-0.103.873-6

15- DOCREC
15- 1112/2007

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

referente ao Projeto de Lei n° 277/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha

e outros, que "define área com Direito de Preempção, imóvel localizado na Rua

Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos".

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me

do ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMS1‘an
ePeg?

Resp 277-05
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Processo  71_, --.2,62
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL faia o° 03	 do Pro

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEIAMEN IX) I igz' arrp 1 ;".\'Slusri30;,7 C
PLANOS URBANOS	 ri° ._sk. '' ----- -I' adh, '4 ,. • -1;=-Y•

pn 	 .	 4;10S6-4.5ATL

CÓPIA
Folha de InforfS'ação n'' 04

do Memorando IV 904/2005-ATUI'	 em 05/09/05 a) 	
SANDRA)tEGINA PAPST

RF.: i32.974.8.00
:SEMPLA

"" I
/

'INTERESSADO: SGM/ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA.

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05, de autoria do Legislativo, que define área com direito
de pre2inpção — imóvel localizado na Rua Bom Pastor com Rua Sorocabanos.

Inf. 644/Pianos I/ rbanos/05

S EM PLA/PLANOS URBANOS

Sra. ( Me de Assessoria Técnica

Trata o presente de pedido de análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de
Lei n277/2005, de autoria do Legislativo, feito pela Assessoria Técnica do Gabinete do
Prefeito — SGM/ATL.

O PL 277/2005 define como área de preempção, imóvel localizado na Rua Bom Pastor
com Rua dos Somcabanos.

O PL em análise não atende a duas condições essenciais para a indicação de uma área 
.sujeita ao direito de preempção, a saber: 

I , Não atende ao disposto no § 1" do artigo 25 da Lei n" 10.257, de 10 de julho de
2001 — Estatuto da Cidade, que determina que Lei Municipal baseada no Plano
Diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e o PDE
não delimitou esta área como área onde lei especifica indicará os imóveis
sujeitos à incidência do direito de preempção;

2. Não atende ao disposto no parágrafo único do artigo 26 da Lei ir' 10.257, de 10
de julho de 2001 — Estatuto da Cidade, que determina que a Lei Municipal que
delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção deverá enquadrar
cada área em que este incidirá, em uma ou mais das fmalidades enumeradas no
artigo 26, ou seja, não sabemos a que se destinará esta área.

..álétirdisto o imóvel não está claramente delimitado. 
Em função do exposto somos favoráveis ao veto total do 11, caso este seja aprovado.
E a nossa informação

SP 05/09/05

Arq. And&LijiÀ G. Pina

Assessor Técnico de Planos I/rhanos

si .i	 \
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dertifilRili4õ0m51k5sa,3r.
REG.A701204_1'.44

1 Folha

do Memorando ri" 904/2005-ATLIII

INTERESSADO: SGM/ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA.

SANDRÃ/TEGINA PAPST
RF.: 1132.974.8.00

SEMPLA

em 05/09/05

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAIA ,(
SECRETARIA ~RIPAI, DE PLANE3 AMEM

PI ,ANOS URBANOS

cÓ

'Folha nRl22__-___do

Processo 77--

)
Folha nR

ASSIIINTO: Projeto de Lei n`) 277/05, de autoria do Legislativo, que define área com direito
de preempção -- imóvel localizado na Rua Bom Pastor com Rua Sorocabanos.

Inf. 657/Planos Urbanos/05

SEMPLA/A.J.
Sra. Chefe de Assessoria

Encaminhamos o presente a V. S". com as informações prestadas pelo Arq. André 1,.G.
Pina, sol) 11. 04, para as demais providências. 	 —

SP 05/09/05

7

Nilza Maria Toledo AntenoT
Chefe de Assessoria Técnica

Planos Urbanos

rir7f15±

N MT A \

Folha n°	 1	 do Proc
)

- Mai
sla•- n

sti
#41-	 *.GM/AT1
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RAQUEL BERMA- i(id';
_	 ;	 E 147

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa/Secretaria do Governo 4 Mpprwipaifica  .

ASSUNTO:	 Proieto de Lei n° 277/05, aue define área de oreemncão e dá outrasProjeto de Lei n° 277/05, que define área de preempção e dá outras

cóptA Folha n°	 do Proc

-t	 Nic" • C'9

providências.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL(ke"a 	
,

do Memorando n° 904/2005 — ATL III

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMEN1'

Folha de Irfori-ii4WW.ÇCS"'*"."

lo n° 904/2005 — ATL III	 cópvt .

INFORMAÇÃO N° 439/05/SEMPLA.AJ

SEMPLA.G

Senhor Secretário

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal
solicita análise e manifestação fundamentada desta Secretaria sobre a sanção ou veto parcial
ou total do Projeto de Lei n° 277/05, que define área com direito de preempção, relativo a
imóvel localizado na confluência da Rua Bom Pastor com a Rua dos Sorocabanos.

O Projeto de Lei limita-se a descrever o perímetro da área e estabelece
o prazo de 5 anos para o exercício da preempção, renovável por um ano, com remissão ao
Estatuto da Cidade, determinando a regulamentação pelo Executivo, no prazo de 60 dias.

A Assessoria Técnica de Planos Urbanos apontou falhas na proposta,

como o desatendimento dos artigos 25, § 1° e 26 da Lei n° 10.257/01 (Estatuto da Cidade), no

que tange à prévia indicação pelo Plano Diretor Estratégico das áreas sujeitas ao instituto e
seu enquadramento nas finalidades próprias, como regularização fundiária, execução de
programas e projetos habitacionais de interesse social etc. Observou que a descrição do
imóvel também não foi suficiente.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Cur ki .;;;,,
Te r

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

0.1.14a4e441foralação n° U '--

ó	
a  . Q'0 i	 (t V5do Memorando n° 904/2005 — ATL 111 Folha n 	 i	 d	 /110

Processo  Pi.., --942‘.._

PiC	 ,)
	 1

Inarnar A. de- S ."-) ti 5
REG. 10124 	,	 :'' •	 ' ' : ' .. ..

Com efeito, o projeto de lei em  xam evese'ead 

O Professor Diógenes Gasparini, comentando o Estatuto da Cidade,

aduz ainda que a lei municipal baseada no Plano Diretor que pretenda definir áreas para o

exercício da preferência, deve ser de iniciativa do Executivo e indicar qual ou quais das

finalidades do artigo 26 serão alcançadas. ("O Estatuto da Cidade", N13.1 , 1 aed., p. 150).

Destarte, os aspectos apontados fundamentam o veto ao projeto de lei

por ilegalidade, inconstitucionalidade por vício de iniciativa e impossibilidade de

identificação do interesse público visado.

SGM — ATL.

VSa compartilhando de igual entendimento poderá proceder à resposta à

Folha n°	 de Pw.
Isfa

São Paulo, 12/setembro/2005.
Oeitecilto~ 'Afoura

AGP(51'--"g4;m/Ari.

(é,;',/~2, 7";
HELOISÀ IrO(OP SENA REBOUÇAS

OAB/SP n° 110.310

Chefe da Assessoria Jurídica

SEMPLA

2
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f	 2.), p
PREFEITURA DODO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 14,d4k9 r

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Folha de Informação n° 	 't?

em 1emdo Memorando n° 904/2005 — ATL	 ,,lo n° 904/2005 — ATL

COPI linlJEL REMAS° Ri:Pr.
Ar4 R	 647 ?h'

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa/Secretaria doklovevrtoMuiliCipal

tar INEV

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05, que define área de preempção e dá outras

providências.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Assessoria Técnico-Legislativa

Senhora Chefe da Assessoria

ro,tha	
do Proc.

crien4lito	 knoil
/ATI

Folha

Processo

;

Inernar A. de Sousa ,31-.
REG. 101204Li.Á.

Encaminho a Vossa Senhoria a manifestação dos órgãos técnicos desta
Secretaria, recomendando o veto ao Projeto de Lei n° 277/05. 

São Paulo, /J.z 1setembro/2005.

— FRANCISCO VIDAL LUNA

Secretário Municipal de Planejamento

4/11?
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUI„a

Folha 4e inf. a•-":"?,	 SousA h
-9E~

do processo n°2007-0.103.873-6 	 em 	 /	 2007 (a)	 L`V
45eitedito r

AP -
újoa .Moura
-YG^4/All

—

+J-j  5-±*44-1Folha ntt

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de

Lei n° 277/05, de autoria do Legislativo.

SN J	 (60 21 10 004)

Senhor Chefe de Gabinete

CÓPIA

Encaminho o presente a Vossa Senhoria com vistas

ao atendimento do pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de Lei n o 277105,

de autoridade do Legislativo, solicitando a manifestação dessa Pasta sobre a

citada propositura, bem como prestar as informações requeridas no item 1 de

fl. 3, ouvindo-se, para tanto, DESAP.

Por oportuno, seguem retro encartadas cópias de

manifestações exaradas anteriormente por SEMPLA acerca do projeto de lei

(fls. 8/12).

Tratando-se de matéria com prazo legal para

resposta, encareço a devolução dos autos a esta Assessoria até o dia

17/04/07, tendo em vista a necessidade de seu posterior envio a SEMPLA para

manifestação.

2,j8São Paulo,	 de março de 2007.

Assessora Especial
Gabinete do Prefeito
SGM/ATL-CHEFIA

OAB/SP 25.767
JAM/MRCPSIcrrtan
SNJ PL 277-05

ne Alberici de Melloine Alberici de Mello
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mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204_44i,

MARCOS ROB RTO FRANCO
Pro ade do Município

- a a ssc- soria Técnica e Jurídica
•AB/SP 162.353

SNIG.

Folha na  
(...967,11 Êe•

Processo 172) (2,í) 

MERMARIA PA MAN, Ir.hE

SÃO PAULO
Folha de informação n." 	

do proc. 2007-0.103.873-6	 em  3 O  / O f /	

INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO:	 PL 277/05 comi%

Informação n.° 1547/2007-SNJ.G.

DESAP
Senhor Procurador Diretor

Encaminho o presente, para fornecimento das infor-

mações solicitadas pela CMSP, com a urgência que o caso requer.
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1,9<
do

itr.egINO
41CSRP-CA

/mamar A. de Sousa Jr.REGI 101204 /,-)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICO Fo/ha

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES 	 Processo:

Folha de informação n" 	

do Processo n° 2007-0.103.873-6	 04/04/2007

DESAP 21 - Dr. Fernando

ieN

Tendo em vista o requerido no item 1 de fl. 3, solicito informações

sobre o estágio atual da Ação de Desapropriação n° 583.53.2006.108948-1 da

8° V.F.P., movida pela Municipalidade contra Instituto Bom Pastor.

Há urgência, conforme informação de fl. 13.

C 4' UtSão Paulo, 4 de abril de 2007.

Vera Regintiblogueira de Sá
Assistente Técnica - DESAP G
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/Ras+ar r A. de SoLrsa3r.
.... rtne4:•±t)120

	

tel-rètOrD-1	05-51911

	

-r	 53t 7f3 r  DFSAP

Folha O -~

P/93
PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
Folha de informação n

do expediente n°	 ((2  em OS /O R  /°
P	 -c

Excelentíssima Assistente Técnica,-

Conforme solicitado, estou lhe enviando o presente relatório

sobre o andamento da ação de desapropriação n.° 583.53.2006.108948-4,

da 8a Vara da Fazenda Pública, ajuizada pela Prefeitura do Município de São

Paulo em face do Instituto Bom Pastor.

Inicialmente esclareço que os autos do processo judicial

encontram-se em carga com o I. perito e, desta forma, as informações deste

relatório foram extraídas do sistema de acompanhamento processual da

PGM/SP (SIAJ) e da pasta em que ficam arquivados os documentos relativos

à ação.

Anoto que, caso as informações prestadas se mostrem

insuficientes, estou a disposição para qualquer esclarecimento que se faça

necessário.

A ação foi proposta em 03.04.2006 e tem por objeto o imóvel

localizado na Rua do Bom Pastor, esquina com a Rua dos Sorocabanos, com

área total de 21.188,36 m2, inscrito no 6° Cartório de Registro de Imóveis

sob as matrículas n,' 124.595, 124.596, 124.597, 124.598, 124.599,

124.600, 124.601, 124.602 e 7.337 referente ao imóvel, declarado de

utilidade pública pelo Decreto n.° 46.530, de 20 de outubro de 2005, para

ampliação do Parque da Independência.

A inicial foi instruída com laudo de avaliação administrativa

do bem, que estimou o valor do imóvel em R$ 9.183.246,50 (nove milhões,

cento e oitenta e três mil, duzentos e quarenta e seis reais e cinqüenta

centavos).

A Prefeitura depositou em conta vinculada ao juízo o valor da

oferta inicial.

Ao despachar a petição inicial, o MM. Juiz de Direito da 8a

Vara da Fazenda Pública determinou que fosse realizada a avaliação

PIA

(kv''
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--UI

do

Proserso _24 .2,_yq 0.5

'Orn
P Prz •, 4. S° u 5 a .3r.

_smazt.

PREFEITURA DA CIDADE DE.

SÃO PAULOemefflagenareeme"
Folha de informação n° .....

do expediente n'llná.r.Élk3- 543 
±LNA CLARA DOS SANTOS ALVES

em 5' .1 o '1 „IQ	 (Élf . 631 ,,ZSIor 8

provisória do bem e, para este fim, nomeou como perito o Eng. Ayrson

Iabutti.
O Instituto Bom Pastor contestou o feito para requerer: 1) o

aumento do valor da indenização; 2) que a indenização compreende s-f:se área

anteriormente doada pela desapropriada a Prefeitura; 3) o pagamento de
verbas acessórias, como juros moratórios, compensatórios, custas e

honorários advocatícios.
A CIMOB - Companhia Imobiliária S.A. (sucessora da Gafisa

S/A) ingressou espontaneamente no feito, intitulando-se "interveniente",
mas sem especificar qual a modalidade da intervenção. Pediu que fosse

reconhecido, nos próprios autos da ação de desapropriação, o direito a sub-

rogação no crédito do desapropriado no valor de R$ 7.200.065,31.
A autora apresentou réplica.
O juízo proferiu decisão determinando o desentranhamento

da manifestação da empresa CIMOB, com o seguinte teor: "1- Ao laudo
provisório, pois verifico que o depósito dos honorários do perito já foi feito. 2-
indefiro o pedido de fls.112 a 117. "Os terceiros titulares de direitos reais de
garantia sobre o bem expropriado têm seus direitos sub-rogados no preço,
isto é, passam a estar garantidos pelo valor pago a título de indenização na
desapropriação. Os terceiros titulares de direitos obrigacionais relacionados
ao bem expropriado só poderão encontrar satisfação (...) Através de ação
direta e não na ação expropriatória" (bandeira de mello, elementos do direito
administrativo, sp, rt, 1983, p.191). A propósito o autor cita jurisprudência

(rda 44/288). Desentranhe-se a petição de fls.112 e os documentos que a
acompanham para devolução ao seu subscritor, a fim de não conturbar o
andamento do feito. Int. Fls. 241: j. Revejo o r. Despacho anterior. Deposite-
se o valor dos honorários provisórios. Após, ao perito. Laudo em 45 dias.
Int".

Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento
(580.828.5/8-00), ainda pendente de julgamento.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

ig.Fala nt2

Processo  a:02,0/0-6

cã pi Asa ..) r.

Folha de informação n° 	 /—t

111.Datása
. 101204

do expediente n° 	 -Oh). 	4'3 - (2  em	 10.5.1° 	 (i4...:131,7§tr—oesAp*3	
N	

CLARA DOS SANTOS ALVES

-A Municipalidade ofereceu contraminuta ao recurso.

O I. perito judicial entregou laudo de avaliação provisória.

Estimou o valor da indenização em R$ 18.066.431,30 (dezoito milhões,

sessenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais). O assistente técnico da

Municipalidade apresentou laudo divergente.

O juízo fixou o valor dos honorários periciais em R$

44.000,00 mil reais e arbitrou o valor prévio do imóvel, para fins de imissão

provisória na posse, em R$ 18.066.431,30 (dezoito milhões, sessenta e seis

mil, quatrocentos e trinta e um reais). Na mesma decisão, o juízo determinou

que fosse realizada perícia definitiva.

A Municipalidade interpôs agravo de instrumento contra a

parte da decisão que fixou os honorários em R$ 44.000,00 (635.531.5/7-00).

Foi concedida antecipação da tutela recursal para obstar o levantamento

pelo perito de qualquer quantia que excedesse R$ 30.000,00 (trinta mil

reais).

Atualmente os autos encontram-se em poder do I. perito

judicial, para elaboração da perícia definitiva.

Até o presente momento não foi realizada a complementação

do depósito e a Municipalidade ainda não entrou na posse do imóvel.

Prestadas as informações que foram solicitadas, encaminho-

lhe o presente expediente, não sem antes me colocar novamente à disposição

para qualquer esclarecimento que se faça necessário.

São Paulo, 05 de abril de 2007.

N-Nss.	 NP-

Fernando Amorim Lauieri
Procurador - Desap 21

OAB/ SP 245430
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO  PAULO Iscuf
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS ct-~ 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ° ffia n	 do

DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES Processo r.L.Lia2M/0_Processo FIL-422-e,/(25 

Folha de informação n°

do Processo n° 2007-0.103.873-6 	 09/04/2007

mamar A. de Sousa, ir.

INFORMACÃO N° 338/DESAP-PGM/2007 	
CÓPIA

PROCESSO: 2007-0.103.873-6

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05

LOCAL: Rua Bom Pastor esquina com Rua dos Sorocabanos

(6	 ll000crSNJ.G - Sr. Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica

O presente foi encaminhado a este Departamento para

atendimento do item 1 de fl. 3, conforme solicitação à fl. 13.

Em resposta, informamos que a ação de desapropriação n°

583.53.2006.108948-4 da 8° VFP, conforme relatório de fls. 17/19, encontra-se

em fase instrutória, aguardando-se a elaboração do laudo definitivo de

avaliação.

Quanto ao questionamento sobre a divergência entre a área

declarada de utilidade pública peló Decreto n° 46.530/05, de 21.188,36 m 2 , e

aquela tratada no Projeto de lei n° 277/05, de 26.000,00 m2, temos a esclarecer

que a do mencionado decreto está demarcada em amarelo na planta de fl.

15: trata-se da Área 1 de 20.039,09 m 2 e da Área 2 de 1.149,27 m2, totalizando

os 21.188,36 m2.
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São Paulo, 9 de abril de 2007.

DENNYS 1-ROW

PROCURM

DESA

CÓPIA

Folha n-Q

Processo 'a, -02,-/aP.C2-5'

o PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S O PAULO~ —a...,.: .. 	__usa n
'irl	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS4±EG: 101204

4	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIFIO	 1
DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES	 1

Folha de informação n"  (2 1 Nieui.152do Processo n°2007-0.103.873-6 	 09/04/2007	

littivx

Ressaltamos que a área declarada de utilidade pública não

compreende a Área Institucional de 1.339,20 m2 nem a Área Verde de

4.255,22 m 2, as quais foram excluídas por já pertencerem à Municipalidade por

doação devidamente registrada.
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Folha r1Q 	
<

Processo 21,..,-`2

Ina

QUOT4

Pi--;;EFETLI,'--..A, DO_ Ni 13 Ntefeig DE $4.02/5,1ÁLC,_.

é

•

i

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS

NUMERO DO PROCESSO
****************x**x.,***

* 2005 - 0.210.402 - 0 .
.**k*******************.

NUMERO DE CAPA NUMERO ANTERIOR
REEMISSAO EM 12/04/2007

DADOS DO PROCESSO

ASSUNTO: 006-003	
_	 •

DESAPROPRIACAO
UTILIDADE PUBLICA
MOTIVO: ELEMENTOS TECNICOS PARA DECLARACAO DE UTILIDADE PUBLICA

RUA BOM PASTOR COM RUA DOS SOROCABANOS,IPIRANGA SETOR 037 DA
QUADRA 040 - COMUNICACAO 1699/DESAP 02/05

AUTUADO POR: 60-21-55-012 - sNJ/DEsAp -5012	 EM: 30/06/2005

DADOS DO INTERESSADO

COE: 74.118.514/0001-82
NOME SECRETARIA MUNICIáL DO VERDE E DO MEIO AAEIENTE
ENDERECO: R DO PARAISO 387

BAIRRO: PARAISO 	 TELEFONE: 3372-2245 R.!-.MP.L: 2246
ENDERECO ELETY.ONICO :SVMA:")PRDDAA.PMS.P.SP.GOV.BR

.	 t	 ,WIETI/Mr911PWWIMIT'

2005 - 0.210.402 - 0

USO EXCLUSI . VO PARA PROTT2-1;0 DE PR.00ESSÕ
PREFEIYUR•. ÔO MUNICÁPIOr.") E f:Jj.0

CÓP1).

É VEDADA À TRAN,:rAçÃo rY,E.S . çE	 NIA(
•
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ir•RFFi'l"'"iTilv 'DO •'	 1. _.,.29; 9 74gt 6
An PAIA"

u
C'S

Folha N° 9-3	 do proc.

Uar-

CW—)

jjtitnar W011te-thÉkf.i2S

. Cisgeor
tn

eá5,---'--
lx-dev -	 \\,

i
r

¡Remetente	 :	 Refkica	 Data
IDESAP 32	 Comunicação 1639/05 i 3010812005:
1	 DES_A.P 32

:Destinatário	 • 1	 Assumo
1DESAP 5012 Autuação

C 't PLPA,
Solicitamos autuar os documentos anexos

seguintes elementos:

Serviço de Autuação

Processo

Folha na

Inamar A. de Sousa
REG. 101204_

trtilizando os

Interessado:	 Secretaria do Verde e do Meio Am'oiente
C.G.C.: 74.118.514/0001-82

Endereço :	 Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocal:ancs

Distrito :	 T-yirar.	 (Guia: 181-0-12)

Setor: 037	 Quadra: 040

Assunto:	 Elementos Técnicos para Declaração de Utilidade Pública

Código :	 006.003

Código da Unidade: 21.53.200-1

Atenciosamente,

Pá-ENATA DENARI ELIAS
Chefe de Seção Técnica —	 32
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Paulo, 14 iuz

DEP.
Folha nn 	

Processo a

/hamar A. de Sousa r.
P,EG.r1-0r2-04

_

C

i

,C,/ •

ZA"

•

•

• •

?2f1...);-':»,..g_'.:r-ril do MonSelpio
1

•J	 n O ''',T„
n-cre	 3 Recebido era

..,

	

-„,,,-..t. 	 •,,,,w,...,,,,.......--.......,....--__-..7,
',.?	 C:15.:3A.;' ' 	 * ''	 • 1

•
A.,.,,k1;•nn••,,-;''",	 ?	 • •	 t	 ...,_

.5	
- •	 .	 .•. . 	 .	 , ,	

-

1	

:

5	 i ';',	 3. :: It.
..	 .,,, ....- ,t,

f,' ,	 •

_- ....... ,.,1:

rr)taio 16/05 Lr< voL	 :0p ->

Proc9 . .: 2005-.0„2:L „ 40-7

PRE.h- r-4_,M3,24., DO Mi_CÍPiP DE SÃO PAULO	 C. Z
GABINETE DO PRZFEITO

Ofício IE 0675/CGF/05

:Rua ran ras tur.
dos Sorce abanos	 •_

3:?.cretar. i a 	 :At
Ass. Diarac.:5.-0 de Utilidade.."-..:11b.lica

Eet.r.)-r 037 	 .ci : 040. 	r.

À
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos
- Dr. Luiz Antonio Guimarães Marrey
- Secretário Municipal

CÓPIA

Sa.:o

Prezado Senhor,

., .t.,.,.- Encaminhamos em anexo, ofício n° 44.2/5VMAG/2005 da 5-. ,-,..,-.. -1._ ;a . 0,,.,
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, recebido neste Ga ' Lrleta ,CsvoP-
protocolado 'com o n° 21121/2005 para sua apreciação e ";kki.a, ag-': s 5\),- .

''''see",.bcP	 :
informação ao Prefeito..	 •,,w,,,	 .

Sendo sã para o momento, apresentamos nossos protestos de
estima e consideração

c„..-) 5 -	 2.	 o5

ae,t

o '2_
'4(3Z

13=

'eseP

,,,,Ir gO‘ ,,,gP . ,
•

• :

CB\t",

./.1.,...encJ.osa.m.ente„ .	 . ....	 .
~ o

'-',,,,k. 

'`%	 ;:,-_	 tt...	 ..:	 .;
Y	 '' ‘. N	 r,...,	 -.., 

	

%±,	 ri	 'I	
fará1/4\ ,n

..., -V 	t) i	 ç.,...i
s	 .....	 .	 t

....	 ,.
.,..-	 ..	 . ..

Rep2.o Din , lt4-e-i.T.1-e., Rosa	 .
Chefe de Ge. »--,-.-.--: do Prefeito

‘...‘ ti 7 -

‘ '1 u.	
00, • n • •

- • A	 \:;'..»Y.Uf	 VI 'X -

EdIffeio Matarazzo - Viaduto do Chá, IS-5° Andar	 '2aulo SP	 01002	 .-620 •
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•e..e;È P. U/NOUginP-.:

Cm, -"IjES,",P.-- W. •

„

448/SV

.	 ..	 ..	 .
-

• • Of

noz~:~2~1~seemea~~
SECRE,415:RfÁ DO VERD,E 

E. 
DO iviE10 AMBIE,gE.

Senhor Prefe,;to

•do Paraue da independência, bem como justificativa anexd. -,-,: ••• ., .''.. - -'.: -'. 	 - 	 ., ,, ,- 
.

	

	 -	 .......	 .,	 :
'Aproveito t)ara. t-enovar meus . protestes de ele.vada •e.stinla e considwação,'-':--

• .	 .	 ., '

LVES	 '
de; Meio Ambiente,,

• Zia.-.;...........;•••••••;%.

• Exce'lentisskno"Éenhor
Dr„.30SE 53RRA - " •

D.D.1Prefeito do Município de São Pauto
São Pado •---:	".

11/	 Encaminho para apreciação de" Vossa Exceiêricia Minuta de [ ..1reto propondo':.	 .	 .
.-

declaração de Utilidade Pública a desapropriação _de imóveis .po• Distrito do .lpirartga, para ampHação.';

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 204



adLSO /nen..

:	 - • :	 cS oirnd oeS •
Oesp .ogp.lun¡A op_a4rep.id 'ama

xs
.	 YetZ ,755 ,E9N:

:

Neepg.Inw osnroJaz:r,'	 '• ORPN	 Ppr

	

	 • -	 °	 •
C'w-Mre,1Rn5 er2 „

la

-\

ra e•e•mí;2-', r-2p oswd snw A2A0UP) Èted oilanwdv

pn'o.."5-0-2 • op	 eJed 1e.f5usuid7 On. (4-;.r.on .	siátv.N.ui p • oe521.,,dadesap	 eDg9d.	 P.'.3"	 •	 t	 .

'eP-025w2P, P ;3 .9PUedosj	 ISOO-cif-D'VWAtf:;14.5 oN OTDO OP	 P-P21Alia.	 ••
ared ,,rtau:eci	 ep o nsqrs P PIDU-3nDXml 25SOA 04V:-.MOS-

s.

ockizuwir, -;:equas
• _
G17,79 a/	 //47ba.:0P)-"-dod

t`;:•74

	

„	 títurx,-,4,5w	 J‘,.2§,,,,
.	 •

• ..-:—.., 7

•

• ;.

F,OÕt .i.,9"nks2:f5.51£

. .	 . 
X:;:" P /C /I( 	G 2,

5!?.;?: •

••	 ••••	 : •a----;"""

"s77•••:.."`k 	 ^',N

a

"Srr'
.•

	

,..	 .	 .	 .
, - 0.7 ,zur4 ;:-.-f-7,•.).	 eLT. ./o :n2,-i

	

,	 ,	 ..„

	

..._•__......_-!:.... 	 _.	 ..._,...:. __ ,,,,,n	 ..,.;
ci?.....:,:z :i'k'W•Pc.H.±...-..;,:,;r4 /.., '' •• •-••

Ésno - _ -ãp .( 4.29.1eárl • --,,--

	

..	 ..:	 --	 .	 •	 .	 -.	 '•••'	 .;:f,

?	 QsQ4'd

pRittlr

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 205



4".tr: 075'

V7:5(7,-Z Z.0 ?Xá AitidiNtit

I Folha

Ps'zfe?.tura
S:zerstaÁs	 e-	 AP-15

-

Mamar A. de SEN....,
REG. 1012

Fo;ha deinforrn,a,-,,a7,77. 	 a	 .

• Sr. C'he'ie de Gabins;:e

COFIA

,
1 "0"

1.3c Ofício IE 0675/CCP/05 	 em 13/0712005 	 	 cí 	

:ttri-g,R.E8SPé.)r):	 S t":",, M C.-.;ABP.-.:=TE DO PR',.:FETO.

.P.SSUNTO:	 Declaração de utiiidade púNica para ampliação do Parque de
t	 zIndependêncft--2.

n

JtfmcK.YE,no,
- Ts,̀tP.547,

"-

• ••••
r3 -:.,rte com a	 e.

4"	 •	 e

Ressaltamos que a referida planta baseia-se em dados obtidos da

cópia de planta P-19:25 C3 de DESAP e nas descrões das áreas constantes das

matrícuias n° 7337 e 124.595 do 6C Cartório de Retro de rrióvels de o Palje,

c‘s!„oon'.veis nesta Divisão Técnica.	 .

}', ,assaltarrios apossinidadse d .e. existência de: discrepâncias enre:

documentos apresentados e as reais dimensões do local.

São Faulo, 13 de Julho de 2005.

....-	 -„
.,	 .,	 Ii

	

s-------1	 1,	 i • "	 /
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n • 21-0

9	 t4

Folha NI°	 •	 proc,

t1	 7007 *0.1
(37 3 .6
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5

--
aSiE P. JUPWETIV

DESAP.	 - •

De ordem do Sr. Diretor e tendo em vista c recebimento do

;R. DIRETOR DE DIVISÃO TÉCMCADESAP 3 — SR. DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNCA

,

5 -̀ •
d „,

\15

Folin	 cic) Prõt.

1 Folha

Processo

PREFEITURA DO MUNICtPIO DE ágtgliApa
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS•Jr~O 'SG-: fb?':-Cs
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPI-Õ-3", ti "1-41.1.)Ulki." ksZ.144.1-1.1.4	 C nig..-11-	 reSM p. afieW

DEPARTAYENTO DE DESAPROPRIAÇÕES	 • - DEWn.

do Oficio n° TF, 06751COP105

Folha de informação n°  :55 
29/08/2005

MARIA PIERP1 A	 r. MIR4Lrjd

C Or	

cfJ d Sç o

Dr.s..::P. 001/C	 1--

3
originai da planta nesta data, solicito tornar as providências necessárias para

declaração de utilidade pública da área em questão.

Acompanha original da planta.

São Paulo, 29 de agosto de 2005.
ts,

O),
sierel Regh4 Sez" de Toledo
Assistente Técnica - DESAP G

•
N.y.al •
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n 10

PREFEITURA De ã UNICÍPIO DE sÃd,

Folha de informação n°  e)-9 js 

Processo n°:

Local:
Distrito:
Interessado:

Assunto:
Solicitação:

Falha nn	 	 —do

Processo

mamar A. de Sous.a)r.
REG. 101204

J\N
1701/05 
ej

Do nrocesso n° 2005-0.210.402-0 	 em 	 i / e 8 /c 5  (a) 	 	 	 -$RA
-	

CÓPIA
2005-0.210.402-0

Rua Bom Pastor Com Rua dos Sorocabams
Ipiranga	 (Guia: 181-0-12)
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
Comunicação: 1699/DESAP 32/2005
Oficio 457/SVMA.G/2005
Declaração de Utilidade Pública
Elementos Técnicos para D.U.P.

Referências: Melhoramento: "Ampliação do Parque da Independência"
Finalidade:. Ampliação do Parque da Independência
Lei n° 7.671 de 24/11/71
Determinação através do processo 2005-0.210.409-7
Anotação n°: 16/05 – LIX vol. DESAP 331
Planta n°: P-27.949-C3 e P-19.125-C3
Setor: 037	 Quadra: 040
Distrito: Ipiranga

DPSAD 32
Si Chefe de Seção Técnica,

de Utilidade Pública dos
consoante determinação

= vol. DESAS' 331.,

1 – Estamos encaminhando os elementos técnicos para Declaração
imóveis necessários à ampliação do Parque da Independência,
exarada no processo 2005-0.210.409-7, anotada sob n° 15/05
cuja cópia está anexada às fls. 02 a 07.

2 – Seguem três cópias da planta P-27.949-C3 assim distribuídas:
-1 via anexada sob fis. 08;
-2 vias apensadas à contracapa.
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CÓPIA
31/08/05

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
i
_4.0 PA LO

r.:to

Folha n2

Processo

a:rnpr A. -,kte S9usai)r.
R.EG :40 i":204_1/_&

d%

.\2;-:,..1

\	 ,..»	 ON

......02t.'.1. 0Foilla de informação n° 	 Tsçp? -

Do processo riO 2005-0.210.402-0 	 em  ..3i. / Ob / °5  (a) 	
e+ vr: p. ..e.f4WV3r-11,

3 — DEF11\TICÃO DA ÁREA

Serão declarados de Utilidade Pública todos os imóveis de propriedade particular,
terrenos e edificações, situados no distrito de Ipiranga, setor fiscal 037, contidos na área
que perfaz 21.188,36 m2, delimitada pelos perímetros a seguir, destacados em tarja
amarela na cópia da planta P- 27.949-C3:

Área 1 / Perímetro: 1-2-3-4-5-6- 1 	90.039,09 m2
Área 2 / Perímetro: 7-8-9-10- 1 1-1 9 -7 	 1.149,27 m2

4 — As despesas decorrentes da execução do respectivo decreto correrão por conta das dotações
próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.

5— Esclarecemos que já solicitamos a PATR. G através do ofício n° 027/DESAP 32/05, as
verificações de praxe, necessárias para resguardar o Patrimônio Municipal por ocasião do
ajuizamento e acompanhamento das ações expropriatórias, não sendo necessário,
portanto, novos estudos sobre interferências com próprios municipais.

ELS1E PRADO JUNQUEIRA
Engenheira — DESAP 32

DESAP 3

Sr. Diretor de Divisão Técnica

)os 105-

RENATA DENAR1 ELIAS
Chefe de Seção Técnica — DESAP 32
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? ff7
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÁ'1,0

1
r:

3

W.I.V.W202P1W. .11)41,./.=

115-5

Folha de informação n° 	

c0',.\.NaP•

DESAP.2
Sr. Procurador Chefe

CÓPIA

Folha nft 	

Processo

Inumar A. de Sou ... Jr
REG. 101204,44'.

Do processo n° 2005-0.210.402-0 	 em  2)4 / O / 	(a) 	

ti..Rrit* P. ~CM. RA.

4110"ANTO M	 ERCk.RIO—
Diretor de Diviso Técnica — DESAP 3

	

lo 
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SI G - Sr. Secretário C coo
.	 1

Cumpre destacar a existência da Lei n° 7.671, 24 de

Folha nRi:-' 
Processo ): )-Pb

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sjklt' PAULO
SECRETARIA DOS NEGáCIOS JURiDL mmn- A. ide Sousa r.

PROCURADOR/A ClicRAL muNT-iicíPie	
G 01204

DEPARTAMENT) EE DES_4'2ROPRIAÇÕES

Folha de Informação n°  4 S 
Processo administrativo n° 2065.0.210.4C2-0	 em 0910912005

MA 7,4	 .	 • :;.t."';,11R-41,1)0*

Chefe de Secção
DESAR, 001/O

IlkIFOO N3 575íli),

Lateressada: Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Locai: Rua Bom Pastor com Rua Sorocabanos

Distrito: Ipiranga.

Melhorzwiento: Ampliação do Parque da Independência

Assunto: Minuta de Decrew) de Utilidade Pública
rimmenw!....M.fflwaswerr~•~•~1.~~1~~1

CÓPIA,

Submetemos 2?. elevada apreciação de V. F,, xa. a minuta

decreto de utilidade pública de fls. 12/13, Que consideramos em tern-10 S

•de aprovação.

novembro de 1971,,  que já aprovou plano de formação d.e Parque Público

para o local e, portanto, deve ser observada antes da implantação do

mencionado melhoramento público.
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kEFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
Folha nft ,	 clj

Processo 	 /c-15

mamar A. de Sousa Jr.
Foãa deinfor ação n.`9,244101.20.4-

do processo n.° 2005-0.210.402-0 em 	 c,90 / 09  /	 (a)  	 )9g/

INTERESSADO:	 SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO
MEIO AMBIENTE

j,

eR‘sc.15, 4.\fÁSA,1410s prAADO
A.ssitOntib-V430(1140

04.

ASSUNTO: Minuta de Decreto de Utilidade Pública
Melhoramento: Ampliação do Parque da
Independência

Informação n. o 3453/2005-SNJ.G.

FIA
SGM.G'
Senhor Secretário

04	 c)ç)

Encaminho-lhe o presente a ovanoo a m.k??J't
de decreto acostado às fis. 12/13, para que, sendo kjdÉiveniente à
Administração, sejam tornadas as providências subseqüentes.

ci

São Paulo, 2 c\ C)

41.1

LUIZ AN7UI0 en:IMAR
Secretário Municipal :os Ne

SN1G.

LES MARREY
ócios 3urídicos

3G 
sçï 2005

l
wer. un o

1

ErkACCAFIeis.3

i
.,
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BECRETA:

CÓPIA

..
9	

doFolha ln

PREFEETUR1-',.. DO PAUEV:CI.Pn DE' SÃO PA 
Processo

''',:.,,, Nu n 	 Foha N°	 -	 ,--1,-, nrOr	 REG. ir	 -)4
,	 O	 1 ::	 .,	 t	 ,,,./ %:::J Pttn, f.

__.

2ociii ,Fs'..:,	 -.,:- .(1 	 .d , 9,0 '()	 r) ,)1 ;,3 Lis-ti-Ji

•

413:: \-j.5::NW:51.1

fO\I v\r):ç

DCRETO

,

NO 530	 .\ POR

GiN À

1/ I ,,,?)

Çào

21.v.72,	 20 J0l	 OUTIL -
'RO ro.'L

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis

particulares situados no Distrito do Ipining-a, necessá.rios à

ampliação do Parque da Independência.

JOSÉ SERRA, Prefeito c2o MunicilGfLa de sro Paulo no

uso das fi-rlbuições que lhe são conferidas por lel, e a conforrsIdade do

clíspesto nos artigos 5°, letra "I", e 6° do Deerale-lei Federal rk° 3.365, die 21 de

junho de 1941,

?Oril

OTTM 	r	 mnamar A. de Sousa .3r.

....».„,
leir

Art, 1'. Ficam declarados de utilidade pública, para serem

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os irnóveis

particulares situados no Distrito do !piranga, necessários à ampliação do Parque da

Independência, contidos na área total de 21.188,36 m2 (vinte e um mil, cento e

oitenta e oito metros e trinta e seis decímetros quadrados), compreendendo as áreas

e Derimetres abaixo discriminados, indicados na planta P-27.949-C3, do arquivo do

Departamento de Desapropriações, juntada às fis. 8 do Processo Administrativo n°

2005-0.210.402-0:

ii — Área I,. com 20.039,09 m2 (vinte mil, trinta e nove•

metros e nove decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1;

Ii — Área II, com 1.149,27 m2 (um mil, cento e quarenta e

nove metros e vinte e sete decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 7-8-9.-

10-11-12-7.
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is.rt. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto

correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento de cada

exercício.

Art. 3'. Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL:• , aos	 20
de outubro9 de 2005, 452° da fundação de São Paulo.
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c-7 R
jOlha rt,'2

2007

3	 do .recrelo ne 46 à 5SO

LUIZ .4: NTÔNIO GO1ARÃES
SecreLio Municipal dos Negócioe jurídicos

çk „? £9\'‘
P-Gv

outubro

Folha n

Proce

-
mamar

kEd. 14120 4_,

Kl,. PR'ii40

2 2005

>c)(c)

20 de

v,r4'

II

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20
outubro de 2005.

CÓPIA

ALOYSIO NUNES FERREIRA. FiLgo
SecAário do Governo Municipal

JAM/NLYNPN/NTA

SGM/ATL/PREA0
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de

I

411,

;

-z:.,'(ilib$67-7	 1
11.~	 —...„,<,	

;
,	 --t-4..	 ?REI:4E1{76'RA DA_ C.=ADE DE SÀO PAULO . - ,	 le..:5	 (3;y

0, -.., G if,sk
Folha deinforrn '-'-', n M	 sW . •.	 ,	 _	 ,

do.. processo.. d...2005-0.21(2.402-0..em 02/02/2006 (a) 	 	 P,09?
1	 'V	 i1.111Z' &AI< ,./75, FICA-UI-A

„

i	
—

Processo r..° 2005-0.210.402-0	 ryn. .

1	 Chefe de Scçto - D'i_.',SAT.'. 331Chefe cle—Scçto -	 331

73'7

Local:
Distrito:
Interessado:

Assunto:
Solicitação:

Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos
'piranga	 (Guia: 181-0-12)
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
•Comunicação: I i.699/DESAP 32/2005
Ofício no 457/SVMA.G/2005
•Declaração de Utilidade Pública
Arquivamento	 4.1 .44.7L, Tr23 J

Referências: :Melhoramento "Ampliação do Parque da Independência"
Ampliação do Parque da Inderienciência

Lei	 7.671 de 24/11/71
Determinação através dó processo 2005-0.210.409-7
.Anotação d:,16/05 — LIX vol, DESAP.331
Plantas: P-27.949-C3 e P-19.125-C3
Setor: 037 • 1 Quadra: 040
Distrito: 'pira.. rig' a

DAF.4 .	 -Sr. Diretor de Divisão.	 .

Processo documental, contendo 31 (trinta e um_ /folhas.
Arquive-se.

02.02.2006,-, //1
 f

.Zirõ

Diretor d

DEPARTÁMEN ro A3 IS:NATIVO FihANCEIRO

• PROCESSO ENGERRAN

. apor c-arimbo,s, assinatures, leffirranhies
Não ¡untar dmununtos ou folhas, Decreto
16 632 de 23 , 04-80, art. 1.° Item H,

Referências:

)	 çuepEP:CARIO
Div.

• 	;
•\'t -écmca, - DESA.P.3
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PRISFIRMAPA Xt4 MAM r4

SÃO PAULO

Folha n d o

Processo

/flamas' A. de Sou.:,
REG. 101204

Folha de inform

Do processo administrativo n° 2007-0.103.873-6 em  "  /  °  /  O (a)

INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 0,),\P‘r"-'-¡#):2n,37

ASSUNTO:
PG?? S

Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de
Lei n° 277/05, de autoria do Legislativo.

Informação n." 1727/2007-SNJ.G

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS - SNJ
ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA
Senhor Procurador Chefe

CIÓF I ;1';'

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em
atendimento ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e nos termos do artigo 68 do Regimento Interno daquela Casa Legislativa,
solicita o envio de subsídios para emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n"
277/05, de autoria dos vereadores Juscelino Gadelha, Soninha, William Woo, Dalton
Silvano, Cláudio Prado, Domingos Dissei e Goulart, que define área com Direito de
Preempção o imóvel localizado na rua Bom Pastor com a rua dos Sorocabanos.

A referida comissão, por seu Presidente, pede também
informações quanto ao andamento da desapropriação da área declarada de utilidade
pública pelo Decreto n° 46.530/05, bem como quanto à coincidência ou divergência entre o
perímetro da área e aquele descrito no PL, esclarecimentos estes que já foram prestados
pelo Departamento de Desapropriações - DESAP (fls. 15/21).

A Senhora Assessora Especial, que chefia SGM/ATL, ao pedir a
manifestação desta Pasta (fl. 13), encartou ao processo a manifestação de SEMPLA (fis.
08/12), que recomenda veto total ao Projeto de Lei no 277/05, por ilegalidade,
inconstitucionalidade por vício de iniciativa e impossibilidade de identificação do
interesse público, destacando que a proposta não atende aos requisitos impostos pelo
Matuto da Cidade.

RF/lags.3	 1
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men1711PA 04 MAM DF

SÃO PAULO

9- o alcM

Folha riq_a	

Proces1;o a 2,11/0,6
Mamar A. de Srgi.st

REG, 101.204
1,1•••••11,1{4111.14{*. n

Folha de inform0

Do processo administrativo if 2007-0.103.873-6 em 	 / 	 / 	
1)

„

C' ÓPIA c,kl`s°,,;tG6-2-

FkG99
Com efeito, em que pese o meritório propósito da medida, não

poderá ela receber o parecer favorável da referida Comissão, em face das considerações já
manifestadas neste processo, assim como das que se passa a registrar.

De fato, a proposta padece de ilegalidade, na medida em que,
como bem ressaltado por SEMPLA, desatende aos requisitos fixados pelo Estatuto da
Cidade para usufruir-se do Direito de Preempção.

Dispõe a Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), que
regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal:

"Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto
de alienação onerosa entre particulares.

§1.9- Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas
em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de
vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um
ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o
Poder Público necessitar de áreas para:

1- regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse
social;

III- constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

É a síntese do necessário.É a síntese do necessário.

COPIA
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PRMITIfflA 04 MIAU DK

SÃO PAULO

O

Folha n2~cio

Processo	 /(

inamar A. de Sousa ir.
P,EG.

	Folha de inform çab	 Y

Do processo administrativo n° 2007-0.103.873-6 em 	 	 '0'" c \u`-`	 (a)  F 603.8'
A \P - SN .G.n4t

V — implantação de equipamentos urbanos e cornurâátiosA
C

VI- criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII- criação de unidades de conservação ou proteção de outras
áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou
paisagístico;

IX — (vetado) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1g do art. 25 desta
Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito de
preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por
este artigo." (g.n.)

COPIA
Verifica-se, assim, da transcrição legal acima, a correção do

posicionamento adotado por SEMPLA nas manifestações de fls. 08/12, em face do
flagrante desatendimento aos requisitos legais, por ausência de delimitação da área em
que incidirá o direito de preempção (artigo 25), bem como por omissão em relação ao seu
enquadramento em uma das finalidades enumeradas pelo artigo 26 do Estatuto da
Cidade.

Mas não é só. O fato da referida área ter sido objeto de Decreto
de Utilidade Pública e de correspondente ação de desapropriação (fls. 17/21) aponta
também que a medida é ilegal, inconstitucional e contrária ao interesse público (artigo 42,
§ 1", da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Pois bem, de conformidade com as cópias do processo
administrativo n° 2005-0.210.402-0, juntadas a fls. retro, a mesma área, objeto do Projeto de
Lei ora apresentado, foi declarada de utilidade pública pelo Decreto n" 46.530, de
20.10.2005, a partir de proposta do Excelentíssimo Senhor Municipal do Verde e do Meio
Ambiente (efetivada nos autos do p.a. 2005-0.210.409-7), para ser desapropriada
judicialmente ou adquirida mediante acordo, com a finalidade de ampliar o Parque da
INdependência.

O
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MffiTURA. 046 MAM DE

SÃO PAULO

Processo .a12.4914.*:)..5

insrnar A, de Sousa ,3r.
P.FG. 10/.204,-4u-

Folha nn d;;92D

Folha de informi

01Do processo administrativo n° 2007-0.103.873-6 em 	 V. "/ 	\ /	 (a) 	

	

L A	 \'\d'

UDiC
RF G03.866.2:00

AGPP SNJ,GJATJ

Aliás, esclarece o Senhor Procurador Diretor do Departamento
de Desapropriações, em manifestação de fls. 15/16 do referido processo administrativo:
"Cumpre destacar a existência da Lei n° 7.671, de 24 de novembro de 1971, que já aprovou
plano de formação de Parque Público para o local, e, portanto, deve ser observada antes da
implantação do mencionado melhoramento público."

CÓPIADetermina a mencionada lei:

"Art. 1° - De acordo com a planta anexa if 24.956-1-580, do
arquvo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante
desta lei, fica aprovado plano de formação de parque público,
abrangendo a Praça do Monumento e incorporando trecho das
Ruas dos Patriotas, dos Sorocabanos e Brigadeiro Jordão, no 18°
subdistrito - Ipiranga."

Art. 2° - Para constituição do parque de que trata o artigo
anterior, ficam aprovados os seguintes melhoramentos:

VI- Incorporação das áreas delimitadas:

c) pela Praça do Monumento, Ruas dos Sorocabanos, Bom
Pastor e dos Patriotas;"

Art. 50 - Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão
oportunamente declarados de utilidade pública, para efeito de
desapropriação."
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MRITUR A ni% MAM: DE

SA0 PAULO

Falha n2

Processo 32425-

Folha de informção' 	

011Do processo administrativo n° 2007-0.103.873-6 em 	 / 	 / 	 (a)
CLÁUDIA "iW,),E.Va

ti, F

"GPP SMIGJNV3
Além disto, já tendo o Executivo Municipal efetivado a opção

pela desapropriação, nada justificaria o Legislativo impor-lhe a via da instituição do
Direito de Preempção, de tal forma que o projeto, se viesse a ser convertido em Lei,
interferiria diretamente na competência do Executivo de declarar bens de utilidade
pública, estabelecida pelo artigo 69, XIII, da LOM, contrariando frontalmente, ainda, as
seguintes disposições do Decreto-lei n" 3.365/41, que dispõe sobre desapropriação por
utilidade pública:

"Art. 1° A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por
esta lei, em todo o território nacional.

Art. 2° Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens
poderão ser desapropriados, pela União, pelos Estados,
Municípios, Distrito Federal e Territórios.

Art. 50 Consideram-se casos de utilidade pública:

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou
logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o
parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor
utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou
ampliação de distritos industriais:"

Art. 6° A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do
Presidente da República, Governador, Interventor ou Prefeito."

Em conseqüência, se viesse a ser convertida em Lei, invadiria a
esfera de competência do Executivo, ferindo o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2" da Carta Magna e reproduzido pelo
artigo 5° da Constituição do Estado de São Paulo e artigo 6' da nossa Lei Orgânica
Municipal.
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PRERISIMA 04 onuáf. DE

SÃO PAULO

LUÍS ANT I641.AMPA
Procur or Asse	 uríc

OAB/SP 67.28

1 Folha n	 ----c?.cic

	

2 26?Z.	 -i

i

I Processo

/	 Ina rnor in cf	 nu. ... i .,: a ir.r.,.tp.

Folha nci

r4,2i
Folha de inform ção n.°

21 	 (a)Do processo administrativo n° 2007-0.103.873-6 em 	  0	 /
CLÁLID TE.1X

RF 603.; 62'
AGPP - SNJ. -0"1"J

Tais circunstâncias inquinam o projeto de lei simultaneamente
de inconstitucionalidade e ilegalidade, além de contrariar o interesse público, razão pela
qual conveniente seria recomendar à Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente da Câmara Municipal a emissão de parecer contrário à conversão do projeto em
Lei.

Este é, pois, o nosso posicionamento, que submetemos ao crivo
e melhor juízo por parte de Vossa Senhoria, do Excelentíssimo Senhor Secretário
Municipal dos Negócios Jurídicos e da Superior Administração.

São Paulo, 13 de abril de 2.007

n,1n4____procARCO3n b----1-BEOIAl"vjFRANCO
rador Município

Chefe da Asseja 	 e Jurídica
OAB/SP n° 123.323

SNJ.G

LAGS/ M RF/ lags.3 	 6
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o

3.5u3,
1,ÉcrIAS-3RF °`4
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R LEME

p gA
PRMICITIffl iNA *DAM: tig.

SAO PAULO

Folha n1?—,21-5 	  do

Processo	 02,-ilzás

Mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204__Lh

Folha de inforinação

Do processo administrativo if 2007-0.103.873-6 em 	 / 	 /	 (a)	

INTERESSADO:

ASSUNTO:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de
Lei ri° 277/05, de autoria do Legislativo.

Informação n.° 1727a/2007-SNJ.G

.0 GLfoSECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - SGM
Senhor Secretário

Em atendimento ao pedido formulado a fl. 13, retorno o
presente processo a essa Pasta, com os esclarecimentos prestados pelo Departamento de
Desapropriações - DESAP e manifestação da Assessoria Técnica e Jurídica desta
Secretaria, que acolho.

çik 	 São Paulo, / 1 C)Il 10.4. .

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos-- SNJ

MRF/lags.3
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO

Fe_dha

Pt oce.:=:so Pk-"A:P/0.5

Folha de Inform, °,ht

a) 	
SANDRA !NA PAPST

RF.:	 .974.8m
:SOLA

do Processo n° 2007-0.103.873-6	 em 27/04/07

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal.

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, referente ao Projeto de Lei n° 277/05, de autoria do Legislativo.

Inf. 319/DEURB/07

SEMPLA/DEURB
Sra. Diretora

Atendendo ao pedido de SGM/ATL acerca de informações sobre o Zoneamento e o Processo de
Revisão do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura 'piranga, devo colocar o seguinte sobre os
imóveis objetos deste processo:

- O zoneamento vigente da área, de acordo com a Lei 13885/2004, é a Zona Mista de Média
Densidade (ZM2), e não foi prevista incidência do Direito de Preempção no local;

- A área foi declarada de Utilidade Pública pelo Decreto n°46530/2005, para ser integrada ao
Parque da Independência, devido ao seu valor histórico e ambiental para o Município;

- O imóveis estão inseridos, no Processo de Revisão do Plano Regional da Subprefeitura 1piranga
em curso nesta Secretaria, na proposta de perímetro da IP ZEPAM-P / 01 - Zona Especial de Proteção
Ambiental, que inclui os Lotes 1, 10, 12 e 13 da Quadra 37 do Setor 40 da Planta Genérica de Valores,
juntada como Folha de Informação 49.

Informo que, para ZEPAM, os índices urbanísticos são:
- Taxa de Ocupação Máxima, Coeficiente de Aproveitamento Básico e Máximo iguais a 0,1;
- Taxa de Permeabilidade Mínima igual a 0,9.
Informo também que há na referida quadra uma Zona Especial de Preservação Cultural — ZEPEC,

que inclui a Capela Bom Jesus do Horto e a área do antigo Asilo Bom Pastor.
Sem mais para o momento, subscrevo-me.

V1A atAiwci;A) s)L1,), 9/ (VI/
Arq. Mauricio Feijó rj

Depto. de Urbanismo

SEMPLAJA.J.
Sra. Assessora Chefe

Retomamos o presente com as informações prestadas pelo Arq. Maurício Feijó Cruz, para
prosseguimento.

SP 27/04/07

2
Arq. -Nrirlza Maria Toledo Antenor

Diretora
Depto. de Urbanismo

MFC'NMTkrab
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha nti

11) InZi flr A. de s

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAEJAMÉMtQ

ASSESSORIA JURÍDICA
1

ÇA.Isa r.
Ç) 4	

saDo Processo n o 200Z0.103,873-6	 Folha de Informação no,Ãrr

Em

$4011ELRr
Interessada: ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA -wTriffrimR,Prs,-	 • • 647,22:.

4stessoria

Do Processo n o 200Z0.103,873-6

A c,c,r1rvi-rx •	 13,-,;,a÷"	 T	 977/nRAssunto:	 Projeto de	 I 277/05

INFORMAÇÃO N Q 191/2007/SEMPLA.AJ CÕPIA

SEMPLA.G
4111	 Senhor Chefe de Gabinete

Após nossa Informação n 439/2005/SEMPLA.AJ (cópia às fls.

06), os autos foram devolvidos ao DEURB para complementação de subsídios

solicitados pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

O DEURB esclareceu o zoneamento disposto pelo PRE-
'piranga, bem como os estudos por ocasião de sua revisão, conforme
detalhado às fls. 50.

Com tais considerações e ante o prazo fixado, restituo o
presente expediente a Vossa Senhoria, para prosseguimento.

São Paulo, 04 de maio de 2007

HELOISA TOOP'SENA REBOUÇAS
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP n° 110.310
SEMPLA.AJ
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Folha	 	
1 z

PREFEITURA DA CIDADE DE

IProcesso PL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANËJÃOI rpt5i,L4

ASSESSORIA JURÍDICA

ÃO PAULO

São Paulode\maio de 2007.

111! -1-14g,... k OS SC L 91 9 1 COSTA

Ch:fe de Gabinete

N.EMPLA

Do Processo n°2007.0.103.873-6 Folha de Informação no et. 5 I
Em  0 41 / 05 / o) 

RAQUEL BERTOLASO RI EIRG
ATA • R.F. 647.792.5.00

4ssesscria Jurfdira SEUP4.4

Interessada: ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA ATL 	 'CÓPIA
Assunto:	 Projeto de Lei nQ 277/05	 •

OVA

•

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Especial

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos as

manifestações complementares dos órgãos técnicos desta Secretaria.
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;1. ObV,	 de 2dis, nos
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spriue_	 un. 	 • ' "'
:ata iU!CntOS_

	

pap ,
	 ,sob folha_

a	 e:	 .	 • •	 ,	 ,

.-9	
à/1 4N. C".

30n i 09 MA-.

mamar Alves de Sousa JúnlOr

Secretário de comissões
Reg. 101.204
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Folha ri  -c202-4	 do

Processo  oanf05--- 

'hamar A. de Sousa Jr.1REG. . 101204 

L	  

CÂMARA MUNICIPAL DE

ÇAn PAULO
16- PAR

PARECER N°	 16-1190/2007	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 277/05

Trata-se do Projeto de Lei n° 277105, de autoria dos nobres Vereadores Cláudio
Prado, Dalton Silvano, Domingos Dissei, Goulart, Juscelino Gadelha, Soninha e William
Woo, que define área com Direito de Preempção, imóvel Localizado na Rua Bom Pastor

com Rua dos Sorocabanos, e dá outras Providências.

Além de definir o imóvel como área de Preempção, o PL descreve seu perímetro
como a seguir: "início no entroncamento da Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos,

até o limite do Parque da Independência, seguindo pelo muro divisório até a linha do fundo

do terreno de propriedade do Instituto Bom Pastor, e daí até o ponto iniciar'.

Ele estabelece prazos de 5 anos para Preempção (renovável a partir de um ano
após o decurso do prazo inicial de vigência), e de 60 dias para regulamentação da Lei pelo
Executivo; e que as despesas decorrentes do PL correrão por (sic) dotação orçamentária
própria, suplementada, se necessária.

O objetivo dos autores, organizados na Frente Parlamentar em Defesa da Capela
Bom Jesus do Horto, é "redesenhar o quadro urbanístico" da área de 26.000 metros
quadrados, que, lindeira ao Museu da Independência, compõe um "marco referencial na

história da independência nacionar. Fundamentam na inserção da área como ZEPEC —
a	 Zona Especial de Proteção Cultural (PRE, Subprefeitura do Ipiranga) a proposta de dar

ao Poder Executivo o direito de preferência para sua aquisição. A intenção é protegê-la
da "constante ameaça advinda do setor da construção civil, que insiste no licenciamento de

torres de edifícios, que tornariam a paisagem turva no seu conjunto arbóreo e monumental,

destoando do conjunto em voga". (O Estado de S. Paulo — 13 e 14 de Maio, 2005).
Ressaltada, nas duas audiências públicas realizadas pela Comissão (06/09/06 e

05/10106), a concordância entre os objetivos do PL e do Executivo (que declarou a área de
utilidade pública para desapropriação - Decreto n° 46.530/05, visando ampliar o Parque
da Independência), restou patente a necessidade de esclarecer a divergência de metragem
e perímetro dos dois instrumentos. E de confirmar a informação de que a proposta de
alteração do PRE, aprovada na última Assembléia para revisão do Plano Diretor na
Subprefeitura do lpiranga (09/08/06), transforma o zoneamento da área (ZEPEC,
atualmente) para ZEPAM (Taxa de Ocupação mais baixa preservaria permeabilidade). 11\\
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1
 Folha rtQ, ---c27"	 do

Proc0 27j02

1 Inamor A. de Sousa ir.á
REG. 101204CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Em resposta à consulta formulada por esta Comissão, o Executivo não entendeu ser

contraditório que a área incluída em uma ZEPEC esteja inserida na proposta de perímetro da

IP ZEPAM-P/01 — Zona Especial de Proteção Ambiental (inclui os Lotes 1, 10, 12 e 13 da

Quadra 37 do Setor 40) na revisão do PRE da Subprefeitura do !piranga.

A análise da planta anexa ao DUP n° 46.530/05 (P-27.949-C3), por ele enviada, e seu

confronto com a Quadra 37 do Setor Fiscal 40 esclarece que:

• as Áreas 1 e II em processo de desapropriação não são contíguas (totalizam

21.188,36 m2);

• o perímetro descrito no PL, com uma área total de 26.782, 78 m 2, é constituído

pelos Lotes Fiscais 12 e 13 (Setor 40 — Quadra 37) e abrange, além das áreas 1 e II

acima mencionadas, uma "Área Institucional" e uma "Área Verde" (totalizam

5.594,42 m 2), para as quais é dispensável o Direito de Preempção, pois já

pertencem à Municipalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se, portanto,

favorável à propositura, nos termos, entretanto, do Substitutivo a seguir, que exclui da

gravação com o Direito de Preempção as áreas públicas municipais, e dá maior precisão ao

perímetro objeto da proposta.

SUBSTITUTIVO N.°. 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N.° 277/05

Define o imóvel localizado na quadra formada
pelas Ruas Bom Pastor, Rua dos Sorocabanos,

Praça Monumento e Rua dos Patriotas como

área para aplicação do Direito de Preempção, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Folha n2 	do

Processo 27-7105—. 

mamar A. de Sousa ir.
REG. 101204

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

1

Sala da Comissão de política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

o Nomura

1.n

17- RELCOM
17- 3074/2007

Verd4dor Dalton Silkano
-\	 Presidènte

Vereador /..1
Rei

Art. 1° - Fica definido como área para aplicação do Direito de Preempção o imóvel
abrangido pelos Lotes 12 e 13 da Quadra 037 do Setor Fiscal 040 ( formada pelas Ruas
Bom Pastor, Rua dos Sorocabanos, Praça Monumento e Rua dos Patriotas) com perímetro
iniciado no entroncamento da Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, até o limite do

Parque da Independência, seguindo pelo muro divisório até a linha do fundo do terreno de

propriedade do Instituto Bom Pastor, seguindo até o ponto inicial.

Parágrafo único — Excluem-se do perímetro acima descrito as Áreas Verde e

Institucional de propriedade municipal, que totalizam a área de 5.594,42 m2.

Art. 2°. Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos para Preempção, renovável a partir de um
ano, após o decurso do prazo inicial de vigência conforme Art. 25 e Art. 26, Parágrafo VIII, da
Seção VIII, da Lei Federal 10.257, de 10 de Julho de 2001.

Art. 30• O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua publicação.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Ar. 5°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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•riAwar Alv" de SmConferdo	 Júnior

Secretário de comissões
Reg. 101.204

A Dou. s..a Comissão dti
Finanças e Orçamento
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Inamar Alves de Scuc,:iJúriio
Secretário de comissões

RN. 101.204
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olha rlf) — dr,Pr"" do

da Silva

)

Ver. José\Police Neto, em

Sr. Presiden'te:

Encaminho-lhe\para as devid s prdvidê,

Ver. A W1 Carlos Rodrigues
Piesidente

-
C/IP/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo
responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. 277/2005:

1 2) Qual o impacto orçamentário/financeiro da proposta?

2°) Há previsão no Plano Plurianual 2006-2009 sobre o assunto?

32) Qual a avaliação do Executivo sobre o projeto?

Ver.	 Mtftran
Presi	 te da Cnissão
de anças e Orçamento

Autorizo o enc	 nhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, J00 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br M
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'770
olha n°	 — do

n° c2 4V°1--
1Maria Terw.o. fi,j-	 Silva
'Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

AN7N10 CARLOS RODRIGUES
Presidente

São Paulo, 09 de junho de 2008.

25- OF-SGP15
25- 0293/2008

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2 277/2005, de autoria do
Vereador Juscelino Gadelha — que "define área com Direito de Preempção,
imóvel Localizado na Rua Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos, e dá outras
providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do PL 277/2005 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4216 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
94affew GifflentS Çiratásfisi

Rf:54434n2.2.00
2124/ATI

São Paulo, 11 de junho de 2008.

•

Recebi Ofício SGP-15 n° 0293/2008, de
09/06/08, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°
277/2005, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha.

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n° 375/2006 e do despacho da Comissão

solicitante.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

•
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/	 ok P9:70,r ,
São Paulo,	 de

GABINETE DO PREFEITO

1. 0 1-100---ci
Ref.: OF-SGP 15 n2 0293/2008
Processo n9 2007-0.103.873-6

Càlur	 de 2008.

olha n°

!Processo n° Nnn
Maria Te.e2o, Affons,72/Milva

jReg. 10.651

IRECE"-'31U:') - SGP-22 I

11 AGO 2003

15- DOCREC
15- 3480/2008

Senhor Presidente

Por meiomeio do ofício referenciado, ao qual ora me
reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,
formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,
relativamente ao Projeto de Lei n Q 277/05, de autoria do Vereador Juscelino
Gadelha, que "define área com Direito de Preempção, imóvel localizado na Rua
Bom Pastor com Rua dos Sorocabanos".

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia
reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, reafirmando
o posicionamento do Executivo contrário à propositura.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

STELA GOLDENSTEIN
Secretária Substituta

Secretaria do Governo Municipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Pau

47b
—
MQM/ RCjisr

Res 277-05

PROTOCOLO LEGi-^.:LAIIVO 1
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

J'

São Paulo, 25 de outubro de 2007.

Pela Expropriada: 	
Dr. Robert
OAB/SP i6

Pela Expropriante:	 n_,
h,

Procurador 1/‘-n

OAB/SP n° 109.

/.;

ra Arantes

17
Tear	

inri
K •

r:s	 21

olha n° -.51472,110

!Processo n° J-99fr3

Secretaria do 1,241̀ • -Wpp,,,c4,-2A=

Procuradoria dá"; ";* • ;#1. .
Departamento de Desapropriações

	

Desap 21	 n

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO IMEDIATA DA
ÁREA EXPROPRIADA	

/os

tfos Arve
-/"'~21s

O INSTITUTO BOM PASTOR, proprietário do imóvel atingido pelo
Decreto de Utilidade Pública Municipal 46.530, de 20 de outubro de 2005,
por seu procurador signatário, AUTORIZA a imediata ocupação, pela

Municipalidade de São Paulo, da área de 21.188,36 m 2 , compreendendo

o lote 1, contribuinte n° 040.037.0013-9, circunscrito pelo perímetro 7-8-9-
10-11-12-7, e os lotes 2 a 8, contribuinte n° 040.037.0012-0, circunscrito
pelo perímetro 2-3-4-5-6-1-2, da planta P27.961-C3, situados
respectivamente à Rua dos Sorocabanos n° 150 e Rua Bom Pastor s/n°,
nesta capital, necessárias à implantação do melhoramento denominado
"Ampliação do Parque da Independência" e objeto da Ação de
Desapropriação n.° 583.53.06.108948-4, da 8° Vara da Fazenda Pública
de São Paulo. Fica avençado que, a partir desta data, terá início a
contagem dos juros compensatórios. LC ó1) I A

ge05°
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Desap 21 — Chefia

a•••

.., .,..•••~,

f 1
l-
!li

_

00PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PALIGess°- n1
inrtaria Tereza AffonsSilva¡ Reg. p. 51

....jw:
o/42

Folha de informação n2 :
4 V1.4,1 .!,,, :d Z 7:5' C. , , t, ,'	 ?' f"..

Do P.A. n2 5 00 O \.0' - c3	 _. (e 	 em 10 n---/ 08  (a)19)m)	 :.-)2j'sA2 21Cr-

Primeiramente esclareço que a demora na resposta ao presente foi
ocasionada pela tentativa de aguardar o retorno dos autos ao cartório, uma vez
conclusos ao MM Juiz, desde 06/06/2008, para prolatação de sentença.

No mais, reitero o relatório elaborado às fls. 17/19, atualizando-o
para fim de informar encontrar-se a demanda em fase decisória. Protocolizadas
alegações finais, pela expropriante, aos 29/01/2008, pugnando pela procedência
da ação expropriatória e fixação da indenização em R$ 10.211.817,82 (dez
milhões, duzentos e onze mil, oitocentos e dezessete reais e oitenta e dois
centavos), conforme laudo do assistente técnico municipal; ou em R$
13.295.284,01 (treze milhões, duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta
e quatro reais e um centavo), caso seja acolhido o laudo pericial, mas adotado o
coeficiente de aproveitamento eficiente empregado pela municipalidade, a fim de
evitar distorções na avaliação do imóvel expropriado, em virtude de sua peculiar
situação e restrições impostas pelo Compresp, Condephaat e lphan. Demais
consectários de praxe.

Quanto à imissão na posse a favor da Municipalidade, foi
acordada, amigavelmente, entre as partes, para 25/10/2007 (cópia do termo de
autorização à fl. 60), apesar de não complementada a oferta até o momento.
Ainda neste diapasão, esclarece-se ter sido o valor provisório arbitrado pelo MM
Juiz em R$ 18.066.441,30 (para setembro de 2006).

Sem mais, atenciosamente.

São Paulo, 04 de julho de 2008.

Adrianaihr:anco'Agnese
Procu5adora do Município — Desap 21
OAB/SP N2 169.565
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DF

PROCURADORA DIRE RA SUBSTITUTA
DESAP/P

OAB/SP 76.46.
vrns

‘Fece2550-20270

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO'llaAc14.4A(Md0"
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES

Folha de informação n° 	

Proc. Adm. n° 2007-0103.873-6	 em 17/07/2008	 (a) 	

INFORMACÃO N° 707/DESAP-PGM/2008

PROCESSO N°2007-0.103.873-6

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

LOCAL: Rua Bom Pastor e Rua dos Sorocabanos

rc p

SGM/ATL - SRA. ASSESSORA ESPECIAL JUNE ALBERICI DE MELLO ( 60 A

Em resposta à solicitação de fl. 57, encaminho às fls. 58/61 as
informações atualizadas da Ação de Desapropriação n° 583.53.2006.108948-1
da 8c1 V.F.P.. .

São Paulo, 17 de julho de 2008.

)

LUCIANAWELI O DILASCIO

18 JUL 2008

_RECEBIDO
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olha n°

!Processo n° D2	 '/O&
4
•1 Maria Ta-eza Affons_mtsSilva
Reg. 10,651

Folha de Informação n°	 Ç

do processo 2007-0.103.873-6 	 em 39410 '8

¡Viam!
• RF., 6

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico-Legislativa 	 6z t.

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que
estabelece direito de preempção sobre imóvel localizado na Rua Bom

Pastor com Rua dos Sorocabanos.

CÓPIA

INFORMAÇÃO N° 351/08/SE1VTPLA.AJ

SEISTPLA
Senhora Chefe de Gabinete Substituta

Em processo autuado para tratar do Projeto de Lei n° 277/05, que
estabelece direito de preempção sobre imóvel localizado na Rua Bom Pastor com Rua dos
Sorocabanos, a Assessoria Técnico-Legislativa solicita resposta aos quesitos formulados pela
Comissão de Finanças e Orçamento.

Sobre o impacto orçamentário-financeiro e a compatibilidade ou
previsão no plano plurianual, caberia indagar ao ordenador da despesa, segundo o artigo 16 da
Lei de Responsabilidade Fiscal, o que tem como pressuposto a destinação do bem a ser
adquirido nos termos da proposta de lei. A falta de estipulação legal da destinação, bem como
ausência de previsão no Plano Diretor, já foi apontada como ilegalidade por esta Secretaria.

No mais, cumpre acrescentar que a propositura já recebeu parecer
contrário desta Secretaria (fls. 08/12) e da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos (fls. 
39/45), além de existir pendente ação de desapropriação sobre o imóvel (o que torna sem
.sentido estabelecer por lei um  direito de_preempção — que é sinônimo exato de direito de—.
preferência — para a aquisição do imóvel que esta sendo lavada a efeito compulsoriamente":

do processo 2007-0.103.873-6

rynutso

ré. v•

1
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do processo 2007-0.103.873-6 pm agl.-n/0 5em ?°(

Folha de Informação no

olha nt' -B,M1 - do

2/519 979(22,70 rProcesso n°
!Maria Tereza Affo.,y;cga uva
IReg. 10.651 )

Com as informações pertinentes no âmbito desta Secretaria, o processo

pode retornar à Secretaria do Governo Municipal.

C C) FD A 
São Paulo, 29/julho/2008.

MARCOS GFRALIpBATISTELA
AssessolfJuridico
OAB/SP - 114.287

SEIVIPLA

SEMPLA.G
Senhor Secretário

Com as informações solicitadas, encaminho a Vossa Senhoria para
prosseguimento.

São Paulo, S O /julho/2008.

96
7-
Macit-(&gárÍ(A.-

HELOISA TOOP SENA REBOUÇAS
Chefe de Assessoria Jurídica

OAB/SP - 110.310
SEMPLA

2
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do processo 2007-0.103.873-6

ilf,rquee nVia

Folha de Informação n°

em ?()('-(°,

São Paulo, .30 1julho/2008.

'olha 110 --	 do

.1/)
!Processo n°
Maria Tereza Affonsibliva

1Reg. 10.651

RF:
Sg.tsr:PLAIA4INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico-Legislativa

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 277/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que
estabelece direito de preempção sobre imóvel localizado na Rua Bom

Pastor com Rua dos Sorocabanos.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Especial

Com as informações desta Secretaria, encaminho a Vossa Senhoria para
prosseguimento.

MANUELITO PEREIRA <GALIIÃES JÚNIOR
Secretário Municip‘l de Planejamento
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

ternio jo2v1"27 ci. ,J Regimento Interno.

São Paulo, /02- I 0 1 I

IlYg'~-f"-1~Ãr""
Assistente Pan a -

RE 100.702

; O Func.°

Mana Tereza -Affonso da Silva

Técnico Administratil0
RF 10.451

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc: enwrrado com	 —2 -3 	 fls. I
Arquivado em

•

COC	 5.1J .iuoreock:,4;-;

ncoV't21"	 e feirs?a ae iritc.o-naçãO
sob ric). ) .,.4.-ULP.'2 P1

José Rebertd i-erreira .
Assistente

RE 100.702

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 247



r ?

-

f 
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,
*	 o 3 MAR 29	 *

A	 p dL-zl  yi..c

Fala na .2.3	 -;"(.2€.7j1

nuat 	ae (2',

P-F6PIamentar
RF 10b.702

13- RD3
13- 00155/2009

0 MÁ::

•

L!:$

.E;C F'' I LO

1 2009

Carlos Bg7erraJr,-
Líder da bancada.-4

2
o ESDB

São Eauio, 8 de março de 2009.

7i '14 r'fr-, T r-v D
P-	 I

_

DE SÃ

PR ,Eprip-ff 

•

fj.jaajermos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São . Paulo, o desarguivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

Claudínho de Souza:

PR 16/2005,
EL 713/2005; EL 54/2006; EL 156/2006; EL 213/2006; EL 306/2006; EL
447/2006; EL 452/2006; EL 461/2006; EL 47:3/2006; EL 695/2006; EL 709/2006;
EL 143/2007; EL 157/2007; EL 407/2007; PL. 482/2007; EL 483/2007; EL
484/2007; EL 496/2007; EL 497/2007; EL 720/2007; EL 723/2007; EL 789/2007;
EL 117/2003; EL 150/2008; EL 400/2008; EL 401/2008; EL 452/2008; PL.
480/2008; EL 488/2008; EL 563/2008; EL 577/2008; EL 616/2008; EL 617/2008.

Daiton Silva no:

EL 292 /1997; EL 956/1997; EL 32/2002; EL 225/2002; EL 733/2002; EL
347/2003; EL 355/2003; EL 736/2003; EL 807/2003; EL 204/2004; EL 396/2004;
EL 277/2005; EL 713/2006; EL 7/2007; EL 201/2007; EL 541/2007; EL 294/2008;
EL 502/2008; EL 584/2008; EL 635/2008; EL 63612008.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como_folha n° 3

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Jos-barto VerreIra
Assistente Rariamentar

- RF 100.702

do processo n°0 1-s-72 'de 200 	 1'3/ C.02	 / 061 	 (a) 	

Solicito o desarquivamento do processo assinala-d .o' no requerimento retro para

volta à tramitação.

...	 ..

Ângela)31 rdirvAndreoni •

Secretaila de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  •( 5  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  3  de  02-	 de 200-5

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de

kt4GELABIVZ ANIRECINT
Secretária de ..poio Legislativo

SGP-2
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Apbr4-7~1pbrepan,1/
Para ria.
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termos

PL
nes

DOCUmento 	 e y2. 2e1 de, inforrnaÇão

Rubricado_ 	 b foina	 n°2321

Em '1 I	 I 00) 

Segue	 juntado nesta doa

-,..„----..r.*.*.m.....*.w..1.elnalfett=
ill1 RECER !,L)C, .' 1 ('‘, ,.,- '2..11S5` `t ) DE
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À.7,7,t0`1ffi às - 0
Latias Robcdo 51,31';,.An
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16- PAR
16- 00981/2009

Ut MUNICIPAL DE

) PAULO

Folha n° -42P- do proc.
no .0/- a .? de 20 er-

Maria Ter	 Silvae7r1:24a A . :„n, da
RF 10651

Vudo
Eq,

r

o •

Rela
guel

Ver. GilsoM3arreio	 Ver. FlorianèkPesaro

!er. Roberto \Trípoli

17- RELCOM
17- 01036/2009

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 277/2005

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Cláudio Prado,
Dalton Silvano, Domingos Dissei, Goulart, Juscelino Gadelha, Soninha e William Woo,
visa definir o imóvel localizado no espaço delimitado pelas ruas Bom Pastor e dos
Sorocabanos, até o limite do Parque da Independência, como área para aplicação de
Direito de Preempção, com prazo de 5 (cinco) anos.

O objetivo dos nobres Autores, constituídos em Frente Parlamentar em Defesa
da Capela Bom Jesus do Horto é, conforme a justificativa da propositura, "redesenhar o
quadro urbanístico" do referido lote, face à sua proximidade com a Casa do Grito e a
mencionada Capela, além do Museu do !piranga.

Tendo em vista as informações prestadas pelo Executivo, a douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou substitutivo que exclui da
gravação com o direito de preempção as áreas públicas municipais e dá maior precisão
ao perímetro objeto da proposta, tendo em vista informações prestadas pelo Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana ;Mi/Ambiente.

Sala da Comissão de Fin	 s e Orçamento, em t523/0eVoc)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govIr
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6.111.4,

RECEBIDO SGP-21

Em  0,  / /O / 07 

‘;)	 ,620-0

' r; a Cl i t‘..:	 ' 3'.1---.

I
i' 

COilerid Cí. z i lauta,

À SGP-2 1

São	 o( //O /õ5.

Serattr-"----r.eznAftWdi taiM
Técnico Administrativo

RF 10.651

MsistbkelsÁriamentar

sr—irriirã—twij3 -Mr"zr-~"`"
Técnico ;.rtistrativo

RF 10.651
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